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I N T R O D U C C I O N 

En el p r e s e n t e t r a b a j o hemos r e a l i z a d o un e s t u d i o 
p r e l i m i n a r sobre el tema de la r e g i o n a l i z a c i ó n y l a d e s c e n t r á i s 
z a c i ó n . 

Para abordar el s u j e t o de n u e s t r o e s t u d i o hemos 
debido i d e n t i f i c a r c l a r a m e n t e l o s c o n c e p t o s e i d e a s que se ein 
c u e n t r a n en l a base de todo el e s t u d i o , e l l o s son principalmen, 
t e l a d i f e r e n c i a c i ó n e n t r e Estado u n i t a r i o d e s c e n t r a l i z a d o y Es_ 
tado f e d e r a l » como asimismo d i s t i n g u i r c l a r a m e n t e l a s imple d e ¿ 
c o n c e n t r a c i ó n de una a u t é n t i c a d e s c e n t r a l i z a c i ó n . 

En l a medida que el o b j e t o de n u e s t r o e s t u d i o no 
es el Es tado F e d e r a l » s i n o un p r o c e s o de d e s c e n t r a l i z a c i ó n de 
un Estado u n i t a r i o , hemos r e a l i z a d o un e s t u d i o de o t r a s e x p e -
r i e n c i a s de p r o c e s o s de r e g i o n a l i z a c i ó n a p a r t i r de E s t a d o s u-
n i t a r i o s c e n t r a l i z a d o s , e l l o s son l o s de B é l g i c a , España , Fraji 
c i a e I t a l i a , como en el c o n t e x t o l a t i n o a m e r i c a n o , el c a s o Ve-
n e z o l a n o . 

El e s t u d i o se ha r e a l i z a d o s o l o en l a p e r s p e c t i -
va del a n á l i s i s de l o s denominados " e n t e s t e r r i t o r i a l e s mayores 
v a l e d e c i r , dependiendo del l e n g u a j e u t i l i z a d o , l a s r e g i o n e s , 
comunidades autonómicas o E s t a d o s , dejando de l a d o , en l a medi-
da que c o r r e s p o n d e a o t r o e s t u d i o , el n ive l l o c a l . 

En t a l s e n t i d o hemos r e a l i z a d o un e s t u d i o biblio_ 
g r á f i c o y de l a normat iva j u r í d i c a que han normado r e s p e c t i v a -
mente d i c h o s p r o c e s o s de r e g i o n a l i z a c i ó n y d e s c e n t r a l i z a c i ó n 
en e l c u r s o del ú l t imo t e r c i o del s i g l o XX. 

Es a p a r t i r de d i c h a s e x p e r i e n c i a s y del a n á l i s i s 
del p r o c e s o c h i l e n o d e s a r r o l l a d o h a s t a ahora en l a m a t e r i a , q u e 
hemos buscado l í n e a s de s o l u c i ó n para el problema n a c i o n a l y 
e s t a b l e c e m o s a l g u n a s bases para el d e b a t e s o b r e l a r e g u l a c i ó n 
c o n s t i t u c i o n a l y l e g a l de un a u t é n t i c o p r o c e s o de r e g i o n a l i z a -
c i ó n y de d e s c e n t r a l i z a c i ó n de n u e s t r o p a í s . 



CAPITULO I : 

C o n s i d e r a c i o n e s en t o r n o al empleo de a lgunos c o n c e p t o s . -
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E s t a d o u n i t a r i o r e g i o n a l izado y Estado F e d e r a l . -

Los a c t u a l e s p r o c e s o s de r e g i o n a l i z a c i ó n , en e s -
p e c i a l el español y el belga que han s u s t i t u i d o un Estado s u -
mamente c e n t r a l i z a d o por o t r o en oue l a s r e g i o n e s t i e n e n impojr 
t a n t e s a t r i b u c i o n e s p o l í t i c a s autónomas y una e f e c t i v a d e s c e n -
t r a l i z a c i ó n , ha p l a n t e a d o nuevamente l a i n t e r r o g a n t e sobre l a s 
d i f e r e n c i a s de e s t o s p r o c e s o s , o sea l a de un Estado r e g i o n a l ^ 
zado con un Estado F e d e r a l . ¿Hasta donde se d i f e r e n c i a n uno de 
o t r o en Sl!5 2 s p e c t o s m a t e r i a l e s y f o r m a l e s ? 

Hay a u t o r e s que c o n s i d e r a n el f e d e r a l ismo como 
"un p r i n c i p i o de o r g a n i z a c i ó n , preponderantemente p o l í t i c a , 
s u s c e p t i b l e de d i v e r s a s r e a l i z a c i o n e s c o n c r e t a s " ( 1 ) . Algunos 
a u t o r e s s e l l a n que l a o r g a n i z a c i ó n p o l í t i c a puede s e r u n i t a -
r j a o c e n t r a l i s t a , cuando l a p a r t e mas impor tante o numerosa 
de l a s d e c i s i o n e s p o l í t i c a s proceden de un s o l o l u g a r d e c i s o -
r i o , o c u a n d o . . . t o d a s l a s normas i n t e g r a n t e s del ordenamien-
to j u r í d i c o de un p a í s se a p l i c a n a todo el t e r r i t o r i o del 
mismo. Cuando por el c o n t r a r i o , n u m e r o s a s e i m p o r t a n t e s d e c i -
s i o n e s p o l í t i c a s se forman en d i v e r s o s l u g a r e s de un mismo 
p a í s , es d e c i r s son numerosos l o s c e n t r o s d e c i s o r i o s , o el or_ 
denamiento j u r í d i c o es v a r i a d o , d i s t i n t o , i n d e p e n d i e n t e , e i -
gualmente i m p o r t a n t e , nos encontramos a n t e una forma compues-
ta de E s t a d o , en que la o r g a n i z a c i ó n f e d e r a l es una de l a s mas 
s i g n i f i c a t i v a s . ( 2 ) 

Es en e s t e s e n t i d o que c i e r t o s a u t o r e s afirman que 
el Es tado Federal nace pero no se h a c e , en el s e n t i d o oue , c o -
mo e v o l u c i ó n de l a s o c i e d a d p o l í t i c a en determinados momentos 
h i s t ó r i c o s , se r e a l i z a un p a c t o e n t r e unidades menores que t i e 
ne por o b j e t o formar una comunidad j u r í d i c o - p o l í t i c a s u p e r i o r , 
s u j e t o independiente de Derecho I n t e r n a c i o n a l . Lo c o n t r a r i o ni 
es p r o c e d e n t e ni t i e n e s i g n i f i c a c i ó n h i s t ó r i c a , es d e c i r , de 
un Estado u n i t a r i o no se hace un Es tado F e d e r a l , a lo mas se 
hace un Estado u n i t a r i o d e s c e n t r a l i z a d o , sea e s t e formado por 
r e g i o n e s o por comunidades a u t ó n o m a s " ( 3 ) 

Cf 

(1) TRU¿lLL0,Gi;r>2rc;ndo. Introducción al federalismo español. 
Edlcusa. Madrid,España. 1967. pág. 17 . -

(2) BEKGER.CHEVALIER y otros. El Federalismo. Ed. Tecnos. 1965 
García Peí ayo, Manuel. Derecho Constitucional comparado. Ed.Revista 
de Occidente. 5ta. ed. 1959, pág. 215-246.-

(3) FRANCO-GARCÍA, José María. Estado federal y derecho regional. XI Con-
greso Internacional de derecho comparado.Caracas,Ed. Universidad Cen-
tral de Venezuela. Caracas, Venezuela. 1932.-



En e s t a p e r s p e c t i v a s l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n a p a r e c e 
en el Es tado U n i t a r i o como el f r u t o de una c o n c e s i ó n otorga^ 
da por la c o l e c t i v i d a d genera l ( e l E s t a d o ) a l a s e n t i d a d e s 
de base ( r e g i o n e s ) . Mientras que, en el modelo f e d e r a l 9 l a 
autonomía primera de l a s c o l e c t i v i d a d e s l o c a l e s es s i m p l e -
mente c o r r e g i d a por su l i b r e c o o p e r a c i ó n . En e s t a o r i e n t a -
c i ó n , l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n opera del c e n t r o a l a b a s e , en 
cambia» l a f e d e r a c i ó n opera de l a base a un c o n j u n t o . En u-
na p e r s p e c t i v a d i n á m i c a , d e s c e n t r a l i z a r a p a r e c e como d i s p e r 
s a r , en cambio f e d e r a r es u n i r . 

Es ta concepción dinámica hace pensar que l a d e s -
c e n t r a l i z a c i ó n es un modo de o r g a n i z a c i ó n del E s t a d o . . . l a 
F e d e r a c i ó n , al c o n t r a r i o . , s e r í a un modo de c r e a c i ó n del Es -
tados mejor aún, una forma de a s o c i a c i ó n de v a r i o s Es tados 
p r e e x i s t e n t e s ; l a s e s t r u c t u r a s f e d e r a t i v a s s e r í a n l a s de un 
Estado de E s t a d o s . 

Otros a u t o r e s que no comparten dicha p o s i c i ó n » sos. 
t i e n e n que el Estado de forma u n i t a r i a o f e d e r a l s i g u e s i e n 
do un Estado ú n i c o . El Es tado hace t a b l a r a s a de toda e s t r u £ 
t u r a e q u i v a l e n t e o c o n c u r r e n t e en su t e r r i t o r i o o no es E s t a 
do. Lo o t r o se denomina Confederac ión de E s t a d o s . 

Por o t r a p a r t e l o s argumentos de c a r á c t e r h i s t ó r i -
co que s e ñ a l a n que hay que c o n s i d e r a r l a e v o l u c i ó n que han 
marcado, en un momento o en o t r o 9 l a o r g a n i z a c i ó n de l o s en-
t e s t e r r i t o r i a l e s o comunidades autónomas en e l E s t a d o , s o l o 
son s u f i c i e n t e s para d e t e r m i n a r l a s i g n i f i c a c i ó n y p r o f u n d i -
dades e x a c t a s , pero e l l a no e n t r e g a un c r i t e r i o seguro de dis_ 
t i n c i ó n . En e f e c t o , el s e n t i d o de una e v o l u c i ó n s o l o se apre 
c i a c o r r e c t a m e n t e s i el punto de p a t t i d a ha s i d o , p r e v i a y de 
común acuerdo d e c i d i d o . I n c l u s o , como s o s t i e n e el p r o f e s o r 
D e l p e r é e , s i se t i e n d e , por comodidad, a c o n s i d e r a r l a s t r a n £ 
f o r m a c i o n e s que han s i d o i n s c r i t a s en la C o n s t i t u c i ó n , queda 
e l e g i r el momento donde comienza semejante e v o l u c i ó n y entoji 
ees queda a f i j a r el per íodo de r e f e r e n c i a en c u r s o de l a 
cual l a e v o l u c i ó n s e r á medida. Muchas dudas pueden e n t o n c e s 
s u r g i r . ¿De donde v iene l a I t a l i a r e g i o n a l a c t u a l ? De l e s priji 
c i p i o s m e d i e v a l e s , de la República C i s a l p i n a , del Resurgimien 
t o de l a c e n t r a l i z a c i ó n f a s c i s t a o de l a C o n s t i t u c i ó n de 1 9 4 7 . 
Según sea l a e t a p a h i s t ó r i c a de l a que se p a r t a , l a regional i_ 
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- z a c i ó í i i t a l i a n a puede a p a r e c e r como una c o n d i c i ó n puesta 
por l o s r e p r e s e n t a n t e s de l e s e n t e s i e r r i t o r i a l e s p r e e x i s -
t e n t e s a su encuadramiento en un orden c o n s t i t u c i o n a l mas 
amplio» o puede a p a r e c e r también ccmc l a m a n i f e s t a c i ó n de 
una c o n c e s i ó n por el Estado u n i t a r i o de f u n c i o n e s d e t e r m i -
nadas a c o l e c t i v i d a d e s p a r t i c u l a r e s . 

Los argumentos h i s t ó r i c o s no a c l a r a n l a d i s c u s i ó n 
de los c o n c e p t o s de d e s c e n t r a l i z a c i ó n y de f e d e r a c i ó n . 

iVi es e f e c t i v o por o t r a p a r t e que et t&L^Jc 
r a l nace pare no se hace» como s o s t i e n e G . S c e l l a , el Estado 
f e d e r a l . . "pi'.ede t a n t o r e s u l t a r de una a s o c i a c i ó n o de l a a -
g r e g a c i 5>i de organi s-nos e s t a t a l e s , o r i g i n a l e s » tan pronto 
p r o v e n i r de un fenómeno de v c ^ t <5° de Es tados o de im 

¡ : r ;~ C e n í e s " ( 5 ) 

Otros a u t o r e s fundan el c r i t e r i o • d i s t i n c i ó n so -
bre l a s a t r i b u c i o n e s que sean c o n f e r i d a s a l a s c o l e c t i v i d a -
des d e s c e n t r a l i z a d a s o a l a s c o l e c t i v i d a d e s f e d a r ? d a s para 
d i s t i n g u i r la d e s c e n t r a l i zac ión del fenómeno f e d e r a l . 

i-1 a ra e s t o s a u t o r e s » l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n o t o r g a r l a 
s o l o f u n c i o n e s a d i r i n i s t r a t i v a s a l a c o l e c t i v i d a d d e s c e n t r á i s 
z a d a , e l l a se c o n t e n t a r í a con a u t o a d m i n i s t r a r s e » m i e n t r a s que 
el f e d e r a l i s m o o t o r g a r í a a la c o l o c t i vi dad federada " toda la 
gama de competenc ias e s t a t a l e s " ( 6 } en m a t e r i a c o n s t i t u c i o n a l » 
gubernamental , l e g i s l a t i v a y j u r i s d i c c i o n a l . 

FJsta concepción c o n s i d e r a que la d e s c e n t r a l i z a c i ó n 
es de c a r á c t e r puramente a d m i n i s t r a t i v o y el fenómeno f e d e r a l 
es de c a r á c t e r p o l í t i c o . 

E s t a d i s t i n c i ó n simple p a r e c e s e r pccc vi : . r ¡ f i c a d o -
ra y d i s c u t i b l e » ya que la d e s c e n t r a l i z a c i ó n puede c o r r e s p o n -
der a una forma de o r g a n i z a c i ó n del poder p o l í t i c o . La admi-
n i s t r a c i ó n l o c a l supone el e j e r c i c i o de p r e r r o g a t i v a s que c o -
rresponden a f u n c i o n e s de gobernar» r e g l a m e n t a r . E l l o no es 
s o l o g e s t i ó n a d m i n i s t r a t i v a , . A d e m á s l o s p r i n c i p a l e s órganos 
de a d m i n i s t r a c i ó n l o c a l o r e g i o n a l encuentran su f u e n t e de in. 
v e s t i d u r a or¡ uua e l e c c i ó n p o l í t i c a » l o que no c o r r e s p o n d e al 
modo de d e s i g n a r a l o s a d m i n i s t r a d o r e s . Las r e g i o n e s l l e g a n a 
s e r a s í en ¿es p o l í t i c o s y sus a t r i b u c i o n e s t i e n e n también c a -

(4) Delperée»Fi*ancis.D/oit Constitutionnel.Ed.Maisoi F.Lercier S.A.Bruse-
las,Bélgica. B30.pag. 431-432.-

(5) G.Scelle. El derecho público y la teoría del Estado» en Iit^oduction 
a l 'étude du droit ^../is.France 

(6) LAUBADERE, A. Traite éléflentai'.-e CP droit admín s t ra t i f .Paris L .6 .D.J . 
1963. torco I. pág. -
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- r á c t e r p o l í t i c o . 

El argumento que lo propio de l a c o l e c t i v i d a d f e -
derada es r e c o g e r el r e s i d u o de competenc ias en el E s t a d o , a 
d i f e r e n c i a de l a s c o l e c t i v i d a d e s d e s c e n t r a l i z a d a s que s o l o 
d e t e n t a n l a s a t r i b u c i o n e s que l e son formalmente c o n s e n t i d a s , 
merece también r e s e r v a s . Como no c o n s t a t a r . . . que l a c u e s t i ó n 
de l o s poderes r e s i d u a l e s no es propio de una d i s c u s i ó n s o -
bre l a s formas de Estado por cuanto en toda i n s t i t u c i ó n com-
p l e j a - en l o s Es tados U n i t a r i o s como en l o s Es tados f e d e r a -
l e s - a p a r e c e l a c u e s t i ó n de su e j e r c i c i o ? Como no a g r e g a r 
t o d a v í a que l a " competenc ia de l a competencia" no p o d r í a s e r 
a n a l i z a d a como t r a d u c i e n d o una s u e r t e de competencia o r i g i n a , 
r i a s i no que se agrega siempre al e j e r c i c i o de una competan, 
c í a que l a c o n s t i t u c i ó n a t r i b u y e a una o a o t r a c o l e c t i v i d a d 
p o l í t i c a ? Además E s t a d o s t í p i c a m e n t e f e d e r a l e s como Canadá, 
escapan al esquema, r e s e r v a n d o al Es tado f e d e r a l l a s compe-
t e n c i a s más g e n e r a l e s y el e j e r c i c i o de un v a s t o poder r e s i -
d u a l . ( 7 ) 

Con e l p r o f e s o r Oelperée puede c o n c l u i r s e que l o s 
c r i t e r i o s f o r m a l e s que pretenden e s t a b l e c e r una l í n e a demar 
c a t o r i a e n t r e l o s dos t i p o s de Estado no a p a r e c e n como c o n -
c l u y e n t e s . Tanto el Estado f e d e r a l como el Estado u n i t a r i o 
d e s c e n t r a l i z a d o , cada uno a su manera r e a l i z a n una d l s t r i B u -
c l ó n de c o m p e t e n c i a s e n t r e l a c o l e c t i v i d a d genera l y l a s c o -
l e c t i v i d a d e s o e n t e s p a r t i c u l a r e s o r e g i o n a l e s . 

De e s t a forma, ambos t i p o s de Estado consagran un 
fenómeno s i m i l a r de r e p a r t o de a t r i b u c i o n e s e n t r e el Es tado 
o c o l e c t i v i d a d c e n t r a l y l a s c o l e c t i v i d a d e s de base ( r e g l o -
nes o E s t a d o s ) . 

En t a l s e n t i d o , el c r i t e r i o mas c l a r o de d l s t i n -
c i ó n e n t r e Estado f e d e r a l y Es tado u n i t a r i o d e s c e n t r a l i z a d o 
e s t á e s t a b l e c i d o por l a s r e g l a s que se " e s t a b l e c e n para r e -
g i r l a s r e l a c i o n e s de l a s d i f e r e n t e s c o l e c t i v i d a d e s p o l í t i -
c a s en el E s t a d o " ( 8 ) . 

El Estado u n i t a r i o d e s c e n t r a l i z a d o t i e n e dos c a r a c -
t e r í s t i c a s d i f e r e n c i a d o r a s del Es tado f e d e r a l , e l primero l i e 
va a p a r e j a d a s r e l a c i o n e s de t u t e l a e n t r e l a c o l e c t i v i d a d gene 

( 7 ) DELPEREE, Francis. fip. c i t . págs. 435-436 
(8 ) DELPEREE, Francis. op. c i t . pág. 429 . -
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-ral y las c o l e c t i v i d a d e s de base l a s c u a l e s no e x i s t e n en el 
segundo, c o n t r o l que s o l o t i e n e un s e n t i d o único y p u e s t o en 
obra por l a s a u t o r i d a d e s p o l í t i c a s c e n t r a l e s en nombre de l a 
concepción que e l l a s se hacen del i n t e r é s g e n e r a l . La o t r a 
r a c t e r í s t i c a es que el Estado u n i t a r i o d e s c e n t r a l i z a d o no f a -
v o r e c e mucho l a c o l a b o r a c i ó n e n t r e c o l e c t i v i d a d e s p o l í t i c a s 
d i s t i n t a s , l a s c u a l e s de e x i s t i r son mantenidas encuadradas 
en c i e r t o s l i m i t e s e s t r e c h o s . En d e f i n i t i v a , s o l o e x i s t e e s t a 
c o l a b o r a c i ó n d e n t r o de l a s c o n d i c i o n e s que f i j a l a c o l e c t i v i -
dad g e n e r a l , e l l a s no def inen el i n t e r é s genera l s ino s o l o a -
seguran l a e j e c u c i ó n de mis iones que buscan l o g r a r d i c h o obje^ 
t i v o . Los E s t a d o s f e d e r a l e s por el c o n t r a r i o t i e n e n como a l -
go i n h e r e n t e l a s t é c n i c a s de c o l a b o r a c i ó n e n t r e c o l e c t i v i d a d e s 
p o l í t i c a s , l a s c u a l e s pueden s e r de c a r á c t e r o r g á n i c o o f u n c i o 
nal y de grado v a r i a b l e . 

Podemos c o n c l u i r a s í que l a s dos formas de E s t a d o , 
u n i t a r i o d e s c e n t r a l i z a d o y f e d e r a l , t raducen un mismo movimien, 
t o de autonomía y ambos consagran una r e p a r t i c i ó n de competen-
c i a s o a t r i b u c i o n e s , l a s d i f e r e n c i a s s o l o vienen dadas por la 
o r g a n i z a c i ó n de l a s r e l a c i o n e s e n t r e l a s c o l e c t i v i d a d e s de ba-
se ( r e g i o n e s o e s t a d o s ) con la cumbre ( E s t a d o ) . 

El fenómeno nuevo del r e g i o n a l i s m o y de l a r e g i o n a -
l i z a c i ó n p a r e c e poder moverse e n t r e la d e s c e n t r a l i z a c i ó n admi-
n i s t r a t i v a y el f e d e r a l i s m o p o l í t i c o , pero si consideramos que 
el c r i t e r i o que debe s e r c o n s i d e r a d o es el de l a s r e l a c i o n e s 
e n t r e c o l e c t i v i d a d e s p o l í t i c a s , es n e c e s a r i o p r e g u n t a r s e por 
l o s c o n t r o l e s que pueden a f e c t a r la a c c i ó n de l a s r e g i o n e s . El 
Estado r e g i o n a l s e r í a a s í el que se s i t ú a a medio camino e n t r e 
l a s i n t e r v e n c i o n e s de t u t e l a y l a s v e r i f i c a c i o n e s de c o n s t i t u -
c i o n a l idad . 

Es en e s t e mismo s e n t i d o que F r a n c o - G a r c í a s e ñ a l a 
que l a d i f e r e n c i a c i ó n e n t r e el Estado con d e s c e n t r a l i z a c i ó n 
r e g i o n a l se d i f e r e n c i a del Estado f e d e r a l por dos e l e m e n t o s : 

a ) l o s E s t a d o s miembros del Estado f e d e r a l pueden e s t a b l e c e r 
y r e f o r m a r sus c o n s t i t u c i o n e s s i n i n t e r v e n c i ó n del poder 
c e n t r a l , d e n t r o de l a s c o n d i c i o n e s impuestas por l a Cons-
t i t u c i ó n f e d e r a l , m i e n t r a s que l o s e s t a t u t o s de l a s r e g i o -
nes autónomas son promulgados por el poder c e n t r a l , s iendo 
l e y e s de e s e poder y 
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b) Los Estados miembros p a r t i c i p a n en la formación de l a volun-
tad de l a f e d e r a c i ó n » a t r a v é s de l a cámara Federal o l a de 
l o s E s t a d o s ( E s t a d o s Unidos, República Federal de Alemania» 
e t c . ) s e i n t e r v i e n e n en la reforma de l a c o n s t i t u c i ó n » l o 
que no o c u r r e en el Estado d e s c e n t r a l i z a d o y r e g i o n a l izado ( 9 ) . 

Descentra 1 i z a c i ó n y d e s c o n c e n t r a c i ó n . -

Autores y organismos i n t e r n a c i o n a l e s no siempre d i ¿ 
t inguen l o s c o n c e p t o s de d e s c e n t r a l i z a c i ó n y d e s c o n c e n t r a c i ó n . 
En e f e c t o a u t o r e s a n g l o - s a j o n e s como Vaddiek ( 1 0 ) y el e s t u d i o 
de Naciones Unidas de 1964 t i t u l a d o " D e s c e n t r a l i z a c i ó n en v i s -
t a del d e s a r r o l l o n a c i o n a l y l o c a l " » entienden d e s c e n t r a l i z a -
c ión en l a s dos a c e p c i o n e s a n t e s s e ñ a l a d a s . 

Como s o s t i e n e P r a t s » l a dresconcentrac ión" r a c i o n a l ^ 
za el s i s t e m a a d m i n i s t r a t i v o permit iendo a los f u n c i o n a r i o s im 
p l a n t a d o s l o c a l m e n t e de t e n e r mas en cuenta los f a c t o r e s l o c a -
l e s en l a p u e s t a en obra de l a s d e c i s i o n e s e l a b o r a d a s en l a cum 
b r e . La d e s c o n c e n t r a c i ó n no es más que una modalidad de la ceii 
t r a l i z a c i ó n y en sus m a n i f e s t a c i o n e s l e aueda e s t r e c h a m e n t e 
d e p e n d i e n t e " ( 1 1 ) . 

La d e s c e n t r a l i z a c i ó n a veces es reducida a loS a s -
p e c t o s meramente a d m i n i s t r a t i v o dejando f u e r a toda i m p l i c a n c i a 
p o l í t i c a . Sin embarqo» es n e c e s a r i o c o n s i d e r a r que el problema 
de l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n genera luz sobre l o s l a z o s e s t r e c h o s 
que e x i s t e n e n t r e el poder p o l í t i c o y el poder a d m i n i s t r a t i v o . 

La d e s c e n t r a l i z a c i ó n d i c e r e l a c i ó n t a n t o con la 
t r u c t u r a de la a d m i n i s t r a c i ó n ( a p a r a t o e s t a t a l ) como con el coji 
j u n t o de l a p o b l a c i ó n a d m i n i s t r a d a ( c o l e c t i v i d a d e s t a t a l ) . En 
t a l s e n t i d o Eisenmann» r e c o r d a b a que e x i s t í a un orden de pro-
fundidad e n t r e e s t a s dos c a r a s v i s i b l e s del fenómeno: "ep la 
medida que el a p a r a t o e s t a t a l es i n s t i t u i d o y o r g a n i z a d o en 
v i s t a de l a c o l e c t i v i d a d » y no inversamente» se puede admit i r 
que uno de l o s dos a s p e c t o s » l a c e n t r a l i z a c i ó n o l a d e s c e n t r a 
l i z a c i ó n de la c o l e c t i v i d a d es quién es mas p r o f u n d a " . ( 1 2 ) 

(9) FRANCO-GARCIA, José Maria.Estado Federal o derecho reaional. pág.405. 
(10) MADDICK» H.Democracy, descentral ization and development. Ed. Asia 

Publishing House. Londres. 196^. 
11) PRISTS, Ives. Decentralisation et dévélopDment.-
12) EISENMANN, Ch. Centralisation et déscentralisation. Ed. L.Gaj. 

Paris, Francia. 1S4P. páq. 19 . -
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La d e s c e n t r a l i z a c i ó n no puede r e d u c i r s e s o l o a pro-
c e s o s a d m i n i s t r a t i v o s en la medida que e l l a i m p l i c a siempre di_ 
r e c t a m e n t e r e p a r t i c i o n e s de competenc ias y por lo t a n t o » c i e r -
t o s d e s p l a z a m i e n t o s de poder . Ademas como ya vimos con a n t e r i £ 
r i d a d l a e l e c c i ó n de a u t o r i d a d e s impl ica siempre d i f e r e n c i a -
c ión de s u j e t o s i n v e s t i d o s de poder p o l í t i c o . 

Por e l l o » la d e s c e n t r a l i z a c i ó n c o n s i d e r a siempre as_ 
p e c t o s p o l í t i c o s y a d m i n i s t r a t i v o s , e l l a c r e a c o n t r a p e s o s al 
poder e s t a t a l c e n t r a l , permit iendo el d e s a r r o l l o de l i b e r t a d e s 
l o c a l e s por el d e s a r r o l l o de e n t i d a d e s autónomas en el seno de 
l a s c u a l e s como d i c e PRATS» l a o o b l a c i ó n puede hacer el apren-
d i z a j e del poder . 

La d e s c e n t r a l i z a c i ó n por s e r v i c i o s 

La d e s c e n t r a l i z a c i ó n t e r r i t o r i a l t i e n e un a s i e n t o 
g e o g r á f i c o y reposa sobre una s o l i d a r i d a d s o c i o l ó g i c a , d i s t i r ^ 
gue l o s problemas buscando s o l u c i o n e s de l o s a s u n t o s l o c a l e s » 
cuya g e s t i ó n es asumida por los h a b i t a n t e s de l a c o l e c t i v i d a d 
l o c a l . 

F r e n t e a l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n t e r r i t o r i a l » l a doc-
t r i n a f r a n c e s a a d m i n i s t r a t i v i s t a ha d e s a r r o l l a d o la d e s c e n t r a 
l i z a c i ó n por s e r v i c i o s o d e s c e n t r a l i z a c i ó n llamada t é c n i c a o 
f u n c i o n a l . 

Según Eisenmann a la d e s c e n t r a l i z a c i ó n t e r r i t o r i a l 
c o r r e s p o n d e una p l u r a l i d a d de órganos de competencia m a t e r i a l 
i d é n t i c a , a l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n por s e r v i c i o s una p l u r a l i d a d 
de órganos de competencia m a t e r i a l d i s t i n t a . Al c o n t r a r i o » a 
la primera c o r r e s p o n d e una competencia personal d i f e r e n t e de 
l o s órganos» lo que la segunda no implica en ningún c a s o . 

La d e s c e n t r a l i z a c i ó n por s o r v i c i o s a d i f e r e n c i a de 
l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n t e r r i t o r i a l no impl ica ni la c r e a c i ó n de 
una d i v e r s i d a d de órganos con competencia personal l i m i t a d a , 
ni una d i v i s i ó n de l a c o l e c t i v i d a d a d m i n i s t r a t i v a » s ino como 
s o s t e n í a Eisenmann» solamente una r e p a r t i c i ó n p a r t i c u l a r de 
c o m p e t e n c i a s m a t e r i a l e s . 

Así» l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n puede d e s a r r o l l a r s e a tra^ 
vés de dos métodos c l á s i c o s en l a s d emocr ac ias» l o s e n t e s autó_ 
nomos l o c a l e s ( l o c a l government) o f u n c i o n a l e s ( p u b l i c c o r p o r a -
t i o n s ) . 
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E1 porqué de l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n y l a r e g i o n a l i z a c i ó n 

El p r o c e s o de modernización de l o s s i s t e m a s p o l í t i -
cos se c a r a c t e r i z a por una demanda de p a r t i c i p a c i ó n de s e c t o -
r e s cada vez mas amplios de l a p o b l a c i ó n . E l l o no es nuevo,au£ 
que es una a s p i r a c i ó n mas s e n t i d a en n u e s t r o s t iempos , l a de 
una mayor p a r t i c i D a c i ó n en l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s y en l a s deci_ 
s i o n e s ( 1 3 ) . Dicha demanda es " e s t i m u l a d a por l a i n a d e c u a c i ó n 
e n t r e l a s a s p i r a c i o n e s de la poblac ión y l o s c a n a l e s i n s t i t u -
c i o n a l e s que permiten r e s p o n d e r l e . " ( 1 4 ) 

La p a r t i c i p a c i ó n permite t e n e r en cuenta l o s puntos 
de v i s t a , a p r e c i a c i o n e s e i n t e r e s e s de l a s personas y s e c t o r e s 
c o n c e r n i d o s . Por o t r a p a r t e , l a s demandas de igualdad son tam-
bién cada vez mas t e r r i t o r i a l i z a d a s y se deben g e n e r a r nuevas 
r e l a c i o n e s e n t r e l o s Estados y sus d i v e r s a s e n t i d a d e s p o l í t i c o -
a d m i n i s t r a t i v a s , lo que en la p r á c t i c a l l e v a también a a b o c a r -
se al problema de l o s d e s e q u i l i b r i o s r e g i o n a l e s . 

Teniendo en c o n s i d e r a c i ó n t a l e s a s p e c t o s se j u s t i f i 
ca l a c r e a c i ó n de órganos de d e c i s i ó n s u f i c i e n t e m e n t e próximos 
de l o s c iudadanos para poder e s c u c h a r sus opiniones y n e c e s i d a 
des y s u f i c i e n t e m e n t e amplios para s e r e f i c a c e s . 

Se podrá s o s t e n e r que el poder p o l í t i c o del Estado 
moderno es por n a t u r a l e z a c e n t r a l i z a d o r , lo que se ve r e f o r z ó 
do en l o s p a í s e s s u b d e s a r r o l l a d o s . Sin embargo, l a s c o n d i c i o -
nes t é c n i c a s del d e s a r r o l l o económico , t a n t o como sus i m p l i -
c a n c i a s s o c i o - p o l í t i c a s imponen el r e c u r s o a la d e s c e n t r a l i z a ^ 
c i ó n , e l l a permite a c e l e r a r el d e s a r r o l l o económico y s o c i a l 
con un c i e r t o e q u i l i b r i o y permite dar a l o s programas un e -
f e c t o d u r a d e r o . 

La d e s c e n t r a l i z a c i ó n conduce a s í a un d e s a r r o l l o 
mas profundo y r e a l de l a d e m o c r a c i a , permite a c e l e r a r el de-
s a r r o l l o económico y s o c i a l de l a s r e g i o n e s mas p o b r e s , se con^ 
t i t u y e en un elemento n e c e s a r i o para l a p l a n i f i c a c i ó n s o c i o -
económica r a c i o n a l , c o n s t i t u y e un medio de a c r e c e n t a r la e f i -
c i e n c i a a d m i n i s t r a t i v a y en la p r á c t i c a c o n t r i b u y e a la despo-
l a r i z a c i ó n i d e o l ó g i c a en alounos c a s o s ( 1 5 ) . 
(13) Papa Paulo VI. Inualdad y part idpac i ón.Ca rta apostólica al Cardenal 

R~y on el mi versarlo do Perum Novarum» N°47. 
( l f l ) Hény,Ives.Crises,renions et modernisation de l ' E t a t , en Revista 

Pouvoirs N°19, Paris.Francia. 1931. 
(15) Putnarn.Robert; Leonardi, Robert y otros. L'évaluation de V a c t i v i t é 

réqionale: le cas i taliery.Revista Pouvoirs» M°19, Paris .1981. -
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I . - El desarrollo r e g i o n a l en I t a l i a » -

Como s o s t i e n e TARROW, I t a l i a es "una de l a s r a z a s 
t e n t a t i v a s de c r e a c i ó n de nuevas i n s t i t u c i o n e s r e s p r e s e n t a t i -
vas emprendida r e c i e n t e m e n t e por l o s E s t a d o s - n a c i o n e s o c c i d e n -
t a l e s " ( 1 6 ) . 

El Estado i t a l i a n o e s t á compuesto de 20 r e g i o n e s , 
quince t i e n e n autonomía o e s t a t u t o o r d i n a r i o y c i n c o t i e n e n 
autonomía o e s t a t u t o e s p e c i a l . 

El a r t í c u l o 114 de l a C o n s t i t u c i ó n e s t a b l e c e que l a 
República so d i v i d e en Regiones , P r o v i n c i a s y Comunas. A su 
v e z , el a r t í c u l o 115 e s t a b l e c e que " l a s Regiones se c o n s t i t u -
yen en e n t e s autónomos con poderes y funciones propias según 
l o s p r i n c i p i o s f i j a d o s en la C o n s t i t u c i ó n . " 

Son r e g i o n e s de e s t a t u t o e s p e c i a l : S i c i l i a , Cerdeña, 
T r e n t i n o - A l t o A d i g i o , V a l l e de Aosta y F r i u l i - V e n e c i a J u ' i i e 
Las r e s t a n t e s r e g i o n e s son de e s t a t u t o o r d i n a r i o . La región S i -
c i l i a n a se i n s p i r ó para la r e d a c c i ó n de su e s t a t u t o e s p e c i a l 
en el Cata lán de l a Segunda República de España. 

A s í , j u n t o al Estado como e n t e p ú b l i c o soberano do-
lado de p e r s o n a l i d a d j u r í d i c a i n e t s r n a e i n t e r n a c i o n a l , nos en 
contramos con o t r o s e n t e s públ icos t e r r i t o r i a l e s , dotados de 
p e r s o n a l i d a d j u r í d i c a e x c l u s i v a m e n t e i n t e r n a y con c i e r t o gra 
do de autonomía p o l í t i c a , l e g i s l a t i v a , a d m i n i s t r a t i v a y f i n a n -
c i e r a . 

De acuerdo a l a C o n s t i t u c i ó n de 1 9 4 8 , l a s r e g l o n e s 
t i e n e n poderes y a t r i b u c i o n e s en el s e c t o r de la s a l u d , l a vi_ 
v i e n d a , el urbanismo, l a a g r i c u l t u r a , l a educación y l a s obras 
p ú b l i c a s . 

Las r e g i o n e s con autonomía o r d i n a r i a t u v i e r o n que es 
p e r a r v a r i o s d e c e n i o s para e j e r c e r l a s funciones en l a s mate-
r i a s que l e s habían s ido a t r i b u i d a s oor la C o n s t i t u c i ó n , l a s 
primeras normas j u r í d i c a s que regulan d i c h a s f u n c i o n e s s o l o a -
parecen en la década del 7 0 . 

La l e y N°382 de 1975 delegó al Gobierno la f a c u l t a d 
de e m i t i r para l a s Regiones l o s d e c r e t o s que complementaron la 
t r a n s f e r e n c i a de l a s funciones a d m i n i s t r a t i v a s , y avanzando se 
l l e g ó h a s t a la d i c t a c i ó n del d e c r e t o N°616 del 24 de j u l i o de 
1 9 7 7 . 

(ib; TAKROW, Sidney. Local constraints on regional reform: ? comparalson of 
Italy and France.Compa-atívs r - - i t - ' es . V.7. Oct. 197¿. pág. 36 . -
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Durante l o s primeros a ñ o s , cada Consejo Regional p r o c e -
dió a l a e l e c c i ó n de un P r e s i d e n t e Resion&l y de una J u n t a Di-
r e c t i v a s adoptando un e s c a í u t o r e g i o n a l que f i j a su o r g a n i z a -
c i ó n , l o s p r o c e d i m i e n t o s y l o s dominios propios de l a i n s t i t u -
c i ó n . Poco & poco el gobierno comienza a t r a n s f e r i r f o n d o s , po 
d e r e s y p e r s o n a l . 

A mediados de 1977 se c o n c l u y e el acuerdo a n ivel n a c i ó 
nal que t r a n s f i e r e a l a s r e g i o n e s funciones i m p o r t a n t e s de va-
r i o s M i n i s t e r i o s , en e s p e c i a l en les s e c t o r e s de A g r i c u l t u r a , 
T r a b a j o s P ú b l i c o s y de c i e r t o s organismos semi-públi e o s . A su 
v e z , reformas más o menos independientes habían ya comenzado a 
t r a n s f e r i r a l a s r e g i o n e s la r e s p o n s a b i 1 i d a d de los h o s p i t a l e s , 
l o s s e r v i c i o s de segur idad s o c i a l y se l e s o torgaba un c o n t r o l 
p a r c i a l en el ordenamiento y o r g a n i z a c i ó n del t e r r i t o r i o y de 
l a p l a n i f i c a c i ó n económica y e s t r u c t u r a l . 

La t r a n s f e r e n c i a de fondos se fue r e a l i z a n d o a " f i n e s 
e s p e c í f i c o s " y " t r a n s f e r e n c i a s a f i n g e n e r a l 1 . 

El c o n j u n t o de los i n g r e s o s r e g i o n a l e s l l e g a a c o r r e s -
ponder a un c u a r t o de todo el g a s t o p ú b l 1 c o . ( 1 7 ) . 

Es n e c e s a r i o , por o t r a p a r t e , c o n s i d e r a r la n a t u r a l e z a 
de l a s R e g i o n e s , sus e s t a t u t o s y ]&s d i f e r e n c i a s e n t r e e l l o s 
y l a s a t r i b u c i o n e s y p o t e s t a d e s de que gozan e l l a s . 

Las r e g i o n e s son e n t e s p ú b l i c o s c o n s t i t u c i o n a l e s , t e -
r r i t o r i a l e s y de f i n e s g e n e r a l e s . E l l a s como ya hemos v i s t o 
e s t á n dotadas de autonomía e s t a t u t a r i a , a d m i n i s t r a t i v a , l e g í ¿ 
l a t i v a , p o l í t i c a - d e n t r o de l o s p r i n c i p i o s g e n e r a l e s del o r d e -
namiento c o n s t i t u c i o n a l del Es tado y de l o s i n t e r e s e s económj[ 
eos de l a comunidad n a c i o n a l - y f i n a n c i e r a de acuerdo a lo 
e s t a b l e c i d o en l a C o n s t i t u c i ó n y l a s l e y e s ( 1 8 ) . 

Los E s t a t u t o s de l a s Regiones o r d i n a r i a s son a c t o s no£ 
mat ivos r e g i o n a l e s y , formalmente l e y e s o r d i n a r i a s del Estado 
desde que e l l a s son aprobadas por el p a r l a m e n t o . Dichos e s t a t u , 
t o s e s t a b l e c e n normas r e l a t i v a s a l a o r g a n i z a c i ó n i n t e r n a de 
cada r e g i ó n y pueden r e g u l a r l a composición de l a J u n t a Regio-
n a l , la forma de e l e g i r l a como también l a e l e c c i ó n de su P r e s i 
d e n t e , l a r e g u l a c i ó n d e t a l l a d a de l a s r e l a c i o n e s e n t r e l o s ó r -
ganos del gobierno r e g i o n a l y su f u n c i o n a m i e n t o , s in c o n s i d e -

U 7 ) Argulíul Wrg&HásT Enríe, l a vía italiana a la autonomía regional. 
Ed. Instituto de Estudios de la Administración local.Madrid.España.1977. 

(13) DELPIN0,L. y del GIÜDICE.F.DiriUo Administrativo. Napoll.Simone.1980.-



- r a r l a s m a t e r i a s r e s e r v a d a s por l a C o n s t i t u c i ó n a l a s l e y e s 
r e g i o n a l e s ni l a e x t e n s i ó n del t e r r i t o r i o r e g i o n a l . 

A d i f e r e n c i a de l o s e s t a t u t o s o r d i n a r i o s , l o s e s -
t a t u t o s de l a s r e g i o n e s e s p e c i a l e s son aprobados por el p a r l a 
mentó como l e y e s c o n s t i t u c i o n a l e s , por lo que puede s o s t e n e r -
se que gozan de mayor autonomía l e g i s l a t i v a en l a s m a t e r i a s 
r e c o n o c i d a s como de su competencia por el e s t a t u t o en l a medi 
da que p r e v a l e c e sobre l a s l e y e s o r d i n a r i a s del E s t a d o , p e r o , 
a su v e z , t i e n e n una menor autonomía p o l í t i c a . 

Si anal izamos la p o t e s t a d l e g i s l a t i v a de l a s Regio-
nes , encontramos que e l l a puede s e r e x c l u s i v a , c o n c u r r e n t e (com 
p l e m e n t a r i a o s u p l e m e n t a r i a ) y de a c t u a c i ó n o i n t e q r a t l v a . 

La p o t e s t a d e x c l u s i v a o t o r g a a l a s r e g i o n e s l a fa^ 
c u i t a d de l e g i s l a r en un s e c t o r r e s t r i n g i d o y l i m i t a d o de ma-
t e r i a s . 

La p o t e s t a d c o n c u r r e n t e permite l e g i s l a r en el ám-
b i t o de l a s normas g e n e r a l e s o de l o s p r i n c i p i o s d i c t a d o s por 
el l e g i s l a d o r . 

La p o t e s t a d de a c t i v a c i ó n o i n t e g r a t i v a " s e l i m i t a 
a a d a p t a r l a normativa e s t a t a l ya e x i s t e n t e a l a s n e c e s i d a d e s 
de cada r e g i ó n " ( 1 9 ) . 

Las r e g i o n e s de e s t a t u t o o r d i n a r i o s o l o gozan de 
p o t e s t a d l e g i s l a t i v a c o n c u r r e n t e e i n t e g r a t i v a , s o l o l a s r e -
g iones de e s t a t u t o e s p e c i a l t i e n e n p o t e s t a d l e g i s l a t i v a exclu. 
s i v a además de l a s dos a n t e r i o r e s . 

La competencia l e g i s l a t i v a de l a s r e g i o n e s o r d i n a -
r i a s e s t á consignada en el a r t í c u l o 117 de l a C o n s t i t u c i ó n , 
que p o s t e r i o r m e n t e fue reagrupada por d e c r e t o del P r e s i d e n t e 
de l a República N°616 del 24 de j u l i o de 1976 en l a s s i g u i e n -
t e s á r e a s : 

1 ) ordenamiento y o r g a n i z a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a ; 
2 ) s e r v i c i o s s o c i a l e s ; 
3 ) d e s a r r o l l o económico ; 
4 ) o r d e n a c i ó n y u t i l i z a c i ó n del t e r r i t o r i o (en v i r t u d de l a 

a p l i c a c i ó n de la l e y 382 de 1 9 7 5 . -

( 1 9 ) FRANCO-GARCIA, op. c i t . pág. 4 1 4 . 
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En ordenamiento y o r g a n i z a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a hay com 
p e t e n c i a l e g i s l a t i v a de l a s r e g i o n e s para e s t a b l e c e r el o r d e -
namiento de l a s dependencias o f i c i a l e s de l o s e n t e s a d m i n i s t r a 
t i v o s l o c a l e s ( p r o v i n c i a s , comunas) ; pudiendo c r e a r nuevos en-
t e s p ú b l i c o s l o c a l e s o e x t i n g u i r l o s ; e s t a b l e c e r r e l a c i o n e s ad-
m i n i s t r a t i v a s e n t r e v a r i o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s l o c a l e s . 

En el s e c t o r de s e r v i c i o s s o c i a l e s puede l e g i s l a r 
sobre p o l i c í a l o c a l , urbana y r u r a l , e s t a b l e c i e n d o su reglamer[ 
t a c i ó n ; a s i s t e n c i a s a n i t a r i a y h o s p i t a l a r i a como también sobre 
b e n e f i c e n c i a p ú b l i c a ; i n s t r u c c i ó n a r t e s a n a l y p r o f e s i o n a l ; l a 
a s i s t e n c i a e s c o l a r y l o s bienes c u l t u r a l e s (museos y b i b l i o t e 
cas de l o s e n t e s l o c a l e s t u t e l a ^ d e l pat r imonio h i s t ó r i c o , a r -
t í s t i c o , a r q u e o l ó g i c o y monumental, promoción e d u c a t i v a y c u l -
t u r a l ) . 

En m a t e r i a de d e s a r r o l l o económico t i e n e n competein 
c i a en f e r i a s y mercados ; tur ismo e i n d u s t r i a h o t e l e r a ; aguas 
m i n e r a l e s y t e r m a l e s ; a r t e s a n a d o , a g r i c u l t u r a y bosques . 

En o r d e n a c i ó n y u t i l i z a c i ó n del t e r r i t o r i o t i e n e n 
competencia en urbanismo ( a p r o b a c i ó n de l o s planes r e g u l a d o r e s ) ; 
en t r a n v í a s y l í n e a s a u t o m o v i l í s t i c a s de i n t e r é s r e g i o n a l ; v í a s 
de navegación f l u v i a l y l a c u s t r e ; en v i a l i d a d , en a c u e d u c t o s 
y obras p ú b l i c a s de i n t e r é s r e g i o n a l ; en m a t e r i a de caza y p e ¿ 
ca (en l a s aguas i n t e r n a s ) y p r o t e c c i ó n a m b i e n t a l . 

La c a p a c i d a d de l e g i s l a r t i e n e l o s mismos l í m i t e s 
para l a s r e g i o n e s de e s t a t u t o e s p e c i a l ^ o r d i n a r i a s , e n t r e las 
c u a l e s pueden m e n c i o n a r s e : a ) d e t e r m i n a c i ó n de l a m a t e r i a ; 
b) r e s e r v a al Es tado de c i e r t o t i p o de normas ( p e n a l e s , p r o c e -
s a l e s , c i v i l e s , e t c . ) ; c ) ámbito t e r r i t o r i a l de e f i c a c i a ; 
d) a c a t a m i e n t o de l a s normas c o n s t i t u c i o n a l e s , de l o s p r i n c i -
p ios g e n e r a l e s del ordenamiento e s t a t a l y de l a s o b l i g a c i o n e s 
i n t e r n a c i o n a l e s asumidas por el E s t a d o ; e ) p r o h i b i c i ó n de obs-
t a c u l i z a c i ó n de l a l i b r e c i r c u l a c i ó n de personas y c o s a s . 

La autonomía a d m i n i s t r a t i v a de l a s r e g i o n e s e s t á coji 
s a g r a d a por el a r t í c u l o 118 de la C o n s t i t u c i ó n para l a s mate-
r i a s s o b r e l a s c u a l e s t i e n e competencia l e g i s l a t i v a , s a l v o l a s 
de i n t e r é s e x c l u s i v a m e n t e l o c a l que pueden s e r a t r i b u i d a s por 
el l e g i s l a d o r n a c i o n a l a l a s P r o v i n c i a s , Comunas u o t r o s e n t e s 
l o c a l e s . 

Las f u n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s a t r i b u i d a s a l a s r e -
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- g i o n e s son p r o p i a s de e l l a s , pero "el Estado puede, por l e y , 
d e l e g a r o t r a s f u n c i o n e s . Las r e g i o n e s e j e r c e n normalmente sus 
f u n c i o n e s d e l e g á n d o l a s a l a s p r o v i n c i a s , comunas u o t r o s en-
t e s l o c a l e s , o v a l i é n d o s e de sus d e p e n d e n c i a s " ( 2 0 ) . 

Las r e g i o n e s de e s t a t u t o o r d i n a r i o t i e n e n a u t o n o -
mía de g a s t o p ú b l i c o , pudiendo a s í a d m i n i s t r a r d i r e c t a m e n t e 
lo que l e s es as ignado por l a s l e y e s del E s t a d o , no pudiendo 
c r e a r , r e g l a m e n t a r ni d i s t r i b u i r l o s impuestos ya e x i s t e n t e s . 
Sin embargo, l a s r e g i o n e s de e s t a t u t o e s p e c i a l t i e n e n a lgunas 
g a r a n t í a s e s p e c i a l e s , por e jemplo , S i c i l i a , puede e s t a b l e c e r 
algunos impuestos ; Cerdeña t i e n e una c u o t a p o r c e n t u a l de algtj 
nos t r i b u t o s recaudados en l a r e g i ó n . Las demás t i e n e n i n g r e -
sos determinados en base a una cuota f i j a p r e e s t a b l e c i d a en 
r e l a c i ó n a l o s impuestos r e c o g i d o s en sus t e r r i t o r i o s . 

Las r e g i o n e s t i e n e n impuestos p r o p i o s que son a -
q u e l l o s e s t a b l e c i d o s sobre l a s c o n c e s i o n e s e s t a t a l e s por la 
ocupación y uso del dominio y pat r imonio de l a s r e g i o n e s , l a s 
t a s a s sobre l a s c o n c e s i o n e s r e g i o n a l e s , l a s t a s a s de c i r c u l a -
c ión sobre v e h í c u l o s m a t r i c u l a d o s en l a s c i r c u n s c r i p c i o n e s de 
la r e g i ó n o que p e r t e n e z c a n a r e s i d e n t e s de e l l a y la t a s a por 
la ocupación del e s p a c i o y á r e a s p ú b l i c a s que p e r t e n e c e n a l a s 
r e g i o n e s ( 2 1 ) . 

Sin p e r j u i c i o de e l l o , d i c h a s r e g i o n e s también 
pueden o b t e n e r i n g r e s o s mediante l a u t i l i z a c i ó n del c r é d i t o y 
l a emisión de o b l i g a c i o n e s para r e a l i z a r i n v e r s i o n e s . 

» 

(20) FRANCO-GARCIA, José María» o p . c i t . pág. 415. -
( 2 1 ) FRANCO-GARCIA» José María» o p . c i t . pág. 415-416.-



I I . - La autonomía r e g i o n a l en B é l g i c a , -

La r e g i o n a l i z a c i ó n en B é l g i c a se a n a l i z a como 

d i c e Delperée» ( 2 2 ) como un p c o c e s o del cual c i e r t a s l í n e a s 

g r u e s a s comienzan a d i s e ñ a r s e pero del que nadie e s t á en me-

dida de p r e c i s a r aún l a s modal idades e x a c t a s de su t e r m i n a -

c i ó n . 

Su f u e n t e se e n c u e n t r a en el a r t í c u l o 107 q u a r -

t e r de l a C o n s t i t u c i ó n de B é l g i c a y en l a s l e y e s e s p e c i a l e s 

del 8 de a g o s t o y 9 de a g o s t o de 1 9 8 0 s o b r e r e f o r m a s i n s t i t u 

c i o n a l e s , l a s c u a l e s a s e g u r a n una pr imera e j e c u c i ó n al p r e -

c e p t o c o n s t i t u c i o n a l . 

Dicho p r o c e s o de r e g i o n a l i z a c i ó n ha e s t r u c t u r a -
do l a r e g i ó n f l a m e n c a y walona» r e s t a n d o aun por c o n c e b i r 
la o r g a n i z a c i ó n de l a r e g i ó n de B r u s e l a s . 

A . - La d e l i m i t a c i ó n de l a autonomía r e g i o n a l . -

La C o n s t i t u c i ó n en el a r t í c u l o 107 q u a r t e r no 

e s t a b l e c e l a l i s t a de m a t e r i a s que p o d r í a n s e r de i n t e r é s 

r e g i o n a l . 

Al d e t e r m i n a r l a s a t r i b u c i o n e s y c o m p e t e n c i a s de 

l a s r e g i o n e s el c o n s t i t u y e n t e e s t a b l e c e que l o debe h a c e r 

e l l e g i s l a d o r por mayoría e s p e c i a l , aún cuando l a l i s t a en 

ningún c a s o puede comprender l a s m a t e r i a s de empleo de l a s 

l e n g u a s , l a c u l t u r a , l a e n s e ñ a n z a , l a c o o p e r a c i ó n c u l t u r a l 

y l a s m a t e r i a s p e r s o n a l i z a b l e s e s t a b l e c i d a s en l o s a r t í c u -

l o s 23 y 59 b i s de l a C o n s t i t u c i ó n . 

La l e y e s p e c i a l del 8 de a g o s t o de 1980 v i e n e a 
p r e c i s a r l a noción de " i n t e r e s e s r e g i o n a l e s " , l o cual es 
una c o n c r e c i ó n de una e v o l u c i ó n l e g i s l a t i v a de una decena 
de a ñ o s . En e f e c t o , ya una l e y del l ° d e a g o s t o de 1974 c r e a 
ba l a s i n s t i t u c i o n e s r e g i o n a l e s a t í t u l o p r e p a r a t o r i o de l a 
a p l i c a c i ó n del a r t í c u l o 107 q u a r t e r de l a C o n s t i t u c i ó n . 

La l e y de a g o s t o de 1974 e s t a b l e c i ó l a l i s t a de 
m a t e r i a s para l a s c u a l e s l a s a u t o r i d a d e s r e g i o n a l e s e s t a -
ban h a b i l i t a d a s para e j e r c e r una m i s i ó n de c a r á c t e r c ó n s u l 
t i v o , di chas á r e a s e r a n el o r d e n a m i e n t o del t e r r i t o r i o , e l 
urbanismo, l a e x p a n s i ó n económica r e g i o n a l , el empleo , l a 

(22) DELPEREE» Francis. Droit cor.stitutionnel. Volumen I . Ed.Maison 
F .Larcier . S.A. Bruselas,Bélgica.1980.Obra baee de este capítulo. 
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h a b i t a c i ó n . , la f a m i l i a y la d e m o g r a f í a , la h i g i e n e y l a 
salud p ú b l i c a , el agua, la i n d u s t r i a y la e n e r g í a . A el las 
se agregaron o t r a s dos m a t e r i a s d e f i n i d a s por su dominio: 
l a o r g a n i z a c i ó n comunal y l a c a z a , l a pesca y l o s bosques. 

P o s t e r i o r m e n t e , una ley del 20 de j u l i o de 1979 
c r e ó l a s i n s t i t u c i o n e s c o m u n i t a r i a s y entes r e g i o n a l e s pro 
v i s o r i o s y se agregan nuevas m a t e r i a s a sus a t r i b u c i o n e s : 
la p o l í t i c a i n d u s t r i a l y e n e r g é t i c a , l a i n v e s t i g a c i ó n cieji 
t í f i c a a p l i c a d a . Otras en cambio son el iminadas de su com 
p e t e n c i a : l a salud p ú b l i c a , f a m i l i a y demograf ía . E s t a fue 
l a segunda t e n t a t i v a para d e f i n i r l a s m a t e r i a s de compe-
t e n c i a r e g i o n a l . 

La t e r c e r a t e n t a t i v a e s t á c o n s t i t u i d a por l a ley 
del 8 de a g o s t o de 2 9 8 0 , a r t í c u l o 6 o , el que busca c i r -
c u n s c r i b i r l o s i n t e r e s e s r e g i o n a l e s . 

En e s t a úl t ima d i s p o s i c i ó n normativa el l e g i s -
l a d o r u t i l i z a una vía media e n t r e la enumeración de cada 
una de l a s m a t e r i a s que son de i n t e r é s r e g i o n a l y el ha-
c e r una e n u n c i a c i ó n genera l en el s e n t i d o de que l a s r e -
g iones e s t á n a c a r g o de todo a q u e l l o que sea de i n t e r é s 
r e g i o n a l . 

El l e g i s l a d o r r e c u r r e en e s t a v ía media a l a 
t é c n i c a de d e f i n i r "bloques de c o m p e t e n c i a " . El l e g i s l a -
dor agrupa a s í la p o l í t i c a del agua , la p o l í t i c a econó-
m i c a , l a p o l í t i c a de la e n e r g í a , l a p o l í t i c a del empleo, 
es d e c i r , un c o n j u n t o de i n t e r e s e s r e g i o n a l e s cuya d e f i -
n i c i ó n e x a c t a no se c l a r i f i c a s ino por r e f e r e n c i a a l a s 
p o l í t i c a s que l a s r e g i o n e s son i n v i t a d a s a s e g u i r . Sin 
p e r j u i c i o de e l l o , hay m a t e r i a s p a r t i c u l a r e s que se agre. 
gan a los bloques de c o m p e t e n c i a s : el ordenamiento del 
t e r r i t o r i o , l a i n v e s t i g a c i ó n a p l i c a d a en el dominio de 
l a s m a t e r i a s r e g i o n a l e s , l a s i n t e r v e n c i o n e s en r e l a c i ó n 
a l o s poderes subordinados ( 2 2 a ) . 

Un s o l o s e c t o r es r e s e r v a d o a l a s r e g i o n e s , s e 
t r a t a del "amenagement" del t e r r i t o r i o , el cual compren, 
de el urbanismo, la defensa del medio ambiente , l a polí_ 
t i c a , la p o l í t i c a habi t a c i o n a l ) . 

( 2 2 a ) DELPEREE, F r a n c i s . D r o i t C o n s t i t u t i o n n e l . pag. 3 7 5 ' . -
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En cambio en m a t e r i a de empleo» expansión e c o -
nómica, c r é d i t o , el l e g i s l a d o r se r e s e r v a l o s p r i n c i p i o s 
g e n e r a l e s dejando s o l o a la región l a s modalidades de apli^ 
c a c i ó n . En t a l s e n t i d o l a s a t r i b u c i o n e s a s i g n a d a s a l a s re_ 
g iones son de i n t e r é s l i m i t a d a , l a p o l í t i c a s o c i a l y cul-1 

t u r a l como l o s s e c t o r e s mas i m p o r t a n t e s de l a p o l í t i c a eco 
nómica y f i n a n c i e r a no son de dominio propio de l a s nuevas 
c o l e c t i v i d a d e s p o l í t i c a s . 

B.~ Las a u t o r i d a d e s r e g i o n a l e s . -

Las a u t o r i d a d e s de l o s e n t e s r e g i o n a l e s , e s p e -
c i a l m e n t e l o s Consejos Regionales compuestos de r e p r e s e n -
t a n t e s e l e g i d o s se o r g a n i z a r o n a p a r t i r de j u l i o d^ 1980 
de acuerdo a lo p r e v i s t o en el a r t í c u l o 107 q u a r t e r de l a 
Consti t u c i ó n . 

En l a r e g i ó n Malona, l a ley e s p e c i a l del 8 de a g o s t o de 
1980 e s t r u c t u r a dos ó r g a n o s : un Consejo y un E j e c u t i v o , e l 
Consejo Regional Malón y el E j e c u t i v o r e g i o n a l Halón. 

El Consejo Regional Halón desde l a s e l e c c i o n e s de o c t u b r e 
de 1980 se compone de p a r l a m e n t a r i o s que p r e s e n t a n una do-
ble c a l i d a d : s e r miembro de uno de l o s grupos l i n g ü í s t i c o s 
f r a n c e s e s y s e r e l e g i d o en una p r o v i n c i a Walona o en el 
d i s t r i t o de N i v e l l e s . 

Luego de l a r e v i s i ó n de l o s a r t í c u l o s 53 y 54 de 
l a C o n s t i t u c i ó n que f i j a la composición del Senado y U 
d e s a p a r i c i ó n de l o s Senadores p r o v i n c i a l e s o cooptados , e l 
Consejo quedará compuesto s o l o por senadores d i r e c t a m e n t e 
e l e g i d o s por el cuerpo e l e c t o r a l de l a s p r o v i n c i a s Walonas 
y del grupo l i n g ü í s t i c o f r a n c é s . 

El E j e c u t i v o Regional Malón e s t á compuesto de s e i s miem-
bros a t í t u l o p r o v i s o r i o , e l e g i d o s por el Rey del seno del 
Gobierno, por medio de un d e c r e t o r e a l aprobado en c o n s e -
j o s de M i n i s t r o s . Más t a r d e s e r á n e l e g i d o s por el Consejo 
Regional Walón y en su i n t e r i o r por e s c r u t i n i o s e c r e t o a 
la mayoría a b s o l u t a tíe l o s miembros del Consejo en t a n t o s 
e s c r u t i n i o s separados como miembros deben s e r d e s i g n a d o s . 
A su v e z , el E j e c u t i v o designa un P r e s i d e n t e en su i n t e -
r i o r . 
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La lO/'va de funcionamiento del Consejo Regional 

Walón y del E j e c u t i v o Halón e s t á n regulados por la l e y del 

8 de a g o s t o de 1 9 8 0 . 

El E j e c u t i v o Walón t i e n e l a s s i g u i e n t e s r e a l a s : 

1 . - f i j a él mismo sus r e g l e s de f u n c i o n a m i e n t o . 

2 . - d e l i b e r a c o l e a i a l m e n t e en todos l o s asuntos que son 
de su c o m p e t e n c i a . 

3 . - es r e s p o n s a b l e ante el Consejo R e g i o n a l . 
4 . - l a adopción de una moción de censura i m p l i c a l a dimi-

sión del E j e c u t i v o o de alguno de sus miembros según 
sea el c a s o e i n s t a l a c i ó n de su s u c e s o r . 

5 . - la c o n f i a n z a del Consejo puede s e r r e q u e r i d a en todo 
momento por el E j e c u t i v o R e g i o n a l . 

6 . - el E j e c u t i v o r e g i o n a l d i m i s i o n a r i o h a s t a que sea reem 
plazado a t i e n d e l o s " a s u n t o s c o r r i e n t e s " . 

En l a r e g i ó n f l a m e n c a , el Consejo y el E j e c u t i v o de l a co-
munidad flamenca e j e r c e en l a reqión simultáneamente 1 ai 
r e s p o n s a b i l i d a d e s en r e l a c i ó n a l o s i n t e r e s e s comunitar ios 
(comunidad f l a m e n c a ) y de l o s i n t e r e s e s r e g i o n a l e s ( región 
f l a m e n c a ) . 

La r e g i ó n de B r u s e l a s , no ha s i d o dotada aún de l a s a u t o -
r i d a d e s que prevee l a C o n s t i t u c i ó n . La ley del 20 de j u -
l i o de 1979 s o l o c o n s i d e r ó i n s t i t u c i o n e s c o m u n i t a r i a s y 
r e g i o n a l e s p r o v i s o r i a s para e l l a . E x i s t e a s f un Comité M1_ 
n i s t e r i a l de la Reqión de B r u s e l a s al i n t e r i o r del Gobier 
no n a c i o n a l , designado por d e c r e t o r e a l aprobado en Cons^ 
j o de M i n i s t r o s ; el Comité comprende un M i n i s t r o y dos se 
c r e t a r i o s de E s t a d o , uno de l o s c u a l e s debe s e r del grupo 
l i n g ü í s t i c o d i f e r e n t e al del M i n i s t r o . E s t e Comité Minis-
t e r i a l s o l o cumple un rol c o n s u l t i v o y es a s o c i a d o a la 
a c c i ó n gubernamental . 

. - Los c o n t r o l e s p o l í t i c o s y j u r i s d i c c i o n a l e s . -

Los c o n t r o l e s c l á s i c o s de t u t e l a a d m i n i s t r a t i -
va son r e c u s a d o s . No corresponde a la c o l e c t i v i d a d gene-
r a l a n u l a r l o s a c t o s de l a c o l e c t i v i d a d r e g i o n a l por d e s -
c o n o c i m i e n t o de l a ley o por v i o l a c i ó n del i n t e r é s gene-
r a l . 
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Sin embarno, hay o t r o t i p o de c o n t r o l e s p o l í t i -
cos , e l l o s son l a s i n t e r v e n c i o n e s p o l í t i c a s e j e r c i d a s por 
l a s a u t o r i d a d e s p o l í t i c a s y en nombre de c r i t e r i o s de natu_ 
r a l e z a p o l í t i c a . 

La ley del 9 de anos to de 1930 de reformas i n s t i 
t u c i o n a l e s e s t a b l e c e un "Comité de c o n c e r t a c i ó n " . 

Desde el momento en que l o s E j e c u t i v o s de la re 
gión Walona y Flamenca sean e l e g i d o s por sus r e s p e c t i v o s 
c o n s e j o s * el Comité de c o n c e r t a c i ó n e s t a r á i n t e g r a d o por el 
Primer M i n i s t r o » l o s t r e s p r e s i d e n t e s de E j e c u t i v o s (se a -
grega el de l a comunidad f r a n c e s a ) t r e s miembros del gobieir 
no y un miembro s u p l e n t e del E j e c u t i v o f lamenco. Todo e l l o 
asegurando l a paridad l i n g ü í s t i c a ) . 

El Comité de c o n c e r t a c i ó n e s t á encargado de 14 
" p r e v e n c i ó n y del a r r e g l o de l o s c o n f l i c t o s de i n t e r e s e s . 
Las d i s p o s i c i o n e s de l o s p r o y e c t o s o p r o p o s i c i o n e s de de-
c r e t o pueden h e r i r l o s i n t e r e s e s del E s t a d o , de una comunj^ 
dad o de una r e g i ó n . De e s t a forma una asamblea l e g i s l a t 1 _ 
va como un Consejo de Comunidad o de Región, por les 3 / 4 
de sus votos puede s o l i c i t a r que el procedimiento de e l a -
b o r a c i ó n de dicha r e g l a de derecho sea suspendida por un 
per íodo de 60 d í a s . 

Se e s t a b l e c e una c o n c e r t a c i ó n informal e n t r e 
l a s asambleas en c o n f l i c t o . En c a s o de f r a c a s o de la con-
c e r t a c i ó n , el l i t i g i o es e l e v a d o a l a Cámara de r e p r e s e n -
t a n t e s (Cámara de Diputados)la cual en 30 d í a s » da a cono-
c e r su o p i n i ó n . En dicha opinión el Comité de c o n c e r t a -
c ión debe dar a c o n o c e r su d e c i s i ó n d e n t r o de 30 d í a s . 

Un c o n f l i c t o de i n t e r e s e s puede s u r g i r e n t r e 
el gobierno y el e j e c u t i v o de una comunidad o de una r e -
g i ó n . En e s t e c a s o el Comité de c o n c e r t a c i ó n es convocado 
a i n i c i a t i v a del Primer M i n i s t r o o del P r e s i d e n t e de uno 
de l o s E j e c u t i v o s . El debe d e c i d i r d e n t r o del plazo de 60 
d í a s . 

Los c o n t r o l e s a s í e s t r u c t u r a d o s son del n ive l 
de l a s i n t e r v e n c i o n e s p o l í t i c a s . No se t r a t a de r e s o l v e r , 
c o n f l i c t o s de a t r i b u c i o n e s , buscan por el p r o c e d i m i e n t o 
del consenso e s t a b l e c e r " m o d o s de c o n c e r t a c i ó n e n t r e c o l e c -
t i v i d a d e s p o l í t i c a s y tomar una d e c i s i ó n i n s p i r a d a esen-
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- c i a l m e n t e por motivos de opor tunidad" ( 2 2 b ) . 

Si el Comité de c o n c e r t a c i ó n no loqra formular 
una d e c i s i ó n por f a l t a de consenso s u f i c i e n t e 9 no hay solu. 
c ión al c o n f l i c t o de i n t e r e s e s . La Asamblea o E j e c u t i v o co£ 
c e r n i d o r e e n c u e n t r a su l i b e r t a d de a c c i ó n , retoma el examen 
o l a e j e c u c i ó n de la d i s p o s i c i ó n c o n t e s t a d a . 

En todo caso la d e c i s i ó n del Comité de c o n c e r -
t a c i ó n no o b l i g a a l a s cámaras p o l í t i c a s , ni a l o s c o n s e j o s 
de comunidad o c o n s e j o s r e g i o n a l e s . E s t o s debidamente i n -
formados del acuerdo del Comité retoman sus d e l i b e r a c i o n e s , 
guardando su l i b e r t a d de a p r e c i a c i ó n . 

Fuera de e s t o s c o n t r o l e s p o l í t i c o s , e s t á n l o s 
c o n t r o l e s j u r i s d i c c i o n a l e s . La l e y e s p e c i a l del 8 de a g o s t o 
de 1980 e s t a b l e c e que l a s r e g i o n e s e s t á n h a b i l i t a d a s a t o -
mar d e c i s i o n e s por d e c r e t o s con f u e r z a de l e y . Las C o r t e s 
y T r i b u n a l e s no e s t á n a u t o r i z a d a s a v e r i f i c a r l a c o n f o r m i -
dad de d ichos d e c r e t o s con f u e r z a de ley a la l e y . Por el 
c o n t r a r i o , e l l a s deben r e c h a z a r la a p l i c a c i ó n de reglamen-
t o s que sean c o n t r a r i o s a dichos d e c r e t o s . 

El l e g i s l a d o r e s t a b l e c e al r e s p e c t o una Cor te 
de A r b i t r a j e , m i e n t r a s e l l a se e s t a b l e c e , 1 as r e g l a s de de-
recho r e g i o n a l s e r í a n a t í t u l o p r o v i s o r i o s u j e t a s al con-
t r o l de c o n s t i t u c i o n a l i d a d e j e r c i d o por la s e c c i ó n de con-
f l i c t o s de competencia del Consejo de E s t a d o . 

D.- Los medios f i n a n c i e r o s de l a s r e g i o n e s . -

Las r e g i o n e s obt ienen sus r e c u r s o s de una dota, 
c ión f i j a d a por l e y , t é c n i c a puesta en a p l i c a c i ó n a t í t u l o 
e x p e r i m e n t a l desde 1 9 7 4 . 

Una d o t a c i ó n global es c a l c u l a d a teniendo en 
c u e n t a la l i s t a de a t r i b u c i o n e s f i j a d a a l a s r e g i o n e s . E l l a 
en 1980 fue f i j a d a en una suma 3 9 . 0 0 0 m i l l o n e s de F . B . 
( 1 5 . 0 0 0 m i l l o n e s para g a s t e s c o r r i e n t e s y 2 5 . 0 0 0 m i l l o n e s 
para g a s t o s de c a p i t a l ) . La r e p a r t i c i ó n es hecha de acuerdo 
a una c l a v e que t i e n e n en c u e n t a , a la vez , l a s c i f r a s de 
p o b l a c i ó n de cada r e g i ó n , su s u p e r f i c i e y el monto de l o s im 
p u e s t o s d i r e c t o s a c a r o o de personas f í s i c a s que se han pejr 
c i b ido . 

(22b) DELPEREE, Francis. op .c i t . pág. 391.» 
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Este régimen de d o t a c i ó n permite r e a l i z a r una 
i n t e r - r e g i o n a l de r e c u r s o s y se impone una 

forma de s o l i d a r i d a d e n t r e r e g i o n e s . 

Las r e g i o n e s se pueden p r o c u r a r r e c u r s o s g r a c i a s 
a l o s r e t o r n o s que podrían s e r l e s o t o r g a d o s sobre impuestos 
o p e r c e p c i o n e s , si d ichos medios no son s u f i c i e n t e s , pueden 
s e r l e s a t r i b u i d o a una p a r t e del producto del impuesto s o -
bre l a s personas f í s i c a s , el cual es f i j a d o por el p r e s u -
puesto del Es tado desde 1 9 8 2 . 

El producto del r e t o r n o no es d i s t r i b u i d o en fuji 
c ión de una l l a v e de r e p a r t i c i ó n , s ino s o l o teniendo en 
cuenta l a l o c a l i z a c i ó n de l o s impuestos y p e r c e p c i o n e s de 
donde o b t i e n e n l o s r e t o r n o s . 

Además, l a C o n s t i t u c i ó n en sus a r t í c u l o s 110 y 
113 m o d i f i c a d o s el 29 de j u l i o de 1 9 8 0 , e s t a b l e c e n el de-
recho de l a s r e g i o n e s a e s t a b l e c e r impuestos . La l e y de 9 
de a g o s t o de 1980 f i j a l a s modal idades , l a cual se puso en 
p r á c t i c a a p a r t i r de 1 9 8 2 , s iendo o b j e t o durante un p e r í o -
do de 4 años "de una c o n c e t t a c i ó n e n t r e el gobierno n a c i o -
nal y l o s e j e c u t i v o s de comunidades y de r e g i o n e s ( A r t . 1 2 , 
I o i n c i s o 2°de l a l e y ) . 



I I I . - España: El Estado de Tas comunidades autónomas. -

El t í t u l o o c t a v o c a p í t u l o t e r c e r o de l a C o n s t i -
t u c i ó n española de 1973 e s t á dedicado a l a c o n s t r u c c i ó n de l a s 
comunidades autónomas, generando a s í un nuevo Estado u n i t a r i o 
r e g i o n a l izado ( 2 3 ) . 

A . - Los t i p o s de comunidades autónomas . -

En e f e c t o el a r t í c u l o 143 de l a C o n s t i t u c i ó n N°1 
e s t a b l e c e que "en el e j e r c i c i o del derecho a l a autonomía 
r e c o n o c i d o en el a r t í c u l o 2°de la C o n s t i t u c i ó n , l a s provin. 
c i a s l i m í t r o f e s con c a r a c t e r í s t i c a s h i s t ó r i c a s , c u l t u r a l e s 
y económicas comunes, l o s t e r r i t o r i o s i n s u l a r e s y l a s pro-
v i n c i a s con e n t i d a d r e g i o n a l h i s t ó r i c a podrán a c c e d e r a su 
a u t o g o b i e r n o y c o n s t i t u i r s e en comunidades autónomas con 
a r r e g l o a lo p r e v i s t o en e s t e T í t u l o y en l o s r e s p e c t i v o s 
E s t a t u t o s " . 

E s t e a r t í c u l o d e f i n e c l a r a m e n t e c u á l e s son l a s 
comunidades autónomas. A alnunas de e l l a s se l e s l lama 
n a c i o n a l i d a r ó e s , que son a q u e l l a s que d u r a n t e l a Segunda 
República Española ( 1 9 3 1 - 1 9 3 9 ) a l c a n z a r o n su autonomía , 
m i e n t r a s que se denomina r e g i o n e s a todas l a s demás. 

De e s t a forma, en España hay pueden d i s t i n g u i r -
se t r e s t i p o s de Comunidades autónomas: 

a ) l a s Comunidades p r i v i l e g i a d a s que son C a t a l u ñ a , Vasgon-
gadas y G a l i c i a . 

b) Las autonomías de primer g r a d o , que son a q u e l l a s comu-
nidades que cumplen con determinadas c o n d i c i o n e s y r e -
q u i s i t o s ( S o l i c i t u d p r e s e n t a d a por. 3 / 4 p a r t e s de l o s mu. 
n i c i p i o s de cada p r o v i n c i a que r e p r e s e n t e n l a mayoría 
del cuerpo e l e c t o r a l , r a t i f i c a c i ó n de l a mayoría de l o s 
e l e c t o r e s de cada p r o v i n c i a , y una vez aprobado el pro, 
y e c t o de E s t a t u t o de l a comunidad é s t e sea sometido a 

(23) Ver al respecto: ALVAREZ CONDE,Enrique. Las Comunidades autónomas. 
Ed. Nacional Madrid.1980. 
LOPEZ RODO, Laureano.Las autonomías.Encrucijadas de España.Ed. Aguí-
l a r . Madrid.España.1980. 
MUÑOZ MACHADO,Santiago.Las potestades legislativas de las comunida-
des autónomas.Ed.Civi tas.Madrid. 1979. 

MARTIN RETORTILLO,S;COSCULLUELA,L. yORDUÑA,E. Autonomías regionales 
en España.Ed. IealJíadrid. 197?.. 

C?3a) ALVAREZ CONDE.Enrique.opcit.págs 233-239.-
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referendum r a t i f i c a t o r i o ) , lo que viene a c o n s t i t u i r u-
na "autonomía p a c t a d a " . 

c ) Las autonomías de segundo g r a d o , son l a s de a q u e l l o s t e -
r r i t o r i o s que no t i e n e n p o s i b i l i d a d de a d q u i r i r una au-
tonomía plena y que s o l o después de 5 años podrán asu-
mir todas sus c o m p e t e n c i a s . 

En d e f i n i t i v a l a s d i f e r e n c i a s f i n a l e s e s t á n funda-
mentalmente en l o s d i v e r s o s p r o c e d i m i e n t o s para c o n s e -
g u i r la autonomía que en el grado de autonomía a c o n s e -
g u i r . ( 2 4 ) . 

A d i f e r e n c i a de I t a l i a y B é l g i c a en que l a Constitu^ 
ción e s t a b l e c e t a x a t i v a m e n t e l a s R e g i o n e s , en España s o l o el 
d e s a r r o l l o de la p r a x i s p o l í t i c a d e t e r m i n a r á c u a n t a s comuni-
dades autónomas se e s t a b l e c e r á n . 

La C o n s t i t u c i ó n española de 197 en su a r t í c u l o 146 
e s t a b l e c e el procedimiento de e l a b o r a c i ó n de l o s E s t a t u t o s 
de autonomía. Los p r o y e c t o s de E s t a t u t o serán e l a b o r a d o s por 
una asamblea compuesta por l o s miembros de l a Diputación u 
órgano i n t e r i n s u l a r de l a s p r o v i n c i a s a f e c t a d a s y por l o s Di_ 
putados y Senadores e l e g i d o s en e l l a s y serán e l e v a d o s a l a s 
Cor tes Generales para su t r a m i t a c i ó n como l e y . 

Así l o s E s t a t u t o s de l a s Comunidades Autónomas son 
l e y e s de l a R e p ú b l i c a . 

Asimismo, el a r t í c u l o 147 de la C o n s t i t u c i ó n s e ñ a l a 
que d e n t r o de l o s términos de l a C o n s t i t u c i ó n , l o s E s t a t u t o s 
s e r á n " l a norma i n s t i t u c i o n a l b á s i c a de cada comunidad a u t ó -
noma y el Estado l o s r e c o n o c e r á y amparará como p a r t e i n t e -
g r a n t e de su ordenamiento j u r í d i c o " . 

A su v e z , la C o n s t i t u c i ó n en el a r t í c u l o 147 N° 2 , 
e s t a b l e c e l o s elementos que debe c o n t e n e r cada E s t a t u t o de 
autonomía , l o s c u a l e s son l o s s i g u i e n t e s : 

a ) La denominación de la comunidad que mejor c o r r e s p o n d e a 
su i d e n t i d a d h i s t ó r i c a . 

b) La d e l i m i t a c i ó n de su t e r r i t o r i o . 
c ) La denominación, o r g a n i z a c i ó n y sede de l a s i n s t i t u c i o n e s 

autónomas p r o p i a s . 

(24) LOPEZ RODO, Laureano.op.cit . , distingue doce procedimientos distin-
tos para obtener autonomía.-
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d) Las competencias asumidas d e n t r o del marco e s t a b l e c i d o 
en la C o n s t i t u c i ó n y l a s bases para el t r a s p a s o de l o s 
s e r v i c i o s c o r r e s p o n d i e n t e s a l a s mismas. 

F inalmente la reforma de l o s E s t a t u t o s de au-
tonomía se a j u s t a r á al procedimiento e s t a b l e c i d o en los 
mismos y r e q u e r i r á s en todo c a s o s la aprobación por l a s 
C o r t e s Generales.» mediante Ley o r g á n i c a . 

B . - Las c o m p e t e n c i a s de l a s comunidades autónomas. -

Las competencias e s t á n f i j a d a s en el a r t í c u l o 
148 de la C o n s t i t u c i ó n 9 l a s que no son de c a r á c t e r e x c l u -
s i v o , ya que pueden s e r e j e r c i d a s concurrentemente por el 
Estado como por l a s Comunidades, por lo que podrían ser 
denominadas c o m p e t e n c i a s c o m p a r t i d a s . 

A su v e z , el a r t í c u l o 149 N°3, e s t a b l e c e unas 
competenc ias r e s i d u a l e s en f a v o r de l a s Comunidades Autó-
nomas s i no se a t r i b u y e n expresamente al Estado por U 
C o n s t i t u c i ó n y son consignadas en l o s r e s p e c t i v o s E s t a t u -
t o s de autonomía. A su v e z , l a competencia sobre l a s mate, 
r i a s que no han s ido asumidas por l o s E s t a t u t o s de Autono 
mía corresponden al E s t a d o , cuyas normas p r e v a l e c e r á n en 
caso de c o n f l i c t o , sobre l a s de l a s Comunidades Autónomas 
en todo lo que no sea a t r i b u i d o e x c l u s i v a m e n t e a e l l a s . 
C^n todo, el derecho nac ional ( e s t a t a l ) es en todo c a s o 
s u p l e t o r i o del derecho de l a s Comunidades Autónomas. 

Finalmente» el a r t í c u l o 150 de la C o n s t i t u c i ó n 
a u t o r i z a al Estado a t r a n s f e r i r o d e l e g a r f a c u l t a d e s a l a s 
comunidades mediante l e y o r g á n i c a , a s í como d i c t a r normas 
l e g i s l a t i v a s dentro del c o n t e x t o de una l e y marco (cuyos 
p r i n c i p i o s , bases y d i r e c t r i c e s son f i j a d o s por l a l e y e s -
t a t a l ) que p r e v e e r á la modalidad del c o n t r o l de l a s c o r t e s 
g e n e r a l e s sobre e s t a s normas l e g i s l a t i v a s de l a s Comunida-
des Autónomas. 

El Estado podrá d i c t a r l e y e s que e s t a b l e z c a n 
l o s p r i n c i p i o s n e c e s a r i o s para armonizar l a s d i s p o s i c i o n e s 
normat ivas de l a s Comunidades Autónomas, aún en el c a s o de 
m a t e r i a s a t r i b u i d a s a l a s competenc ias de e l l a s , cuando 
lo e x i j a el i n t e r é s g e n e r a l . Corresponde a l a s C o r t e s Gen£ 
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- r a l e s a p r e c i a r l a necesidad del i n t e r é s general por mayo-
r í a a b s o l u t a . 

Las competencias a s i g n a d a s por el a r t í c u l o 148 
de la C o n s t i t u c i ó n a l a s Comunidades Autónomas, son l a s si_ 
g u i e n t e s : 

1 . - Organizac ión de sus i n s t i t u c i o n e s de a u t o g o b i e r n o . 

2 . - Las a l t e r a c i o n e s de l o s términos munic ipales comprendi-
dos en su t e r r i t o r i o y , en g e n e r a l , l a s f u n c i o n e s que 
correspondan a l a s A d m i n i s t r a c i ó n del Estado sobre l a s 
C o r p o r a c i o n e s l o c a l e s y cuya t r a n s f e r e n c i a a u t o r i c e l a 
l e g i s l a c i ó n sobre Régimen L o c a l . 

3 . - Ordenación del t e r r i t o r i o , urbanismo y v i v i e n d a . 

4 . - Las obras p ú b l i c a s de i n t e r é s de l a Comunidad Autónoma 

en su propio t e r r i t o r i o . 

5 . - Los f e r r o c a r r i l e s y c a r r e t e r a s cuyo i t i n e r a r i o se d e s a -
r r o l l e í n t e g r a m e n t e en el t e r r i t o r i o de la Comunidad Aja 
tónoma y , en l o s mismos t é r m i n o s , el t r a n s p o r t e d e s a r r o 
l i a d o por e s t o s medios o por c a b l e . 

6 . - Los p u e r t o s de r e f u g i o , l o s p u e r t o s y a e r o p u e r t o s depor 
t i v o s y , en g e n e r a l , l o s que no d e s a r r o l l e n a c t i v i d a d e s 
c o m e r c i a l e s . 

7 . - La a g r i c u l t u r a y g a n a d e r í a , de acuerdo con la ordenac ión 
general de l a economía. 

8 . - Los montes y aprovechamientos f o r e s t a l e s . 

9 . - La g e s t i ó n en m a t e r i a de p r o t e c c i ó n del medio ambiente . 

1 0 . - Los p r o y e c t o s , c o n s t r u c c i ó n y e x p l o t a c i ó n de l o s aprove 
chamientos h i d r á u l i c o s , c a n a l e s y r e g a d í o s de i n t e r é s 
de l a Comunidad Autónoma: l a s aguas m i n e r a l e s y t e r m a l e s . 

1 1 . - La pesca en aguas i n t e r i o r e s , el marisqueo y l a a c u i c u l -
t u r a , l a caza y la pesca f l u v i a l . 

1 2 . - F e r i a s i n t e r i o r e s . 

1 3 . - El fomento del d e s a r r o l l o económico de l a Comunidad Auto 
noma d e n t r o de l o s o b j e t i v o s marcados por l a p o l í t i c a 
económica n a c i o n a l . 

1 4 . - La a r t e s a n í a . 
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MUSGOS, b i b l i o t e c a s y c o n s e r v a t o r i o s de música de i n t e 

r e s para l a Comunidad Autónoma. 

1 6 . - Pat r imonio monumental de i n t e r é s de la Comunidad Autó-

noma . 

1 7 . - El fomente de la c u l t u r a , de la i n v e s t i g a c i ó n y , en su 
c a s o , de la enseñanza de la lengua de la Comunidad Au-
tónoma . 

1 8 . - Promoción y ordenacióndel turismo en su ámbito t e r r i t o -

r i a l . 

1 9 . - Promoción del d e p o r t e y de la adecuada u t i l i z a c i ó n del 

o c i o . 
2 0 . - A s i s t e n c i a s o c i a l . 

2 1 . - Sanidad e h i g i e n e . 

2 2 . - La v i g i l a n c i a y p r o t e c c i ó n de sus e d i f i c i o s e i n s t a l a -
c i o n e s . La c o o r d i n a c i ó n y demás f a c u l t a d e s en r e l a c i ó n 
con l a s p o l i c í a s l o c a l e s en los t é r m i n o s que e s t a b l e z c a 
una l e y o r g á n i c a . 

A su v e z , el a r t í c u l o 149 de l a C o n s t i t u c i ó n 
f i j a l a s competenc ias e x c l u s i v a s del E s t a d o , l a s c u a l e s son 
l a s s i g u i e n t e s : 

1 . - La r e g u l a c i ó n de l a s c o n d i c i o n e s b á s i c a s que g a r a n t i c e n 
la igualdad de todos los españoles en el e j e r c i c i o de 
l o s derechos y en el cumplimiento de l o s deberes consti_ 
t u c i o n a l e s . 

1 . - N a c i o n a l i d a d , i n m i g r a c i ó n , e m i g r a c i ó n , e x t r a n j e r í a y dere^ 
cho. de a s i l o . 

3 . - R e l a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s . 
4 . - Defensa y Fuerzas Armadas. 
5 . - A d m i n i s t r a c i ó n de J u s t i c i a . 
6 . - L e g i s l a c i ó n m e r c a n t i l , penal y p e n i t e n c i a r i a ; l e g i s l a c i ó n 

p r o c e s a l , s in p e r j u i c i o de l a s n e c e s a r i a s e s p e c i a l i d a d e s 
que en e s t e orden se der iven de l a s p a r t i c u l a r i d a d e s del 
derecho s u s t a n t i v o de l a s Comunidades Autónomas. 

7 . - L e g i s l a c i ó n l a b o r a l ; s in p e r j u i c i o de su e j e c u c i ó n por l o s 
órganos de l a s Comunidades Autónomas. 

8 . - L e g i s l a c i ó n c i v i l , s in p e r j u i c i o de la c o n s e r v a c i ó n , modi_ 
f i c a c i ó n y d e s a r r o l l o por l a s Comunidades autónomas de 
l o s d e r e c h o s c i v i l e s , f o r a l e s o e s p e c i a l e s , a l l í donde 
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e x i s t a n . En todo c a s o 9 l a s r e g l a s r e l a t i v a s a l a a p l i -
c a c i ó n y e f i c a c i a de l a s normas j u r í d i c a s , r e l a c i o n e s 
j u r í d i c o - c i v i l e s r e l a t i v a s a l a s formas de matr imonio , 
ordenac ión de l o s r e g i s t r o s e ins t rumentos públ icos,ba_ 
ses de l a s o b l i g a c i o n e s c o n t r a c t u a l e s , normas para r e s o l , 
ver l o s c o n f l i c t o s de l e y e s y determinación de l a s fuen-
t e s del Derecho, con r e s p e t o , en e s t e último c a s o , a l'as 
normas de derecho f o r a l o e s p e c i a l . 

9 . - L e g i s l a c i ó n sobre propiedad i n t e l e c t u a l e i n d u s t r i a l . 

1 0 . - Régimen aduanero y a r a n c e l a r i o ; comercio e x t e r i o r . 
1 1 . - Sistema m o n e t a r i o ; d i v i s a s , cambio y c o n v e r t i b i l i d a d ; 

bases de la ordenac ión del c r é d i t o , banca y seguros . 
1 2 . - L e g i s l a c i ó n sobre pesas y medidas, d e t e r m i n a c i ó n de l a 

hora o f i c i a l . 
1 3 . - Bases y c o o r d i n a c i ó n de l a p l a n i f i c a c i ó n genera l de 

a c t i v i d a d económica . 
1 4 . - Hacienda genera l y Deuda del E s t a d o . 
1 5 . - Fomento y c o o r d i n a c i ó n qeneral de la i n v e s t i g a c i ó n cien 

t í f i c a y t é c n i c a . 

1 6 . - Sanidad e x t e r i o r . Bases y c o o r d i n a c i ó n g e n e r a l de l a sa-
n i d a d , l e g i s l a c i ó n sobre productos f a r m a c é u t i c o s . 

1 7 . - L e g i s l a c i ó n b á s i c a y régimen económico de la Seguridad 
S o c i a l , s in p e r j u i c i o de la e j e c u c i ó n de sus s e r v i c i o s 
por l a s Comunidades Autónomas. 

1 8 . - Las bases del régimen j u r í d i c o de l a s A d m i n i s t r a c i o n e s 
p ú b l i c a s y del régimen e s t a t u t a r i o de sus f u n c i o n a r i o s 
que, en todo c a s o , g a r a n t i z a r á n a l o s a d m i n i s t r a d o s un 
t r a t a m i e n t o común ante e l l a s ; el p r o c e d i m i e n t o adminis-
t r a t i v o común, s i n p e r j u i c i o de l a s e s p e c i a l i d a d e s deri^ 
vadas de l a o r g a n i z a c i ó n propia de l a s Comunidades Autó 
nomas; l e g i s l a c i ó n sobre e x p r o p i a c i ó n f o r z o s a ; l e g i s l a -
c ión b á s i c a sobre c o n t r a t o s y c o n c e s i o n e s a d m i n i s t r a t i -
vas y el s i s t e m a de r e s p o n s a b i l i d a d de todas l a s Adminís. 
t r a c i o n e s p ú b l i c a s . 

1 9 . - Pesca m a r í t i m a , s in p e r j u i c i o de l a s competencias que en 
la ordenac ión del s e c t o r se a t r i b u y a n a l a s Comunidades 
Autónomas. 

2 0 . - Marina Mercante y abanderamiento de buques; i luminación 
de c o s t a s y s e ñ a l e s m a r í t i m a s ; p u e r t o s de i n t e r é s gene-
r a l ; a e r o p u e r t o s de i n t e r é s n e n e r a l ; c o n t r o l del e s p a c i o 
a é r e o , t r á n s i t o y t r a n s p o r t e a é r e o , s e r v i c i o m e t e o r o ! óc¡j[ 
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- c o y matr iculac . ión de a e r o n a v e s . 

2 1 . - F e r r o c a r r i l e s y t r a n s p o r t e s t e r r e s t r e s que t r a n s c u r r a n 
por el t e r r i t o r i o de más de una Comunidad Autónoma; r é 
gimen general de c o m u n i c a c i o n e s ; t r á f i c o y c i r c u l a c i ó n 
de v e h í c u l o s a motor ; c o r r e o s y t e l e c o m u n i c a c i o n e s ; c a -
b l e s a é r e o s , submarinos y r a d i o c o m u n i c a c i ó n . 

22.-= La l e g i s l a c i ó n , ordenación y c o n c e s i ó n de r e c u r s o s y a -
provechamientos h i d r á u l i c o s cuando l a s aguas d i s c u r r a n 
por más de una Comunidad autónoma, y l a a u t o r i z a c i ó n de 
l a s i n s t a l a c i o n e s e l é c t r i c a s cuando su aprovechamiento 
a f e c t e a o t r a Comunidad o el t r a n s p o r t e de e n e r g í a s a l g a 
de su ámbito t e r r i t o r i a l . 

2 3 . - L e g i s l a c i ó n b á s i c a sobre p r o t e c c i ó n del medio ambiente , 
s in p e r j u i c i o de l a s f a c u l t a d e s de l a s Comunidades Autó 
nomas de e s t a b l e c e r normas a d i c i o n a l e s de p r o t e c c i ó n . L a 
l e g i s l a c i ó n b á s i c a sobre montes , aprovechamientos f o r e ^ 
t a l e s y v í a s p e c u a r i a s . 

2 4 . - Obras p ú b l i c a s de i n t e r é s general o cuya r e a l i z a c i ó n a f e e 
t e a más de una Comunidad Autónoma. 

2 5 . - Bases del régimen minero y e n e r g é t i c o . 
2 6 . - Régimen de p r o d u c c i ó n , c o m e r c i o , t e n e n c i a y uso de a r -

mas y e x p l o s i v o s . 
2 7 . - Normas b á s i c a s del régimen de p r e n s a , radio y t e l e v i s i ó n 

y , en g e n e r a l , de todos l o s medios de comunicación s o c i a l , 
s in p e r j u i c i o de l a s f a c u l t a d e s que en su d e s a r r o l l o y 
e j e c u c i ó n correspondan a l a s Comunidades Autónomas. 

2 8 . - Defensa del patr imonio c u l t u r a l , a r t í s t i c o y monumental 
español c o n t r a la e x p o r t a c i ó n y l a e x p o l i a c i ó n ; museos, 
b i b l i o t e c a s y a r c h i v o s de t i t u l a r i d a d e s t a t a l , sin p e r -
j u i c i o de su g e s t i ó n por p a r t e de l a s Comunidades Autó-
nomas. 

2 9 . - Seguridad p ú b l i c a , s in p e r j u i c i o de la p o s i b i l i d a d de 
c r e a c i ó n de p o l i c í a s por l a s Comunidades Autónomas en la 
forma que se e s t a b l e z c a en l o s r e s p e c t i v o s E s t a t u t o s en 
el marco de lo que disponga una l e y o r g á n i c a . 

3 0 . - Regulación de l a s c o n d i c i o n e s de o b t e n c i ó n , expedic ión 
y homologación de t í t u l o s académicos y p r o f e s i o n a l e s y 
normas b á s i c a s para el d e s a r r o l l o del a r t í c u l o 27 de l a 
C o n s t i t u c i ó n a f i n de g a r a n t i z a r el cumplimiento de l a s 
o b l i g a c i o n e s de l o s poderes p ú b l i c o s en e s t a m a t e r i a . 

3 1 . - E s t a d í s t i c a para f i n e s e s t a t a l e s . 
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3 2 . - A u t o r i z a c i ó n para l a c o n v o c a t o r i a de c o n s u l t a s popula-
r e s por vía de referéndum. 

Pero e s t a s a t r i b u c i o n e s no son verdaderamente e x -
c l u s i v a s del E s t a d o , ya que algunas de e l l a s pueden s e r asiu 
midad por l o s E s t a t u t o s de Autonomía, a s í por e jemplo , el 
E s t a t u t o de Autonomía de G a l i c i a , en su a r t í c u l o 2 7 , l e o -
t o r g a a la comunidad autónoma e n t r e o t r a s , l a s s i g u i e n t e s 
a t r i b u c i o n e s : 

1 . - Las e s t a d í s t i c a s para los f i n e s de la Comunidad Autóno-
ma G a l l e g a . 

2 . - I n s t a l a c i o n e s de p r o d u c c i ó n , d i s t r i b u c i ó n y t r a n s p o r t e 
de e n e r g í a e l é c t r i c a cuando dicho t r a n s p o r t e no s a l g a 
de su t e r r i t o r i o y su aprovechamiento no a f e c t e a o t r a 
comunidad. 

3 . - Promoción del d e s a r r o l l o c o m u n i t a r i o . 
4 . - C a s i n o s , juegos y a p u e s t a s en la Comunidad. 
5 . - P u b l i c i d a d . 
6 . - Centros de c o n t r a t a c i ó n de m e r c a n c í a s y v a l o r e s de con. 

formidad con l a s normas g e n e r a l e s del derecho mercan-
t i l . 

7 . - C o f r a d í a s de p e s c a d o r e s , Cámaras de la propiedad a g r a -
r i a , de Comercio , I n d u s t r i a y Navegación y o t r a s de na-
t u r a l e z a e q u i v a l e n t e . 

C . - Los órganos de l a s comunidades autónomas . -

El a r t í c u l o 152 de l a C o n s t i t u c i ó n e s t a b l e c e l o s 
órganos de l a s Comunidades autónomas. E l l o s son una Asamblea 
L e g i s l a t i v a , un Consejo de gobierno y un P r e s i d e n t e . 

La Asamblea L e g i s l a t i v a es e l e g i d a por s u f r a g i o u-
n i v e r s a l de acuerdo al p r i n c i p i o de r e p r e s e n t a c i ó n proporcio^ 
n a l , asegurando además l a s d i v e r s a s zonas del t e r r i t o r i o . 

El Consejo de Gobierno t i e n e l a s f u n c i o n e s e jecut i_ 
vas y a d m i n i s t r a t i v a s . 

El P r e s i d e n t e es e l e g i d o por la Asamblea L e g i s l a t j _ 
va de e n t r e sus miembros, y es nombrado por el Rey. Al Presi_ 
dente c o r r e s p o n d e la suprema r e p r e s e n t a c i ó n de la Comunidad 
y la o r d i n a r i a del Estado en t i l a . 
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E1 P r e s i d e n t e y l o s miembros del Consejo de Go-

bierno son p o l i t i c a m e n t e r e s p o n s a b l e s ante la Asamblea. 

En el caso español se contempla además un Tribunal 
Super ior de J u s t i c i a de la Comunidad Autónoma, s in p e r j u i -
c i o de la j u r i s d i c c i ó n que c o r r e s p o n d e al Tribunal Supremo. 

D.- El c o n t r o l de l a s comunidades autónomas . -

La C o n s t i t u c i ó n e s t a b l e c e que l a s comunidades au-
tónomas e s t á n bajo el c o n t r o l j u r i d i c c i o n a l del Tribunal Cons_ 
t i t u c i c n a l r e s p e c t o de sus d i s p o s i c i o n e s normativas con f u e r 
za de l e y ; e s t á n sometidas a la j u r i s d i c c i ó n c o n t e n c i o s o ad-
m i n i s t r a t i v a sobre el e j e r c i c i o de la a d m i n i s t r a c i ó n autónoma 
y sus normas r e g l a m e n t a r i a s ; e s t á sometida al c o n t r o l del go-
b i e r n o , p r e v i o dictamen del Consejo de E s t a d o , sobre e l e j e r 
c i c i o de f u n c i o n e s delegadas a que se r e f i e r e el a r t . 150 a -
par tado 2 de la C o n s t i t u c i ó n ; y , f i n a l m e n t e al c o n t r o l del 
Tribunal de Cuentas , sobre su a c t i v i d a d económica y presupues. 
t a r i a . ( a r t . 153 de la C o n s t i t u c i ó n ) . 

E . - La a u t o r i d a d del Estado c e n t r a l en la r e g i ó n . 

La a u t o r i d a d del Estado en la Comunidad autónoma es 
un delegado nombrado por el g o b i e r n o , quién e j e r c e la admi-
n i s t r a c i ó n del f s t a d o en dicho t e r r i t o r i o y coordina dicha ad_ 
mi n i s t r a c i ó n , cuando p r o c e d e , con la de la Comunidad. 

F . - Autonomía f i n a n c i e r a y r e c u r s o s de l a s Comunidades 

Autónomas 

Las Comunidades autónomas gozan de plena autonomía 
f i n a n c i e r a , la que se e n c u e n t r a g a r a n t i z a d a por el a r t . 156 
de la C o n s t i t u c i ó n , para "el d e s a r r o l l o y e j e c u c i ó n de sus 
c o m p e t e n c i a s con a r r e g l o a los p r i n c i p i o s de c o o r d i n a c i ó n 
con la Hacienda e s t a t a l y de s o l i d a r i d a d e n t r e todos l o s e s -
p a ñ o l e s " . 

I n c l u s o l a s Comunidades autónomas pueden como 
c o l a b o r a d o r e s o delegados del Estado para l a r e c a u d a c i ó n , 
g e s t i ó n y l i q u i d a c i ó n de l o s r e c u r s o s t r i b u t a r i o s , de a -
cuerdo con l a s l e y e s y l o s e s t a t u t o s . . 

Los r e c u r s o s de l a s comunidades autónomas e s t á n 



3 1 . -

c o n s t i t u i d o s p o r : 

a ) impuestos c e d i d o s t o t a l o p a r c i a l m e n t e por el E s t a d o ; 

r e c a r g o s sobre impuestos e s t a t a l e s y o t r a s p a r t i c i p a -

c i o n e s en l o s i n g r e s o s del E s t a d o . 

b) Sus propios impuestos , t a s a s y c o n t r i b u c i o n e s e s p e c i a -

1 e s . 

c ) T r a n s f e r e n c i a s de un fondo de compensación i n t e r t e r r i -
t o r i a l y o t r a s a s i g n a c i o n e s con c a r g o a l o s p r e s u p u e s t o s 
g e n e r a l e s del E s t a d o . 

d) Rendimientos p r o c e d e n t e s de su pat r imonio e i n g r e s o s de 
derecho p r i v a d o . 

En todo caso ningún impuesto debe i m p l i c a r un obs 

t á c u l o para la l i b r e c i r c u l a c i ó n de m e r c a n c í a s o s e r v i c i o s . 

El e j e r c i c i o de l a s f u n c i o n e s f i n a n c i e r a s s o l o pue 
den a su vez , s e r r e g u l a d a s por Ley o r g á n i c a del E s t a d o . 

Fondo de Compensación I n t e r t e r r i t o r i a l . -

A f i n de c o r r e g i r los d e s e q u i l i b r i o s económicos i n -
t e r t e r r i t o r i a l e s y hacer e f e c t i v o el p r i n c i p i o de s o l i d a r i -
dad se c o n s t i t u y e , de acuerdo al a r t í c u l o 158 a p a r t a d o 2 de 
l a C o n s t i t u c i ó n , un Fondo de Compensación con d e s t i n o a gas. 
t o s de i n v e r s i ó n , d ichos r e c u r s o s serán d i s t r i b u i d o s por l a s 
C o r t e s Generales e n t r e l a s Comunidades Autónomas y l a s pro-
v i n c i a s . -
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I V . - La d e s c e n t r a l i z a c i ó n r e g i o n a l en F r a n c i a . -

La C o n s t i t u c i ó n de 1958 s i g u e la t r a d i c i ó n 
f r a n c e s a de que l a s c o l e c t i v i d a d e s l o c a l e s son p a r t e i n t e -
g r a n t e del Estado > l a j e r a r q u í a a d m i n i s t r a t i v a s gozando 
s o l o de c i e r t a s a t r i b u c i o n e s p a r t i c u l a r e s , a d i f e r e n c i a del 
s i s t e m a i n g l é s del s e l f g o v e r n m e n t . 

Así la C o n s t i t u c i ó n f r a n c e s a r e c o n o c e s o l o c o -
mo e n t e s l o c a l e s l a s comunas y l o s d e p a r t a m e n t o s , o r g a n i z a -
dos a l r e d e d o r del a l c a l d e y del p r e f e c t o que ac túan como de 
legados del Gobierno y como pr imeras a u t o r i d a d e s l o c a l e s . A 
su v e z , l a s asambleas l o c a l e s e l e c t i v a s s o l o d e s a r r o l l a n fun_ 
c i o n e s c o n s u l t i v a s . 

En 1960 se crean a p r o p o s i c i ó n del Comisario del 
Plan de D e s a r r o l l o , l a s de " r e g i o n e s de programa" 
d e s t i n a d a s a e v i t a r el a t r a s o de c i e r t a s r e g i o n e s y para r e -
c o g e r l a s a s p i r a c i o n e s de l a s comunidades l o c a l e s en la ela_ 
boración del p lan . 

La p e r s p e c t i v a r e g i o n a l surge a s í en F r a n c i a al 
s e r v i c i o de la p l a n i f i c a c i ó n c e n t r a l i s t a y no con la volun-
tad de c r e a r un ente t e r r i t o r i a l in termedio al i n t e r i o r del 
E s t a d o . 

Por Decreto 6 4 - 2 5 1 de marzo de 1964 se c r e a c o -
mo a u t o r i d a d el p r e f e c t o r e g i o n a l , el cual era nombrado por 
el P r e s i d e n t e de la República tomado acuerdo en Consejo de 
M i n i s t r o s a propuesta del Primer M i n i s t r o y del M i n i s t r o del 
I n t e r i o r . Esta nueva a u t o r i d a d t e n í a como t a r e a c e n t r a l el 
d e s a r r o l l o económico r e g i o n a l , f u e r a de l a s a t r i b u c i o n e s de 
c o o r d i n a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a de l o s s e r v i c i o s y e s t a b l e c i m i e n 
t o s p ú b l i c o s de la r e g i ó n . 

De e s t a manera se da comienzo a una etapa de 
d e s c o n c e n t r a c i ó n de poderes en b e n e f i c i o del p r e f e c t o r e g i o -
n a l , a cuyas d e c i s i o n e s es taban subordinados l o s p r e f e c t o s 
d e p a r t a m e n t a l e s . A su v e z , el p r e f e c t o r e g i o n a l a d q u i r í a l o s 
poderes de d e c i s i ó n d e t e n t a d o s por l o s j e f e s de s e r v i c i o s de 
l a a d m i n i s t r a c i ó n c i v i l del E s t a d o , l o s c u a l e s debían además 
mantener informado al p r e f e c t o de l o s asuntos que podían t e -
ner i n t e r é s para el e j e r c i c i o de su m i s i ó n . 

El d e c r e t o 6 4 - 2 5 2 de marzo de 1964 c r e ó también 



organismos c o n s u l t i v o s denominados Comisiones de d e s a r r o l l o 
económico g e n e r a l , que t e n í a n una n a t u r a l e z a h í b r i d a al no 
s e r asamblea r e p r e s e n t a t i v a ni tampoco e s t a b a compuesta por 
personas des ignadas por l o s poderes del Estado» Era una mez_ 
c í a de órgano e l e g i d o y de comisión designada o f i c i a l m e n t e . 

Estaba i n t e g r a d a por 3 / 4 p a r t e s de miembros de-
s ignados por s u f r a g i o : 1 de miembros como máximo d e s i g n a -
dos por el gobierno de e n t r e personas c a l i f i c a d a s en razón 
de sus a c t i v i d a d e s económicas» c i e n t í f i c a s . , c u l t u r a l e s o s o -
c i a l e s ; y por miembros de derecho p r o p i o , l o s c u a l e s eran el 
a l c a l d e de l a cabeza de región y el P r e s i d e n t e del Comité Rê  
gional de Expansión económica . 

E s t a s comisiones debían s e r c o n s u l t a d a s sobre 
l o s a s p e c t o s del plan de D e s a r r o l l o Económico y S o c i a l como 
sobre l o s temas de c a r á c t e r r e g i o n a l s e l l o s dic taminaban so -
bre l a s p e r s p e c t i v a s y l a s c o n d i c i o n e s del d e s a r r o l l o econó-
mico r e g i o n a l s debiendo e s t a r informada regularmente de la e 
j e c u c i ó n de la t a r e a r e g i o n a l . 

E x i s t í a asimismo, un Comité Regional de Expansión 
Económica el cual t e n í a como misión l a s t a r e a s de e s t u d i o , 
animación e impulsión del d e s a r r o l l o . 

Más t a r d e , la Ley Regional del 5 de j u l i o de 
1 9 7 2 , es una t ímida reforma del modelo a n t e r i o r . 

Es ta Ley N ° 7 2 - 6 1 9 , c r e a y o r g a n i z a l a s r e g i o n e s 
l a r e g i ó n es c r e a d a como e s t a b l e c i m i e n t o p ú b l i c o , cuyo ó r g a -
no e j e c u t i v o es el p r e f e c t o y se c r e a n dos órganos de t i p o 
c o n s u l t i v o : el Consejo Regional y el Comité Económico y So-
c i a l . 

El Consejo Regional reemplaza a la Comisión Ad-
m i n i s t r a t i v a r e g i o n a l y el Comité Económico y S o c i a l a la 
Comisión de D e s a r r o l l o Económico g e n e r a l , l o s c u a l e s cumplen 
una función de órganos c o n s u l t i v o s . 

La región según e s t a l e y t i e n e como misión e s p £ 
c í f i c a c o n t r i b u i r al d e s a r r o l l o económico y s o c i a l , lo que 
se t r a d u c e en la r e a l i z a c i ó n de e s t u d i o s , p r o p u e s t a s , p a r t i -
c i p a c i ó n en l a f i n a n c i a c i ó n y r e a l i z a c i ó n de equipos c o l e c t i _ 
v o s , d i v e r s a s a t r i b u c i o n e s que pueden c o n f i a r l e al Estado o 
l o s e n t e s l o c a l e s . E l l o muestra con e v i d e n c i a que h a s t a dicha 
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e t a p a de " r e g i o n a l i z a c i ó n " sus a t r i b u c i o n e s son s o l o de c a -
r á c t e r i n f o r m a t i v o y no corresponden al plano de l a g e s t i ó n 
propia y a u t ó n o m a . ( 2 5 ) . 

Una nueva reforma se d e s a r r o l l ó en 1 9 8 1 , en l a 
cual se procede a una p r o f u n d i z a c i ó n de l a d e s c o n c e n t r a -
c ión y se i n i c i a una d e s c e n t r a l i z a c i ó n r e g i o n a l . ( 2 6 ) 

El r e p r e s e n t a n t e del Estado en la región se trans_ 
forma en un c o m i s a r i o ( a n t i g u o p r e f e c t o ) , que i n t e r v i e n e en 
l o s p r o c e d i m i e n t o s de c o n t r o l , él se e n c u e n t r a llamado a d i -
f e r i r ante l o s t r i b u n a l e s a d m i n i s t r a t i v o s l a s d e c i s i o n e s de 
l a s a u t o r i d a d e s r e g i o n a l e s que juzgue i l e g a l e s , pudiendo ha-
c e r l l e g a r al Tribunal de Cuentas para su c o n o c i m i e n t o l o s 
c a s o s de p r e s u p u e s t o s d e s e q u i l i b r a d o s , a u s e n c i a de i n s c r i p -
c ión de g a s t o s o b l i g a t o r i o s , e t c . Una vez que el t r i b u n a l 
de c u e n t a s se p r o n u n c i a , es a él a quién c o r r e s p o n d e d e c r e -
t a r l a s medidas conducentes a r a t i f i c a r el p r e s u p u e s t o , pu-
diendo a l e j a r s e de l a s p r o p o s i c i o n e s del Tribunal de cuen-
t a s en d e c i s i ó n fundada. Al Comisario c o r r e s p o n d e r á d i r i g i r 
l o s s e r v i c i o s e x t e r i o r e s del Estado en la r e g i ó n , tomando 
t o d a s l a s d e c i s i o n e s en nombre del Estado que deben i n t e r v £ 
ni r en el ni vel 1 o c a l . 

El Consejo r e g i o n a l es e l e g i d o por s u f r a g i o uni-
v e r s a l a p a r t i r de 1 9 8 3 , teniendo como misión l a s t a r e a s de 
c o o r d i n a c i ó n de l a región dentro del cuadro de la planif ica^ 
c i ó n , y p a r t i c i p a en la e l a b o r a c i ó n del plan a t r a v é s de sus 
opiniones. 

El Consejo r e g i o n a l es r e s p o n s a b l e de la e l a b o r a -
c ión y de la a p r o b a c i ó n del plan r e g i o n a l , debiendo c o n s u l -
t a r a l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s i n t e r e s a d o s en su e l a b o r a c i ó n , 
además el Consejo r e g i o n a l t i e n e a t r i b u c i o n e s para proponer 
a l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s de la región todas l a s medidas ter^ 
d i e n t e s a f a v o r e c e r la c o o r d i n a c i ó n de l a s i n v e r s i o n e s p{jblj_ 
c a s l o c a l e s en la r e g i ó n . 

El Consejo r e g i o n a l vota su propio presupues to en 

e q u i l i b r i o , lo que implica una c o r r e c t a e v a l u a c i ó n de los iji 

(25) LARUMBE, Pedro María, La regionalización francesa. En Anuario de 
Derecho Administrativo. Ed. Revista de Derecho Público. Universi-
dad de Chile Santiago.Chile. 1975-1976. pág. 221 y sgtes . -

(26) La décentralisation ou le róve real i sé, en Revue Politique et 
Parlamentaire N° 895. Paris. Nov.Dic 1981. pág. 41 y sgtes . -
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- g r e s o s y gastos. El nresuDuesto tiene dos secciones: 

funcionamiento e inversiones. 

A la región se entrenan f a c u l t a d e s económicas cu-
yo o b j e t i v o es dar a l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s r e g i o n a l e s l o s 
medios para a d o p t a r l a s medidas n e c e s a r i a s a l a p r o t e c c i ó n 
de l o s i n t e r e s e s económicos y s o c i a l e s de la p o b l a c i ó n . Las 
r e g i o n e s pueden l l e g a r a o t o r g a r subvenciones y préstamos» 
pero no pueden p a r t i c i p a r en el c a p i t a l de una s o c i e d a d c o -
m e r c i a l o de toda o t r a empresa con f i n e s de l u c r o que no tein 
ga por o b j e t o e x p l o t a r l o s s e r v i c i o s r e g i o n a l e s . 

El Plan es el que f i j a el cuadro general a l a s a c -
c i o n e s económicas que d e s a r r o l l a n l a s r e g i o n e s . 

Las d e l i b e r a c i o n e s » d e c r e t o s y convenciones de l a s 
a u t o r i d a d e s r e g i o n a l e s son e j e c u t o r i a s de pleno d e r e c h o . Toda 
forma de t u t e l a a p r i o r i sobre l a s a u t o r i d a d e s r e g i o n a l e s es 
e l i m i n a d a . Las a c c i o n e s y d e c i s i o n e s de l a s a u t o r i d a d e s regio , 
n a l e s s o l o t i e n e n un c o n t r o l a p o s t e r i o r i , e j e r c i d o como 
hemos señalado con a n t e r i o r i d a d , por l o s T r i b u n a l e s adminis -
t r a t i v o s y l a s cámaras r e g i o n a l e s de c u e n t a s unidas a l a Cor-
t e de Cuentas por la v ía de la a p e l a c i ó n . 

Así la l i b e r t a d de d e c i s i ó n de l o s r e p r e s e n t a n t e s 
e l e g i d o s por la región es i n t e g r a l m e n t e r e s p e t a d a . 
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V.- La d e s c o n c e n t r a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a r e g i o n a l y autonomía 

p o l í t i c a en V e n e z u e l a . -

A primera v i s t a la C o n s t i t u c i ó n Venezolana 
e s t a b l e c e un Estado F e d e r a l s e s t r u c t u r a n d o un poder c e n t r a l 

y e n t e s t e r r i t o r i a l e s llamados E s t a d o s . 

Sin embargo, el concepto de f e d e r a l i s m o en 
la C o n s t i t u c i ó n Venezolana no e s t á tomado en su c o n c e p c i ó n 
d o c t r i n a l , s ino que e l l a e s t á c o n s i d e r a d a como d i c e Arismen-
d i , en el s e n t i d o de v a l o r e s y s u s t a n c i a s que as ignan al f e -
d e r a l i s m o un elemento e x i s t e n c i a l de d e m o c r a c i a . ( 2 7 ) 

Muchos a u t o r e s , e n t r e o t r o s Andrade Labarca(28) 
y Brewer C a r i a s ( 2 9 ) en vez de u t i l i z a r el vocablo f e d e r a c i ó n , 
p r e f i e r e n u t i l i z a r l a s e x p r e s i o n e s r e g i o n a l i s m o y r e g i o n a l i z a _ 
c i ó n , buscando de esa forma l o g r a r el d e s a r r o l l o p o l í t i c o , e -
conómico y s o c i a l de l o s Estados Venezolanos . 

Al d e s a r r o l l a r s e el IV Plan de la Nación 
( 1 9 7 0 - 7 4 ) se i n i c i a en Venezuela una r e g i o n a l i z a c i ó n g e n e r a l ^ 
zada d i r i g i d a a impulsar el d e s a r r o l l o de l a s r e g i o n e s a t r a s ¿ 
das ( 3 0 ) . 

Así en 1972 por d e c r e t o N°929 se promulga el 
Reglamento de Regional i z a c i ó n A d m i n i s t r a t i v a que mantiene l a s 
ocho r e g i o n e s f i j a d a s por el d e c r e t o e j e c u t i v o N°72 del 11 de 
Junio de 1969 y c r e a l o s C0REG0 (Comités Regionales de Gobier-
n o ) , l o s c u a l e s s e r í a n reemplazados más t a r d e por l o s C0SERC0S 
(Comités S e c t o r i a l e s Regionales de C o o r d i n a c i ó n ) . 

Por d e c r e t o 1331 del 16 de diciembre de 1975 
se d i c t a un nuevo Reglamento de R e g i o n a l i z a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a , 
que aumenta a nueve el número de Regiones y el imina l o s COSE]? 
COS. F i n a l m e n t e , el d e c r e t o 478 de 8 de enero de 1980 d e l i m i t a 
nueve r e g i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s . 

(27) ARISMENDI, Alfredo. Organización político-administrativa de los es-
tados en Venezuela, en Estudios sobre la Constitución. Libro Homena-
j e a Rafael Caldera. Tomo I. Universidad Central de Venezuela.Cara-
cas. págs. 1369-1401. 

(28) ANDRADE LABARCA, Nectario. Consideraciones generales sobre la regio^ 
nalización en Venezuela. En Estudios sobre la Constitución V.C.V. 
Caracas. 1979. págs. 1825-1838. 

(29) BREWER-CARIAS, Alian e Izquierdo, Norma. Estudios sobre la regiona-
lización en Venezuela. UC.V. Caracas. 1977' . 

(30) ANDRADE LABARCA, Nectario. Op.cit. páo. 1798.-
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Los Estados a c t u a l e s que conforman Venezuela , S£ 
gún l o s a r t í c u l o s 17 y 18 de l a C o n s t i t u c i ó n de 1961 t e n -
d r í a n l a s s i g u i e n t e s c o m p e t e n c i a s , l a s que se encuentran 
f u e r t e m e n t e l i m i t a d a s por el poder c e n t r a l : 

1 . - o r g a n i z a c i ó n de sus poderes p ú b l i c o s . 

2 . - o r g a n i z a c i ó n de sus municipios y demás e n t i d a d e s l o c a l e s . 
3 . - a d m i n i s t r a c i ó n de sus bienes y l a i n v e r s i ó n del " s i t u a d o 

c o n s t i t u c i o n a l " y demás i n g r e s o s que l e c o r r e s p o n d a n . 
4 . - uso del c r é d i t o p ú b l i c o . 
5 . - la o r g a n i z a c i ó n de l a p o l i c í a urbana y r u r a l . 

6 . - l a s m a t e r i a s que el Poder Nacional l e s a t r i b u y e , con a -
cuerdo del Congreso a l o s E s t a d o s . 

7 . - todo lo que no corresponda a la competencia nac ional o 
municipal . 

8 . - l a c r e a c i ó n de impuestos que no sean de i m p o r t a c i ó n , 
e x p o r t a c i ó n o de t r á n s i t o s a b r é bienes o sobre m a t e r i a s 
de r e n t a s de competencia n a c i o n a l o m u n i c i p a l . 

9 . - g r a v a r bienes de consumo que sean e l a b o r a d o s dentro de 
su t e r r i t o r i o . 

1 0 . - a d m i t i r el consumo de bienes producidos fuera de su t £ 
r r i t o r i o g r a v á n d o l e s en forma semejante a los p r o d u c i -
dos en é l , una vez que ent ren en c i r c u l a c i ó n en el mis_ 
mo. ( 3 1 ) 

Por o t r a p a r t e , encontramos competencias pr imor-
d i a l m e n t e e j e r c i d a s por l o s Es tados y complementadas por 
el Estado ( E j e c u t i v o N a c i o n a l ) , l o s c u a l e s son c l a s i f i c a -
das por el p r o f e s o r Arismendi de l a s i g u i e n t e forma: 

" 1 . - A d m i n i s t r a c i ó n g e n e r a l : gobierno y a d m i n i s t r a c i ó n de 
cada Estado por un gobernador» j e f e del E j e c u t i v o del 
Estado» que nombra y remueve l o s f u n c i o n a r i o s y emplea, 
dos de su dependencia» s in menoscabo de lo que dispone 
l a ley de C a r r e r a A d m i n i s t r a t i v a » la p r e s e n t a c i ó n a la 
Asamblea l e g i s l a t i v a del Estado del informe de su admi_ 
n i s t r a c i ó n del año inmediatamente a n t e r i o r y del p r o y e £ 
to de ley del Presupues to del año s i g u i e n t e . 

2 . - A d m i n i s t r a c i ó n f i n a n c i e r a : la a d m i n i s t r a c i ó n de sus 

(31) FRANCO-GARCIA» José-María»Estado federal y derecho regional. 
Congreso Internacional de Derecho Comparado. Ed.Universidad Central 
de Venezuela.Caracas, 1982. págs. 422-423. 
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bienes y l a i n v e r s i ó n del s i t u a d o c o n s t i t u c i o n a l y de-
más i n g r e s o s que l e correspondan o que obtenga median-
t e el uso del c r é d i t o p ú b l i c o , a cuyo e f e c t o funcionan 
una c o n t r a l o r í a y una t e s o r e r í a e s t a d u a l e s y o f i c i n a s 
r e c e p t o r a s de r e n t a s . 

3 . - Organización p o l i c i a l urbana y r u r a l : para la conseja 
vación del orden p ú b l i c o , el r e s p e t o del p r i n c i p i o de 
a u t o r i d a d , la seguridad de les c iudadanos , la t r a n q u i l j _ 
dad y c o n f i a n z a sociales y Ta s a l u b r i d a d g e n e r a l . . . 

4 . - Organizac ión m u n i c i p a l : toda vez que a l o s Es tados l e s 
compete o r g a n i z a r los municipios y demás e n t i d a d e s loca^ 
l e s , y su d i v i s i ó n p o l í t i c o - t e r r i t o r i a l . " 

Actualmente el Estado Venezolano, con l o s e s f u e r -
zos de r e g i o n a l i z a c i ó n i n i c i a d o s en la década de 1 9 6 0 , ha 
promovido la d e s c e n t r a l i z a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a e s t a b l e c i d a 
en el a r t í c u l o 137 de la C o n s t i t u c i ó n , s in embargo, en Vê  
nezuela puede p e r c i b i r s e la p e r s p e c t i v a de una d e s c e n t r a -
l i z a c i ó n p o l í t i c a con la c o n s i g u i e n t e autonomía si l o s Es_ 
t a d o s asumieran competencias l e g i s l a t i v a s c o n c u r r e n t e s y 
r e s i d u a l e s , además de l a s m a t e r i a s que l e s pudiera a t r i -
b u i r el Poder Nacional por el voto de l o s 2 / 3 de l o s miem 
bros de cada rama del Congreso, obteniéndose la autonomía 
p o l í t i c a y l e g i s l a t i v a de la que l a b i a la C o n s t i t u c i ó n , p a 
ra lo cual se e s t a b l e c e n Asambleas L e g i s l a t i v a s con f a c u l 
tades para d i c t a r normas g e n e r a l e s . 
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V I . - Les e n t e s t e r r i t o r i a l e s mayores en el derecho r e g i o n a l 

Las r e g i o n e s o e n t e s t e r r i t o r i a l e s que gozan de 
autonomía t i e n e n , como hemos podido ver en e s t e a n á l i s i s 
de derecho comparados, un ordenamiento j u r í d i c o b á s i c o que 
r i g e su e x i s t e n c i a c o n t e n i d a a lgunas veces en el t e x t o 
c o n s t i t u c i o n a l o d e s a r r o l l a d o s en E s t a t u t o s o l e y e s e s p e -
c i a l e s de rango e s t a t a l dent ro de l a s f u e n t e s del ordena-
miento j u r í d i c o n a c i o n a l . 

En I t a l i a , la ley del 22 de j u n i o de 1975 y el 
d e c r e t o p r e s i d e n c i a l de fecha 24 de j u l i o de 1977 que l a 
d e s a r r o l 1 a . 

En B é l g i c a , la ley del 8 de a g o s t o de 1980 . 

En España en l o s E s t a t u t o s de autonomía Cata lán 
y Vasco del 18 de dic iembre de 1979 y el E s t a t u t o de auto 
nomia g a l l e g o del 21 de f e b r e r o de 1 9 8 1 . En e s t a l í n e a 
se e n c u e n t r a también la ley orgánica de f i n a n c i a m i e n t o de 
l a s Comunidades Autónomas del 22 de s e p t i e m b r e de 1 9 8 0 . 
Lo mismo sucede con la ley de regional i z a c i o n f r a n c e s a 
más r e c i e n t e . 

Las r e g i o n e s se c o n v i e r t e n a s í en e n t e s p ú b l i c o s 
que p a r t i c i p a n de l a función p o l í t ' c a y son órganos b á s i -
cos de la e s t r u c t u r a i n s t i t u c i o n a l Ce l o s Estados naciona^ 
l e s . Su a c t u a c i ó n no puede oponerse a l o s p r i n c i p i o s e s e n -
c i a l e s y g e n e r a l e s del ordenamiento c o n s t i t u c i o n a l del Es. 
t a d o . 

Así l a s r e g i o n e s o e n t e s t e r r i t o r i a l e s autónomos 
i t a l i a n o s , e s p a ñ o l e s , be lgas y portugueses (Madeira y Azo 
r e s ) son dependientes r e s p e c t o de los poderes del Estado 
en cuanto al r e f r e n d o de su c r e a c i ó n , al c o n t r o l de sus 
órganos y a sus f u n c i o n e s . 

Los E s t a t u t o s , l e y e s c o n s t i t u c i o n a l e s o e s p e c i a -
l e s son en cada c a s o l a s normas i n s t i t u c i o n a l e s b á s i c a s 
de cada región o ente t e r r i t o r i a l autónomo. 

El Estado l a s reconoce y ampara "como p a r t e i n -
t e g r a n t e de su ordenamiento j u r í d i c o . Contienen la deno-
minación del ente t e r r i t o r i a l , mayor, la d e l i m i t a c i ó n de 
su t e r r i t o r i o , o r g a n i z a c i ó n y sede de l a s i n s t i t u c i o n e s 



autónomas p r o p i a s , y l a s competencias asumidas dent ro del 
marco e s t a b l e c i d o de l o s mismos, y no son a j e n o s para su 
aprobac ión o t r a s i n s t a n c i a s " ( 3 2 ) . 

A su v e z , l a s c o n s t i t u c i o n e s e s t a b l e c e n l a s e s f e -
r a s m a t e r i a l e s de l a s competencias r e g i o n a l e s a t r a v é s de 
la enumeración de a t r i b u c i o n e s , e x c l u y e n t e s , c o n c u r r e n t e s , 
de d e s a r r o l l o o e j e c u c i ó n y r e s i d u a l e s . 

Puede s e ñ a l a r s e también que para la aprobación de 
l o s E s t a t u t o s l a s r e g i o n e s c a r e c e n de autonomía c o n s t i t u -
y e n t e , su c o n t e n i d o debe e s t a r subordinado a l o s l ineamien. 
t o s fundamentales de la C o n s t i t u c i ó n del Es tado . 

Los E s t a t u t o s r e g i o n a l e s son l a s normas j u r í d i c a s 
b á s i c a s de l a s r e g i o n e s y t i e n e n una r e l e v a n c i a c o n s t i t u c i o 
n a l , en l a medida que se someten a l o s p r i n c i p i o s de unidad 
y s o l i d a r i d a d n a c i o n a l e s , pero también de n a t u r a l e z a consti_ 
t u c i o n a l en la medida que cada r e g i ó n es por tadora de sus 
p r o p i o s i n t e r e s e s en su d e s a r r o l l o . 

Los E s t a t u t o s o l e y e s e s p e c i a l e s e s t á n c laramente 
subordinados al r e s p e t o de l o s p r i n c i p i o s e s e n c i e l e s que iii 
forman el c o n t e n i d o de la c o n s t i t u c i ó n y que están c o n t e n i -
dos en e l l a como son los de unidad, s o l i d a r i d a d e 'gualdad 
n a c i o n a l e s . 

En t a l s e n t i d o la s o l i d a r i d a d se d e s a r r o l l a a n i -
vel i n t e r r e g i o n a l , velando por el e s t a b l e c i m i e n t o ce un c i e £ 
t o e q u i l i b r i o económico que sea adecuado y j u s t o e n t r e l a s 
d i v e r s a s p a r t e s del t e r r i t o r i o n a c i o n a l . 

Pasa por o t r a p a r t e , a s e r contenido de l o s e s t a t u . 
t o s la f i j a c i ó n de l a s bases para el t r a s p a s o de l a s f u n c i o 
nes y s e r v i c i o s p r e s t a d o s por el Estado Centra l a las r e -
g i o n e s , en razón de l a s competencias que e l l a s han asumido. 

Los márgenes en que a c t ú a la autonomía e s t a t u t a r i a 
de l a s r e g i o n e s es b a s t a n t e reducido en la medida que nor-
malmente l a C o n s t i t u c i ó n ordena l o s a s p e c t o s mas importan-
t e s . Como d i c e PALADIN, en r e l a c i ó n a l a s d i s p o s i c i o n e s cons_ 
t i t u c i o n a l e s l a s normas e s t a t u t a r i a s producen una " l i m i t a d a 
i n t e g r a t i v a y e s p e c i f i c a t i v a . ( 3 3 ) 

7321" FRANCO-GARCIA, José María, op .c i t . pág. 426. -
(33) PALADIN, Livio. Diritto Reqionale . Ed.CEDAN. PARDORRE.ITALIA. 

1979. 
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Los e s t a t u t o s son a s í i n s t r u m e n t o s o r g a n i z a t i v o s » 
d i r i g i d o s a p r e c i s a r l o s modos en que se podra d e s a r r o l l a r 
l a autonomía l e g i s l a t i v a y a d m i n i s t r a t i v a r e g i o n a l » basada 
en l a t r a n s f e r e n c i a de funciones y s e r v i c i o s r e l a t i v o s a 
l a s competencias e j e r c i d a s por l a s r e g i o n e s . Las a t r i b u -
c i o n e s se van t r a n s f i r i e n d o en un proceso l e n t o y a u t o r i z a 
do por l a s l e y e s del Estado nac ional o Poder C e n t r a l » a s í 
ha s ido en el c a s o de I t a l i a » España» B é l g i c a , F r a n c i a » co 
mo lo hemos v i s t o en su o p o r t u n i d a d . 

A . - La p o t e s t a d l e g i s l a t i v a de l a s r e g i o n e s . -

Las competencias l e g i s l a t i v a s de l a s r e g i o n e s pue-
den s e r de c a r á c t e r e x c l u s i v o ; c o n c u r r e n t e ; de e j e c u c i ó n , 
a t r a c c i ó n o i n t e g r a c i ó n ; y r e s i d u a l e s . 

En el caso de competencias o a t r i b u c i o n e s e x c l u -
s i v a s la m a t e r i a e s t á t a x a t i v a m e n t e e s t a b l e c i d a y a t r i b u í , 
da como norma g e n e r a l . 

En el caso de competencias c o n c u r r e n t e s se consi_ 
dera la e x i s t e n c i a de l e y e s - m a r c o que determinan los p r i n -
c i p i o s g e n e r a l e s que informan la l e g i r l a c i ó . . r e g i o n a l . 

La competencia de e j e c u c i ó n , a c t u a c i ó n o i n t e g r a -
c ión permiten a l a s r e g i o n e s a d a p t a r l a s normas g e n e r a l e s 
e s t a b l e c i d a s por el Poder c e n t r a l que e s t á n v i g e n t e s a l a s 
e x i g e n c i a s y n e c e s i d a d e s p a r t i c u l a r e s del l u g a r . 

Las competencias r e s i d u a l e s se deben d e s c u b r i r en 
cada caso p a r t i c u l a r . 

Las C o n s t i t u c i o n e s de los r e s p e c t i v o s e s t a d o s e s -
t a b l e c e n el c o n t e n i d o y l í m i t e s de la p o t e s t a d l e g i s l a t i v a 
de l a s r e g i o n e s o e n t e s autónomos t e r r i t o r i a l e s . Es te lími_ 
t e e s t á dada por l a s m a t e r i a s s e ñ a l a d a s en l a C o n s t i t u c i ó n » 
l a s l e y e s y l a s o b l i g a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s , como también 
por l a s bases y p r i n c i p i o s e s t a b l e c i d o s en l o s E s t a t u t o s o 
l e y e s e s p e c i a l e s r e g i o n a l e s . 

Las l e y e s emanadas de l o s órganos r e g i o n a l e s , en 
la m a t e r i a de su c o m p e t e n c i a , t i e n e n el mismo v a l o r , f u e r -
za y c a r á c t e r que l a s l e y e s del poder c e n t r a l del Estado 
pero c i r c u n s c r i t a s a su ámbito t e r r i t o r i a l . 

En caso de m a t e r i a s de l e g i s l a c i ó n c o n c u r r e n t e pue. 
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-den haber ocnf 1 i ' ':os con le ley n a c i o n a l , en cuyo c a s o de 
be primar "el p r i n c i p i o de . j e r a r q u í a de l a s normas, en i n -
t e r p r e t a c i ó n l e g a l que puede dar el mismo l e g i s l a d o r o l a 
d e c i s i ó n j u r i d i c c i o n a l que se emita en el caso de someter 
la norma o normas a l o s c o n t r o l e s c o n s t i t u c i o n a l e s e x i s t e j i 
t e s " ( 3 4 ) . 

En l a normativa c o n s t i t u c i o n a l e s p a ñ o l a , hay una 
d i s p o s i c i ó n i n t e r e s a n t e que no podríamos d e j a r de mencio-
nar y c o n s i d e r a r como es l a que e s t a b l e c e que se r e s e r v a 
al Estado d i c t a r l e y e s que e s t a b l e z c a n l o s p r i n c i p i o s que 
permitan armonizar l a s d i s p o s i c i o n e s normativas de l a s co 
munidades autónomas cuando a s í lo e x i j a el i n t e r é s g e n e r a l , 
aún en el c a s o de m a t e r i a s a t r i b u i d a s a la competencia de 
e l l a s , ( a r t í c u l o 150 . 3 ) 

Si se pudiera e s q u e m a t i z a r l o s l í m i t e s a la po-
t e s t a d l e g i s l a t i v a de l a s comunidades autónomas, e l l a s se. 
r í a n : 

1 . - el l í m i t e c o n s t i t u c i o n a l . 
2 . - el l í m i t e en razón de l a m a t e r i a 
3 . - el l í m i t e de l o s p r i n c i p i o s g e n e r a l e s que informan el 

orden c o n s t i t u c i o n a l ; unidad, s o l i d a r i d a d e i g u a l d a d . 
4 . - el l í m i t e t e r r i t o r i a l . 
5 . - l o s emanados de l a s o b l i g a c i o n e s y r e l a c i o n e s i n t e r n a -

c i o n a l e s , 
6 . - l o s l í m i t e s p r o v e n i e n t e s de l a l i b r e c i r c u l a c i ó n de 

personas y bienes en el t e r r i t o r i o n a c i o n a l , 
7 . = la p l a n i f i c a c i ó n económica , 
8 . - l a l e g i s l a c i ó n de p r i n c i p i o s para armonizar las d i s p o -

s i c i o n e s normat ivas de l a s comunidades o r e g i o n e s . 

B . - La autonomía a d m i n i s t r a t i v a y f i n a n c i e r a . -

En m a t e r i a de autonomía a d m i n i s t r a t i v a , el p r i n c i -
pio es que a l a s r e g i o n e s o e n t e s t e r r i t o r i a l e s autónomos 
l e s c o r r e s p o n d e la función a d m i n i s t r a t i v a en l a s mi siria s 
m a t e r i a s en que t i e n e n competencia l e g i s l a t i v a . En t a l sen-
t i d o , si la r e g i ó n t i e n e a t r i b u c i o n e s p r o p i a s es c o h e r e n t e 
y l ó g i c o que e l l a s tengan una p o t e s t a d a d m i n i s t r a t i v a pro-
p i a . 

( 3 6 ) FRANCO-GARCIA, J o s é j n a r i a o p . c i t . pág. 4 5 7 . -



Sin p e r j u i c i o de e s t a p o t e s t a d a d m i n i s t r a t i v a pro 
p i a , pueden haber p o t e s t a d e s a d m i n i s t r a t i v a s t r a n s f e r i d a s o 
d e l e g a d a s por el Estado en cuyo c a s o d i c h a s f u n c i o n e s que de 
s a r r o l l a n l a s r e g i o n e s son de a d m i n i s t r a c i ó n d e l e g a d a . 

En l o s c a s o s en que l a s r e g i o n e s tengan p o t e s t a d 
l e g i s l a t i v a complementaria o c o n c u r r e n t e con l a del Poder 
C e n t r á i s su p o t e s t a d a d m i n i s t r a t i v a es der ivada de l a s com-
p e t e n c i a s l e g i s l a t i v a s asumidas . 

Hay c a s o s como es el del ordenamiento j u r í d i c o es. 
pañol en que la a c t i v i d a d a d m i n i s t r a t i v a r e g i o n a l es mas am-
p l i a que l a a c t i v i d a d l e g i s l a t i v a s lo que se debe a que va-
r i a s f u n c i o n e s que fueron r e s e r v a d a s al Estado por el a r t í c ¿ 
lo 149 de la C o n s t i t u c i ó n solo c o n s i d e r a n el a s p e c t o legis la^ 
t i v o , s iendo a d m i t i d a , de c u a l q u i e r modo, la a d m i n i s t r a c i ó n 
o e j e c u c i ó n por p a r t e de l a s mismas comunidades autónomas. 

La autonomía f i n a n c i e r a de l a s r e g i o n e s es d e f i n i d a por algu. 
nos a u t o r e s como " l a capac idad de a u t o d e t e r m i n a r l a s e n t r a d a s 
r e g i o n a l e s no t r i b u t a r i a s c o n s t i t u i d a por l a g e s t i ó n de b i e -
nes p a t r i m o n i a l e s de l a s r e g i o n e s , por l a s u t i l i d a d e s eventua. 
l e s de empresas p a r a - r e g i o n a l e s , por la a d q u i s i c i ó n de a c c i o -
nes u o b l i g a c i o n e s y , sobre t o d o , por la emisión de emprésti_ 
t o s " . ( 3 5 ) . 

Podemos d e c i r en términos g e n e r a l e s que en l o s 
p r o c e s o s de a u t é n t i c a d e s c e n t r a l i z a c i ó n p o l í t i c a r e g i o n a l , 
la autonomía f i n a n c i e r a de e s t a s ú l t i m a s e s t á e s t a b l e c i d a 
en l a forma y l í m i t e s que regulan l o s e s t a t u t o s o l e y e s e s -
p e c i a l e s r e g i o n a l e s , coordinada con l a hacienda del Estado 
y con l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s autónomos menores ( m u n i c i p i o s ) . 

Los d i s t i n t o s i n g r e s o s que perc iben l a s r e g i o n e s 
pueden c l a s i f i c a r s e en i n g r e s o s t r i b u t a r i o s , procedimientos 
de endeudamiento y el producto de l o s bienes p a t r i m o n i a l e s 
de l a r e g i ó n . 

A su v e z , l o s i n g r e s o s t r i b u t a r i o s pueden c l e s i f i _ 
c a r s e en t r i b u t o s propios que son l o s impuestos y t a s a s del 
e r a r i o n a c i o n a l d e f i n i d a s por el Estado y d e s t i n a d o s a l a s 
r e g i o n e s , y l a p a r t i c i p a c i ó n en t r i b u t o s del E s t a d o . 

Si se a n a l i z a n l o s d i v e r s o s s i s t e m a s de f i n a n c i a -

( 3 5 ) FRANCO-GARCIAs J o s é M a r í a , o p . c i t . pág. 4 3 5 . -
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-miento de l a s r e g i o n e s en l o s d i f e r e n t e s Es tados podemos 
l l e g a r a c o n c l u i r que e l l o s son bás icamente c u a t r o : 

a ) t r i b u t a c i ó n r e g i o n a l 
b) t r i b u t a c i ó n e s t a t a l 
c ) t r i b u t a c i ó n c o n j u n t a 
d) t r i b u t a c i ó n compart ida 

Cualquiera sea el s i s t e m a o combinación de s i s t e -
mas que se a d o p t e , e l l o s deben r e s p e t a r el p r i n c i p i o de que 
dicho s i s t e m a de i n g r e s o s no puede i m p l i c a r p r i v i l e g i o s eco 
nómicos o s o c i a l e s ni suponer la e x i s t e n c i a de b a r r e r a s fi:s 
c a l e s d e n t r o del t e r r i t o r i o . En segundo l u g a r , se debe r e s -
p e t a r l a g a r a n t í a del e q u i l i b r i o económico a t r a v é s de la 
p o l í t i c a económica g e n e r a l , la s o l i d a r i d a d e n t r e l a s d i f e r e n 
t e s r e g i o n e s y la s u f i c i e n c i a de r e c u r s o s para el e j e r c i c i o 
de l a s competencias propias de l a s r e g i o n e s o comunidades au_ 
tónomas. 

Si miramos o t r a s e x p e r i e n c i a s , podemos ver la crea_ 
c ión de i n s t i t u c i o n e s en el s e c t o r f i n a n c i e r a d e s t i n a d a s a 
s e r v i r de apoyo al proceso de r e g i o n a l i z a c i ó n . Así en España, 
nos encontramos con el Consejo de P o l í t i c a F i s c a l y F i n a n c i e -
ra de l a s Comunidades Autónomas» para la adecuada c o o r d i n a -
c ión e n t r e la a c t i v i d a d f i n a n c i e r a de l a s comunidades y de 
l a Hacienda del Estado compuesto por t r e s M i n i s t r o s de Estado: 
Economía, Hacienda y A d m i n i s t r a c i ó n r e g i o n a l , además de l o s 
Consejes de Hacienda de cada comunidad autónoma. 

A su v e z , encontramos c-1 Fondo de Compensación 
I n t e r t e r r i t o r i a l el cual t i e n e una d o t a c i ó n anual no i n f e -
r i o r al 30% de la i n v e r s i ó n p ú b l i c a que para cada e j e r c i c i o 
sea aprobado en el Presupuesto General del E s t a d o . 

E s t e Fondo e s t á d e s t i n a d o a g a s t o s de i n v e r s i ó n en 
l o s t e r r i t o r i o s comparativamente menos d e s a r r o l l a d o s y se 
d i s t r i b u y e con el s i g u i e n t e c r i t e r i o : 

a ) l a i n v e r s a de la r e n t a por h a b i t a n t e . 
b) la t a s a de poblac ión emigrada en los úl t imos 10 años . 
c ) el p o r c e n t a j e de desempleo sobre la poblac ión a c t i v a . 
d) la s u p e r f i c i e t e r r i t o r i a l 
e ) el hecho i n s u l a r , en r e l a c i ó n con la l e j a n í a del t e r r i t o -

r i o c o n t i n e n t a l . 
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f ) o t r o s c r i t e r i o s que se c o n s i d e r a n c o n v e n i e n t e s . 

En Venezuela , de acuerdo al a r t í c u l o 229 de l a 
C o n s t i t u c i ó n , en la ley de Presupues to Nacional se debe iji 
c l u i r el "Si t u a d o " , el cual es una p a r t i d a que se d i s t r i b ] ± 
ye e n t r e l o s E s t a d o s , el D i s t r i t o Federal y l o s t e r r i t o r i o s 
f e d e r a l e s en l a forma s i g u i e n t e : un 30% po* p a r t e s i g u a l e s , 
el 70% r e s t a n t e en proporc ión a l a población de cada una de 
l o s e n t e s s e ñ a l a d o s . Dicha p a r t i d a es de a l rededor del 15% 
del t o t a l de i n g r e s o s o r d i n a r i o s es t imados en el presupues-
to a n u a l . 

En la misma p e r s p e c t i v a del c a s o español , su obje. 
to no es o t r o que el de compensar l a s d e s i g u a l l a d e s de r i -
queza de l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s ( E s t a d o s ) , pnmover servi_ 
c i o s , es t imulando l a a c t i v i d a d de l a s r e g i o n e s , e t c . 

Al c o n c l u i r e s t e p á r r a f o sobre la autonomía f i n a n 
c i e r a de l a s r e g i o n e s o e n t e s t e r r i t o r i a l e s autónomos (Comi[ 
nidades autónomas, E s t a d o s ) , se puede s e ñ a l a r jue e l l a se 
d e s a r r o l l a p a r a l e l a m e n t e a la autonomía l e g i s l i t i v a de l a s 
r e g i o n e s . Si l a autonomía l e g i s l a t i v a es amplii la autono-
má f i n a n c i e r a también lo e s . 

Por o t r a p a r t e , l a autonomía f i n a n c i e r a de l o s 
e n t e s t e r r i t o r i al es autónomos o r e g i o n e s en la p r á c t i c a COJX 

s i s t e en l a autonomía de g a s t o p ú b l i c o , «n o t r a s p a l a b r a s , 
en " l a c a p a c i d a d de a d m i n i s t r a r d i r e c t a m e n t e el c o n t e n i d o 
de l o s p r e s u p u e s t o s formalmente aprobados, i n t e g r a d o s con 
i n g r e s o s muy v a r i a d o s en p a í s e s avanzados, y de f u e n t e s muy 
l i m i t a d a s en p a í s e s de menor d e s a r r o l l o " ; ,36) . 

C . - La d i s t r i b u c i ó n de competencias e n t r e ¿1 Podar Centra l 
y l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s autónomos ( r e g i o n e s ) . 

En un a n á l i s i s a b s t r a c t o podemos d e c i r que e x i s -
ten t r e s s i s t e m a s de d i s t r i b u c i ó n de competencia? e n t r e el 
Estado y l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s autónomos: 

1 . - La enumeración en la forma mas d e t a l l a d a y e x h a u s t i v a 
p o s i b l e de l a s a t r i b u c i o n e s del Estado y de l a s r e g i o -
nes o comunidades autónomas. 

( 3 6 ) FRANCO-GARCIA, J o s é j n a r i a o p . c i t . pág. 4 5 7 . -
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2 . - La enumeración t a x a t i v a de l a s a t r i b u c i o n e s de l a s r e -
g i o n e s , dejando l a s a t r i b u c i o n e s no s e ñ a l a d a s en dicha 
enumeración a c a r g o del Poder N a c i o n a l . 

3 . - La a t r i b u c i ó n al poder c e n t r a l de c i e r t a s m a t e r i a s , que 
dando l a s demás r e c o n o c i d a s en f a v o r de los E s t a d o s , r e 
g iones o comunidades autónomas. 

E s t e úl t imo s i s t e m a se a p l i c a en I t a l i a , E s t a d o s 
Unidos, República Federal Alemana, España. 

El segundo s is tema es u t i l i z a d o por la C o n s t i t u -

c ión Venezolana en sus a r t í c u l o s 17 y 1 3 6 , 2 5 ° , y por B é l g i c a . 

En m a t e r i a f i s c a l y t r i b u t a r i a podemos e n c o n t r a r 
también t r e s s i s t e m a s : 

1 . - Todos l o s impuestos son recaudados por l o s e n t e s t e r r i -
t o r i a l e s autónomos y se hacen e n t r e g a s f i j a s al poder 
c e n t r a l . 

2 . - Todos l o s impuestos son r e c a a d a d o s por el Estado y se 
ent regan sumas f i j a s a l o s E s t a d o s . 

3 . - Las c o m p e t e n c i a s sobre l a r e c a u d a c i ó n de impuestos e s -
tán d i v i d i d a s e n t r e el Estado y l o s e n t e s t e r r i t o r i a -
l e s autónomos. 

El úl t imo s i s t e m a se a p l i c a con c i e r t a importancia en 
Es tados Unidos, aunque el segundo s is tema es el que t i e n e 
una a p l i c a c i ó n más g e n e r a l i z a d a como hemos v i s t o con a n t e -
r i o r i d a d . 

Las r e l a c i o n e s e n t r e el Poder Nacional y l a s Regiones 
en el caso I t a l i a n o y F r a n c é s e s t á n a c a r g o de un Comisario 
R e g i o n a l , quién coordina l a s f u n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s e s -
t a t a l e s con l a s r e g i o n a l e s , en España dicho f u n c i o n a r i o se 
denomina Delegado de Gobierno para l a s Comunidades Autóno-
mas. 

E s t e f u n c i o n a r i o , independiente del nombre ĉ ue 
r e c i b e dependiendo del Estado Nacional de que se hable,cum 
p i e el ro l de un órgano de d i r e c c i ó n y c o o r d i n a c i ó n de l a s 
f u n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s e s t a t a l e s p e r i f é r i c a s con l a s r e -
g i o n e s , cumpliendo también la función de t r a n s m i s i ó n al go 
b i e r n o n a c i o n a l de l a l e g i s l a c i ó n aprobada por los e n t e s 
r e g i o n a l e s . 
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Otras formas de r e l a c i ó n de l a s r e g i o n e s con el E s t a d o . -

E x i s t e n m ú l t i p l e s formas p o s i b l e s de r e l a c i ó n en-
t r e l a s r e g i o n e s con el poder c e n t r a l del E s t a d o , e n t r e e l l a s 
señalaremos algunas contempladas por l o s ordenamientos j u r í -
d i c o s p o s i t i v o s de los p a í s e s que hemos examinado. 

En el caso i t a l i a n o , encontramos el M i n i s t e r i o de 
l a s R e g i o n e s ; l a p a r t i c i p a c i ó n de r e p r e s e n t a n t e s r e g i o n a l e s 
en órganos c o l e g i a d o s c e n t r a l e s , la propuesta de p r o y e c t o s es_ 
p e c i a l e s de o p e r a c i o n e s de l a s r e g i o n e s al Comité I n t e r m i n i s -
t e r i a l para la programación económica ; la c o d e t e r m i n a c i ó n en 
l a programación de s e c t o r e s , e t c . 

En España, l a s Comunidades Autónomas pueden i n t e r . 
v e n i r en la p l a n i f i c a c i ó n de la economía c o n s t i t u y e n d o un Co£ 
s e j o cuya composición y f u n c i o n e s se d e s a r r o l l a r á n por ley 
( A r t . 1 3 1 . 2 de la C o n s t i t u c i ó n ) . 

R e l a c i o n e s a s o c i a t i v a s y de c o l a b o r a c i ó n i n t e r r e g i o r t a l e s . -

En el caso e s p a ñ o l , l a s comunidades autónomas pue. 
den c e l e b r a r e n t r e e l l a s acuerdos de c o o p e r a c i ó n ( a r t . 1 4 5 . 2 
de l a C o n s t i t u c i ó n ) , a u t o r i z a d a s por l a s c o r t e s g e n e r a l e s , co 
mo también pueden r e a l i z a r convenios para l a a d m i n i s t r a c i ó n 
y p r e s t a c i ó n de s e r v i c i o s p r o p i o s . 

En I t a l i a , por ley del 16 de marzo de 1970 e x i s t e 
l a Comisión I n t e r r e g i o n a l compuesta por l o s p r e s i d e n t e s de 
l a s r e g i o n e s de e s t a t u t o o r d i n a r i o . A su v e z , l a s r e g i o n e s 
e s t á n a u t o r i z a d a s por la ley del 22 de j u n i o de 1975 para 
l l e g a r a a c u e r d o s , c r e a r o f i c i n a s o r e a l i z a r g e s t i o n e s comu-
nes en forma de c o n s o r c i o , para l a a c t i v i d a d y s e r v i c i o s que 
i n t e r e s a n a t e r r i t o r i o s d e t e r m i n a d o s . 

No debe o l v i d a r s e por ú l t i m o , que en el caso de 
l a s comunidades autónomas e s p a ñ o l a s , e s t a s t i e n e n i n i c i a t i v a 
de l e y . 

O - - El c o n t r o l de l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s autónomos o r e g i o -
nes . -

El c o n t r o l de l a s r e g i o n e s puede d e s a r r o l l a r s e a 
t r a v é s de dos s i s t e m a s d i s t i n t o s : el c o n t r o l de l e g i t i m i d a d 
y el c o n t r o l de m é r i t o . 
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El c o n t r o l de l e g i t i m i d a d es el c o n t r o l que se e j e r c e sobre 
l o s poderes p ú b l i c o s por o t r o s órganos del Estado o por l o s 
mismos c i u d a d a n o s , r e s p e c t o de l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s , l £ 
g i s l a t i v o s y l a a c t i v i d a d de l o s órganos r e g i o n a l e s . E s t e 
c o n t r o l busca v a l o r a r y g a r a n t i z a r la c o r r e s p o n d e n c i a formal 
del a c t o y de la a c t i v i d a d del s u j e t o a la norma de la l e y . 

A su v e z , el c o n t r o l de méri to e s t á d i r i g i d o a va. 
l o r a r el a c t o y la a c t i v i d a d del órgano en razón a su u t i l i -
dad y oportunidad es d e c i r , de la c o n v e n i e n c i a ( p o l í t i c a )pa -
ra l a a d m i n i s t r a c i ó n " , ( 3 7 ) 

El c o n t r o l de l e g i t i m i d a d se o t o r g a como compete^ 
c i a a l a s C o r t e s o T r i b u n a l e s C o n s t i t u c i o n a l e s donde el 11 as 
e x i s t e n , a s í por ejemplo en España el gobierno del Estado 
puede r e c u r r i r al Tribunal C o n s t i t u c i o n a l presentando r e c u r -
sos de i n c o n s t i t u c i o n a l i dad c o n t r a l a s l e y e s u o t r a s normas 
con f u e r z a de l e y promulgadas por l a s comunidades, como a s i -
mismo, puede impugnar dichas l e y e s y r e s o l u c i o n e s adoptadas 
por l a s comunidades, l a s c u a l e s producen su suspensión en 
v i r t u d del a r t í c u l o 161 de la C o n s t i t u c i ó n . 

A su vez , el c o n t r o l de m é r i t o , puede s e r e j e r c i -
do en España por el Gobierno, previo r e q u e r i m i e n t o al P d t e . 
de l a comunidad autónoma y en c a s o de no s e r a t e n d i d o , con 
a p r o b a c i ó n por mayoría a b s o l u t a del Senado, puede a d o p t a r 
l a s medidas n e c e s a r i a s para o b l i g a r a les comunidades a u t ó -
nomas que no cumplan l a s o b l i g a c i o n e s que l a C o n s t i t u c i ó n 
u o t r a s l e y e s l e imponen, o a c t u a r e de forma que a t e n t e gra^ 
vemente c o n t r a el i n t e r é s general del p a í s , al cumplimiento 
f o r z a d o de d i c h a s o b l i g a c i o n e s o para la p r o t e c c i ó n del men-
c ionado i n t e r é s g e n e r a l . 

Cabe s e ñ a l a r , que también e x i s t e un c o n t r o l e c o -
nómico y f i n a n c i e r o a c a r g o de l o s t r i b u n a l e s de Cuentas o 
c o n t r o l a r i o s g e n e r a l e s de la R e p ú b l i c a , fuera del c o n t r o l 
c o n t e n c i o s o - a d m i n i s t r a t i v o e j e r c i d o por l o s t r i b u n a l e s admi_ 
n i s t r a t i v o s cuando e s t o s e x i s t e n . 

"(37) FRANCO-GARCIA, José-María. op .c l t . pág. 439.-
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FUENTES LUIS 
GONZALEZ MARIO 
LUKSIC ZARKO 
PALMA MARIO 
PARRA MARIA EUGENIA 
SANDOVAL FELIPE 
TORRES JORGE 
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La r e g i o n a l i z a c i ó n en C h i l e . 

Algunos P r i n c i p i o s para una a u t é n t i c a d e s c e n t r a l i z a c i ó n 

r e g i o n a l . 
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La r e g i o n a l i z a c i ó n en C h i l e . -

La e s t r u c t u r a r e g i o n a l surge en Chi le consti_ 
t u c i o n a l m e n t e por primera vez en l a C o n s t i t u c i ó n de 1980» 
la cual e s t a b l e c e l a r e g i ó n como ente t e r r i t o r i a l . 

A . - Las p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o r e g i o n a l . -

Con a n t e r i o r i d a d a e s t a e tapa ya en el p e r í o -
do p r e s i d e n c i a l 1 9 6 4 - 1 9 7 0 se empezó a c o n s i d e r a r el rol 
de l a s r e g i o n e s y el d e s a r r o l l o de una p o l í t i c a r e g i o n a l » 
ODEPLAN señalaba en un documento de 1968 que la " r e g i ó n 
a p a r e c e como un inst rumento de a c c i ó n para la p o l í t i c a 
de d e s a r r o l l o y como un ins t rumento de p a r t i c i p a c i ó n pa 
ra el i n d i v i d u o , o b j e t o y s u j e t o de l a p l a n i f i c a c i ó n " . 
En dicho per íodo se e s t r u c t u r ó una p o l í t i c a de d e s a r r o -
l l o r e g i o n a l c e n t r a l i z a d a y apoyada en mecanismos de me£ 
cado» buscando l o g r a r una adecuada i n t e g r a c i ó n f í s i c a » 
económica y s o c i o - p o l í t i c a y un a f i a n z a m i e n t o d e m o g r á f i -
co y económico de l a s r e g i o n e s ext remas del n o r t e y sur 
del p a í s . 

Para el d e s a r r o l l o de e s t a p o l í t i c a de desarro , 
l i o r e g i o n a l se c r e a r o n l o s Consejos Regionales de I n t e £ 
dentes y l a s C o r p o r a c i o n e s de d e s a r r o l l o r e g i o n a l , se im 
plementaron p o l í t i c a s de r e g i o n a l i z a c i ó n dc-1 p r e s u p u e s t o 
de c a p i t a l del s e c t o r p ú b l i c o y de l o c a l i z a c i ó n indus-
t r i a l mediante f r a n q u i c i a s a r a n c e l a r i a s y t r i b u t a r i a s . 

El gobierno del período 1 9 7 0 - 1 9 7 3 r e a l i z ó tam 
bien una p o l í t i c a de p l a n i f i c a c i ó n r e g i o n a l y de desceii 
t r a l i z a c i ó n f u e r t e m e n t e c e n t r a d a s en v a r i a b l e s y objeti_ 
vos g l o b a l e s económicos . 

B . - La puesta en marcha del proceso de r e g i o n a l i z a c i ó n . -

Una vez producido el golpe de Estado de 1973» 
el gobierno de f a c t o modif icó a t r a v é s de l o s d e c r e t o s 
l e y e s N° 573 y 575 de 1974 el régimen de gobierno y ad-
m i n i s t r a c i ó n I n t e r i o r del Estado» i n i c i a n d o el p r o c e s o 
de r e g i o n a l i z a c i ó n a c t u a l . 

La o r i e n t a c i ó n c e n t r a l del proceso de r e g i o -
n a l i z a c i ó n e s t á dada en p á r r a f o s b a s t a n t e d e c i d o r e s que 
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hablan por si mismos del M a n i f i e s t o del General P ino-
c h e t sobre l a m a t e r i a : 

"En cada región se e s t a b l e c e una nueva insti_ 
t u c i o n a l i d a d homogénea y e q u i v a l e n t e , basada en el p r i n -
c i p i o de la d e s c o n c e n t r a c i ó n del poder y de la d e s c e n t r a -
l i z a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a , debidamente i n t e g r a d o al s i s t e m a 
n a c i o n a l de p l a n i f i c a c i ó n y al proceso de toma de d e c i s i o 
n e s . . 

" . . N o se t r a t a de d e b i l i t a r el n ive l n a c i o n a l 
o poder c e n t r a l , que es el "núcleo v i t a l " o e j e p r i n c i -
pal del s i s t e m a , del cual emana el r e c o n o c i m i e n t o y l a 
d e l e g a c i ó n de f a c u l t a d e s y la c r e a c i ó n de p r e c i s o s n i v e -
l e s que, ordenados j e r á r q u i c a m e n t e permiten el cumplimien^ 
to de l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n deseada en forma r e s p o n s a b l e . " 

" . . . No impl ica un d e b i l i t a m i e n t o del "poder 
c e n t r a l " s ino que por el c o n t r a r i o , el e j e r c i c i o del po-
der d e l e g a d o , debidamente s u p e r v i s a d o , lo r o b u s t e c e al 
c o n v e r t i r s e en d e c i s i o n e s y a c c i o n e s que s iguiendo su 
propio pensamiento y s u p e r i o r e s i n s t r u c c i o n e s , se manifes_ 
t a r a en r e s u l t a d o s que apoyarán su g e s t i ó n y a c r e c e n t a -
rán su base de s o s t e n i m i e n t o . " 

El cual c o n t i n ú a : 
"Se e s t a b l e c e un s is tema j e r á r q u i c o de a u t o r i d a d e s y 
organismos en cuyo v é r t i c e r e g i o n a l s u p e r i o r se encuen-
t r a el I n t e n d e n t e R e g i o n a l , a u t o r i d a d dotada de suficien^ 
t e s a t r i b u c i o n e s , para d i r i g i r y a d m i n i s t r a r la r e g i ó n , 
con la a s e s o r í a de un Consejo Regional de D e s a r r o l l o , o r -
ganismos de p a r t i c i p a c i ó n r e g i o n a l en el p r o c e s o de de-
s a r r o l l o s o c i o - e c o n ó m i c o , y de una S e c r e t a r i a Regional de 
P l a n i f i c a c i ó n y C o o r d i n a c i ó n , organismo t é c n i c o que c o l a -
bora con ambos. Lo siguen l o s Gobernadores p r o v i n c i a l e s , 
que r e p r e s e n t a n al Intendente R e g i o n a l , y por e s t o al Su-
premo Gobierno, en la d i v i s i ó n t e r r i t o r i a l y Administrat i_ 
v a . . . 

Dichos gobernadores también son a s i s t i d o s por un Comité 
T é c n i c o Asesor que c o l a b o r a con su g e s t i ó n ; y en la base 
del s i s tema se encuentran l a s Munic ipal idades a c a r g o de 
un A l c a l d e que es a s e s o r a d o por el Consejo Comunal de De-
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- s a r r o l 1 o y una S e c r e t a r t e Comunal de P l a n i f i c a c i ó n , 
organismos de p a r t i c i p a c i ó n y e s t u d i o r e s p e c t i v a m e n t e " . 

E s t e m a n i f i e s t o del genera l P i n o c h e t que se 
c o n c r e t a en d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s que luego señalaremos 
e s t a b l e c e : 
"una r í g i d a j e r a r q u i z a c i ó n de a u t o r i d a d e s y t e r r i t o r i o s » 
que va desde el Pdte , de la República has ta l o s A l c a l d e s 
y con capacidad de mando sobre el t e r r i t o r i o n a c i o n a l » 
desde el gobierno n a c i o n a l has ta l a comuna» en términos 
que una misma a u t o r i d a d manda sobre un mismo t e r r i t o r i o , 
todos sometidos a una única a u t o r i d a d s u p e r i o r , eso pro-
duce: " v e r t i c a l i dad p a r a l i z a n t e " y "predominio j e r á r q u i -
co por d i v i s i ó n de unidades" ( 3 8 ) . 

Se e s t a b l e c e en la . p r á c t i c a un s i s t e m a de Go-
bierno y A d m i n i s t r a c i ó n d e s c o n c e n t r a d a a t r a v é s del In-
t e n d e n t e Regional» l o s S e c r e t a r i o s R e g i o n a l e s M i n i s t e r i a -
l e s y D i r e c t o r e s R e g i o n a l e s de l o s S e r v i c i o s N a c i o n a l e s . 

Un Sistema de P l a n i f i c a c i ó n d e s c o n c e n t r a d o me-
d i a n t e S e c r e t a r í a s Regionales de P l a n i f i c a c i ó n y Coordi -
nación . 

Un s i s t e m a de p a r t i c i p a c i ó n a t r a v é s de l o s 
Consejos R e g i o n a l e s de D e s a r r o l l o . 

El f i nanc i&mi ento r e g i o n a l es manejado princi_ 
pálmente mediante l a c r e a c i ó n de un Fondo Nacional de Dê  
s a r r o l l o R e g i o n a l . 

A t r a v é s del p r o c e s o de r e g i o n a l i z a c i ó n se f u e -
ron creando o modificando d i v e r s a s i n s t i t u c i o n e s » e n t r e 
l a s c u a l e s cabe s e ñ a l a r l o s Consejos de D e s a r r o l l o Regio-
n a l , l a s S e c r e t a r í a s Regionales M i n i s t e r i a l e s » l a s S e c r e -
t a r í a s R e g i o n a l e s de P l a n i f i c a c i ó n y Coordinación y l a s 
o f i c i n a s Comunales de P l a n i f i c a c i ó n . 

(38) Balbontín» Ignacio. Desarrollo regional» autonomía relativa y 
participación. Documento N°63, CEP, Santiaqc5Chile. diciembre 
de 1983. pág. 1 0 . - 1 1 . -
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C . - La r e g i ó n . -

La r e g i ó n es entendida como una "unidad t e -
r r i t o r i a l debidamente o r g a n i z a d a que contemple todos 
l o s a s p e c t o s p r o p i o s de una p o l í t i c a de d e s a r r o l l o eco. 
nomicoj c u l t u r á i s s o c i a l y de seguridad n a c i o n a l " (D.L . 
575 a r t . 3 o ) . Dentro de e s t a p e r s p e c t i v a se f i j a n a lgu 
ñas pautas en el d e s a r r o l l o del proceso de r e g i o n a l i z a . 
c i ó n 9 e l l a s son: 

" a ) un adecuado grado de d e s c e n t r a l i z a c i ó n o d e s c o n c e n -
t r a c i ó n que t i e n d a a f a c i l i t a r el p r o g r e s o de l a 
región d e n t r o del p r o c e s o de d e s a r r o l l o n a c i o n a l ; 

b) una e f e c t i v a c o o r d i n a c i ó n de l o s d i f e r e n t e s o r g a -
nismos de l o s s e c t o r e s p ú b l i c o s y p r i v a d o s . 

c ) uaa verdadera p a r t i c i p a c i ó n de l a s d i v e r s a s formas 
de o r g a n i z a c i ó n de la poblac ión dentro de una e s -
t r u c t u r a e c o n ó m i c o - s o c i a l que a s e g u r e l a s i n i c i a t i -
vas c r e a d o r a s de sus h a b i t a n t e s , y 

d) la f i j a c i ó n de l í m i t e s t e r r i t o r i a l e s comunes para 
el conjunto de l o s s e r v i c i a s p ú b l i c o s de la respec_ 
t i v a r e g i ó n . " 

D.- Los órganos r e g i o n a l e s . -

El I n t e n d e n t e R e g i o n a l . - es la a u t o r i d a d máxima de la 
r e g i ó n en l o s a s p e c t o s gubernamentales y a d m i n i s t r a t i -
vos 3 el cual es designado por el P r e s i d e n t e de la Repú-
b l i c a y permanece en sus f u n c i o n e s m i e n t r a s cuenta con 
su c o n f i a n z a (D.L . 573 a r t . 4 o y D.L. 575 a r t . 2 o ) . 

El I n t e n d e n t e e j e r c e sus a t r i b u c i o n e s en c a l i d a d 
de a g e n t e d i r e c t o del E j e c u t i v o para la d i r e c c i ó n del 
gobierno i n t e r i o r en la r e g i ó n , l a s c u a l e s debe e j e r c e r -
l a s de acuerdo con l a s i n s t r u c c i o n e s del Pdte . de la Re-
p ú b l i c a que l e son i m p a r t i d a s a t r a v é s del M i n i s t e r i o 
del I n t e r i o r . El I n t e n d e n t e e j e r c e o t r a s p o t e s t a d e s que 
l e son o t o r g a d a s d i r e c t a m e n t e por la ley y que dicen re_ 
l a c i ó n con f u n c i o n e s normat ivas (D.L. 575 a r t . 5 ° N ° 2 ) , 
de c o o r d i n a c i ó n (DL. 575 a r t . 5 ° N ° 5 ) , de s u p e r v i g i 1 a n -
c i a ( D . L . 575 a r t . 5 °N°9) y de r e p r e s e n t a c i ó n (DL. 575 
a r t . 5 ° N ° 1 1 ) . 
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El I n t e n d e n t e r e g i o n a l es a s e s o r a d o por el Conse. 
j o Regional de D e s a r r o l l o y la S e c r e t a r í a Regional de 
P l a n i f i c a c i ó n y C o o r d i n a c i ó n . 

El Consejo Regional de D e s a r r o l l o es l a i n s t a n c i a en 
que se debe e x p r e s a r la comunidad r e g i o n a l a t r a v é s de 
r e p r e s e n t a n t e s de l a s d i f e r e n t e s a c t i v i d a d e s , o r g a n i s -
mos y e n t e s p ú b l i c o s y pr ivados dentro de l o s l í m i t e s 
t e r r i t o r i a l es de la r e g i ó n . 

La S e c r e t a r í a Regional de P l a n i f i c a c i ó n y Coordinación 
forma p a r t e del Sistema Nacional de P l a n i f i c a c i ó n y coor_ 
d i n a c i ó n cumpliendo el rol a nivel de l a r e g i ó n de secr<e 
t a r í a t é c n i c a permanente t a n t o de la máxima a u t o r i d a d r £ 
g ional como del Consejo Regional de D e s a r r o l l o . 

Se genera j u n t o a e s t o s órganos un p r o c e s o de d e s -
c o n c e n t r a c i ó n t e r r i t o r i a l de l o s M i n i s t e r i o s y s e r v i c i o s 
p ú b l i c o s dependientes mediante l a s S e c r e t a r í a s R e g i o n a l e s 
M i n i s t e r i a l e s y D i r e c c i o n e s R e g i o n a l e s de S e r v i c i o s . 

Se exc luyen de la d e s c o n c e n t r a c i ó n 1os M i n i s t e r i o s 
del I n t e r i o r , de Defensa y de R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , fue_ 
ra de o t r o s que determine el E j e c u t i v o . (D.L . 575 a r t . 1 4 ) . 

Las a u t o r i d a d e s de e s t a s S e c r e t a r í a s r e g i o n a l e s son 
nombradas y removidas por el M i n i s t r o de la c a r t e r a a la 
cual c o r r e s p o n d a n . 

Todos e s t o s órganos t i e n e n su a s i e n t o en la ciudad 
que es c a p i t a l de la r e s p e c t i v a región (DL. 575 a r t . 2 1 ) . 

A su vez a n ive l del e n t e t e r r i t o r i a l inmediatamente 
i n f e r i o r , la p r o v i n c i a , se s i t ú a como a u t o r i d a d máxima al 
Gobernador P r o v i n c i a l , que es nombrado por el Pdte . de l a 
República oyendo al I n t e n d e n t e R e g i o n a l , dicha a u t o r i d a d 
e s t á subordinada al I n t e n d e n t e y e j e r c e sus funciones en 
l a c a p i t a l de la p r o v i n c i a . 

El Gobernador es a s i s t i d o por un Comité Asesor 
p r e s i d i d o por él e i n t e g r a d o por personas des ignadas 

por él mismo, el cual l e informa en todas l a s m a t e r i a s que 
sea r e q u e r i d o . 
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P o s t e r i o r m e n t e , por medio del D . L . 1263 de 1976 
sobre A d m i n i s t r a c i ó n F i n a n c i e r a del E s t a d o , se e s t a b l e , 
ce en el a r t . 8 o que " l a A d m i n i s t r a c i ó n f i n a n c i e r a de-
berá t e n d e r a l a d e s c e n t r a l i z a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a y r e -
g i o n a l , def in iendo l a s i n s t a n c i a s de c o o r d i n a c i ó n y p a r -
t i c i p a c i ó n de l a s r e g i o n e s en función de l a i n t e g r a c i ó n , 
l a s e g u r i d a d , el d e s a r r o l l o s o c i o - e c o n ó m i c o y l a adminis. 
t r a c i ó n n a c i o n a l . " 

Con e s t a f i n a l i d a d , se e s t a b l e c i ó un Fondo Nacional 
de D e s a r r o l l o R e g i o n a l , al cual debe d e s t i n a r s e un 5% 
del volumen de l o s i n g r e s o s c a l c u l a d o s por los s i s t e m a s 
t r i b u t a r i o s y a r a n c e l a r i o s , e x c l u i d a la c o n t r i b u c i ó n de 
Bienes R a i c e s . 

E . - La r e g i o n a l i z a c i ó n como p r o c e s o de d e s c o n c e n t r a c i ó n 
y no de d e s c e n t r a l i z a c i ó n . -

La confusión de l e n g u a j e y de c o n c e p t o s e n t r e 
d e s c e n t r a l i z a c i ó n es común en l a s primeras normas jurfdi_ 
cas que regulan el proceso de r e g i o n a l i z a c i ó n . 

En r e a l i d a d , el proceso de r e g i o n a l i z a c i ó n en 
C h i l e no es un p r o c e s e de d e s c e n t r a l i z a c i ó n , s ino s o l o 
un p r o c e s o de d e s c o n c e n t r a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a con a lgunas 
p o s i b i l i d a d e s de d e l e g a c i ó n de f a c u l t a d e s , pero dentro de 
una e s t r u c t u r a r i g u r o s a m e n t e c e n t r a l i z a d a . 

En el caso c h i l e n o no e x i s t e la c r e a c i ó n de en-
t e s t e r r i t o r i a l e s autónomos a nivel r e g i o n a l ni de ó r g a -
nos p o l i t i c a m e n t e r e p r e s e n t a t i v o s de la voluntad c i u d a d a -
na de l a región con capacidad de adoptar normas j u r í d i c a s 
o b l i g a t o r i a s en el ámbito r e g i o n a l ( p o t e s t a d l e g i s l a t i v a ) . 
Las a u t o r i d a d e s r e g i o n a l e s en Chile no t i e n e n c a p a c i d a d de 
a d m i n i s t r a r d i r e c t a m e n t e . 
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P r i n c i p i o s para una e f e c t i v a d e s c e n t r a l i z a c i ó n r e g i o n a l . -

Dentro de n u e s t r a p e r s p e c t i v a d e m o c r á t i c a el e j e r -
c i c i o de la p a r t i c i p a c i ó n como c o n c r e c i ó n do l a l i b e r t a d 
r e s p o n s a b l e s juega un rol fundamental . 

Uno de l o s mecanismos en que puede e j e r c e r s e esa 
l i b e r t a d y esa r e s p o n s a b i l i d a d permanentes de la persona 
humana en la soc iedad es a c e r c a r el poder a l o s c iudadanos 
d i s t r i b u y e n d o l o en forma r a c i o n a l al i n t e r i o r de l a s o c i e -
dad, haciendo p o s i b l e una p a r t i c i p a c i ó n r a z o n a b l e de todos 
en l a g e s t i ó n de la cosa p ú b l i c a . 

Tal es la p e r s p e c t i v a de la democracia gobernante 
y p a r t i c i p a t i v a , la cual busca c r e a r i n s t r u m e n t o s e inst i_ 
t u c i o n e s a t r a v é s de l a s c u a l e s el ciudadano pueda p a r t i c i _ 
par responsablemente en la o r g a n i z a c i ó n y d e c i s i ó n de sus 
problemas i n m e d i a t o s , se t r a t a en d e f i n i t i v a de a c e r c a r el 
e j e r c i c i o del poder lo más c e r c a p o s i b l e del c o n t r o l ciuda_ 
daño, permit iendo el máximo de p a r t i c i p a c i ó n c o m p a t i b l e con 
una r a z o n a b l e e f i c i e n c i a . 

Es en e s t a p e r s p e c t i v a , fuera de o t r a s razones de 
c a r á c t e r económico, l a s que permiten c o n s i d e r a r una conve-
n i e n t e d e s c e n t r a l i z a c i ó n y r e g i o n a l i z a c i ó n en n u e s t r o p a í s , 
devolviendo a e n t e s t e r r i t o r i a l e s r e g i o n a l e s y a sus h a b i -
t a n t e s el derecho a d e c i d i r y a d m i n i s t r a r autónomamente a -
q u e l l a s m a t e r i a s que l e s i n t e r e s a más d i r e c t a m e n t e e l i g i e r a 
do sus p r o p i a s a u t o r i d a d e s para e l l o d e n t r o del marco del 
r e s p e t o de l o s p r i n c i p i o s de unidad y s o l i d a r i d a d n a c i o n a -
l e s , en el r e s p e t o de l a C o n s t i t u c i ó n P o l í t i c a del Estado 
y de l a l e y . 

Como d i c e el p r o f e s o r C e b a l l c s , " l a voluntad gene-
r a l o p o p u l a r , según el c a s o , que es capaz de g e n e r a r un 
s i s t e m a n a c i o n a l de p o t e s t a d e s p ú b l i c a s , de modalidades de 
gobierno y a d m i n i s t r a c i ó n p o l í t i c a , de a u t o r i d a d e s y s e r v i -
c i o s p ú b l i c o s , lo e s , asimismo, para d e t e r m i n a r a e s t e 
s i s t e m a r e s p e c t o de l a s a s o c i a c i o n e s t e r r i t o r i a l e s de p e r -
s o n a s , dándole el rango c o n s t i t u c i o n a l n e c e s a r i o . " ( 3 9 ) 

(39) CEBALLOS BUSTOS,Florencio.Marco Político e Institucional del 
Desarrollo Regional. Mimeo. 1983. pág. 4 . -
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En e s t a p e r s p e c t i v a s l a s d i v e r s a s f u n c i o n e s de l a 
s o c i e d a d c i v i l a todas sus formas a s o c i a t i v a s 9 todos sus 
e s t a t u t o s normativos r e g u l a d o r e s y todas l a s personas que 
le dan or igen se ordenan pol í t i c a m e n t e de manera coordina_ 
da y r a c i o n a l en una compleja e s t r u c t u r a de c o n c e r t a c i ó n 
y de c o l a b o r a c i ó n mutua,desde la unidad c o n s t i t u t i v a bá-
s i c a has ta la cúpula y e s t a úl t ima concebida como una cú-
pula de " f u n c i o n e s mayores" r e a l i z a d a s a t r a v é s de múl ti_ 
p ies órnanos de j u r i s d i c c i ó n v o l u n t a r i a " (4 ÍS). 

Asís un p r o c e s o i n s t i t u c i o n a l de d e s c e n t r a l i z a c i ó n 
r e g i o n a l permite r e s i t u a r dent ro de la p e r s p e c t i v a de una 
democracia p a r t i c i p a t i v a l a s d i f e r e n t e s p o t e s t a d e s t r a d i -
c i o n a l m e n t e a t r i b u i d a s al E s t a d o s dejando a e s t e en cuanto 
v é r t i c e s u p e r i o r del e d i f i c i o s o c i a l s una función de j u r i s -
d i c c i ó n del bien común, asumiendo l o s e n t e s t e r r i t o r i a l e s 
r e g i o n a l e s y l o c a l e s d i v e r s a s a t r i b u c i o n e s t r a d i c i o n a l e s 
del E s t a d o , s in p e r j u i c i o de l a s f u n c i o n e s y a t r i b u c i o n e s 
que deban t e n e r en sus r e s p e c t i v o s planos l o s d i f e r e n t e s 
ámbitos f u n c i o n a l e s . 

Se r e c o n o c e de e s t a manera, a l a s a s o c i a c i o n e s o en-
t e s t e r r i t o r i a l e s la capac idad "para e x i g i r se l e s r e c o n o z -
ca a n ive l c o n s t i t u c i o n a l y l e g a l » el derecho a a s u m i r , c o -
mo t a l e s a s o c i a c i o n e s , r e s p o n s a b i l i d a d e s y ejercer c i e r t o s 
d e r e c h o s p o l í t i c o s c o l e c t i v o s , a e j e r c e r su propio g o b i e r -
no y a d m i n i s t r a c i ó n en determinados n i v e l e s t e r r i t o r i a l e s , 
a g e n e r a r sus propios organismos c o l e g i a d o s de d e c i s i ó n po 
l í t i c a y a c o n s t i t u i r sus organismos de p a r t i c i p a c i ó n e c o -
nómica y s o c i a l " ( 4 1 ) . 

Dentro de e s t o s p r i n c i p i o s e n u n c i a d o s , p a r e c e n e c e -
s a r i o avanzar desde el proceso de d e s c o n c e n t r a c i ó n r e g i o -
nal hoy e x i s t e n t e hac ia una d e s c e n t r a l i z a c i ó n r e g i o n a l , q u e 
indudablemente s i g n i f i c a d i s m i n u i r p o t e s t a d e s e s t a t a l e s y 
su a t r i b u c i ó n p o l í t i c a a l o s e n t e s t e r r i t o r i a l es r e g i o n a l e s . 

(40) CEBALLOS,Florencio. Consideraciones sobre la regionalización. 
Documento de trabajo N°8. Instituto de EstudiosRegionales. U. 
de Chile. Junio de 1982. págs. 9-10. 

(41) Bases de discusión para una política regional ílternativa. 
Documento de trabajo, pao. 81 . -
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E l l o i m p l i c a e s t a b l e c e r l a n a t u r a l e z a de l o s ó r g a -
nos p o l í t i c o s y a d m i n i s t r a t i v o s r e g i o n a l e s , e s t a b l e c e r l a 
d i s t r i b u c i ó n de a t r i b u c i o n e s e n t r e dichos órganos y el Es_ 
t a d o . 

La n a t u r a l e z a de l o s e n t e s r e g i o n a l e s . -

Las r e g i o n e s deben s e r a s í e n t e s p ú b l i c o s c o n s t i t u -
c i o n a l e s t e r r i t o r i a l e s i g u a l e s con f i n e s g e n e r a l e s , dotados 
de autonomía, a d m i n i s t r a t i v a , l e g i s l a t i v a y p o l í t i c a d e n t r o 
de l o s p r i n c i p i o s e s t a b l e c i d o s por la C o n s t i t u c i ó n P o l í t i -
ca del Estado y de l o s i n t e r e s e s económicos de la comunidad 
n a c i o n a l , como asimismo, dotados de una c i e r t a autonomía 
f i n a n c i e r a de acuerdo a lo e s t a b l e c i d o en l a C o n s t i t u c i ó n 
y l a s l e y e s . E l l a s e s t á n o b l i g a d a s a independencia e i n t e -
g r i d a d n a c i o n a l e s y a cumplir y h a c e r cumplir la C o n s t i t u -
c ión y l a s l e y e s n a c i o n a l e s . 

Los E s t a t u t o s r e g i o n a l e s 

E s t o s e s t a t u t o s pueden s e r f i j a d o s por l e y e s orgánj . 
c a s c o n s t i t u c i o n a l e s o l e y e s de quorum e s p e c i a l o c a l i f i c a ^ 
do que deben comprender l a o r g a n i z a c i ó n i n t e r n e de cada ro_ 
gión ( l a composición de l o s Consejos r e g i o n a l e s , de l o s E-
j e c u t i v o s r e g i o n a l e s ^ de l o s órganos c o n s u l t i v o s f u n c i o n a -
l e s y t é c n i c o s ) , l a forma de e l e g i r sus a u t o r i d a d e s y la 
r e g u l a c i ó n de l a s r e l a c i o n e s e n t r e l o s órganos de gobierno 
r e g i o n a l y su f i n a n c i a m i e n t o , asimismo, e l l o s deben establee 
c e r l a s c o m p e t e n c i a s asumidas por l a s r e g i o n e s dentro del 
marco e s t a b l e c i d o por la C o n s t i t u c i ó n , como asimismo, l a s 
bases para el t r a s p a s o de l o s s e r v i c i o s a d m i n i s t r a t i v o s c o -
r r e s p o n d i e n t e s e s t a t a l e s . E l e s t a t u t o r e g i o n a l r e q u e r i r á pa-
ra su e n t r a d a en v i g e n c i a , su a p r o b a c i ó n por los 3 / 5 de l o s 
c iudadanos de la r e g i ó n . 

Por o t r a p a r t e , l a reforma de l o s E s t a t u t o s r e -
g i o n a l e s se debe a j u s t a r al p r o c e d i m i e n t o e s t a b l e c i d o en 
e l l o s mismos, s in p e r j u i c i o de su aprobac ión por l e y o r g á -
n i c a o de quorum c a l i f i c a d o . 
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Las a u t o r i d a d e s .y órganos r e g i o n a l e s 

El E j e c u t i v o r e g i o n a l deber e s t a r c o n s t i t u i d o por un 
P r e s i d e n t e o Gobernador Regional e legido d i r e c t a m e n t e por 
l a c i u d a d a n í a apoyado por un g a b i n e t e , quién a s u m i r í a l a s 
f u n c i o n e s e j e c u t i v a s y a d m i n i s t r a t i v a s , como asimismo, l a s 
de c o o r d i n a c i ó n r e g i o n a l . Son p a r t e de l a s o b l i g a c i o n e s 
del P r e s i d e n t e del E j e c u t i v o Regional e n t r e g a r al Consejo 
r e g i o n a l un informe anual sobre su a d m i n i s t r a c i ó n del año 
a n t e r i o r , al i n i c i o del período de s e s i o n e s , como asimismo s 

p r e s e n t a r el p r o y e c t o de ley de presupuesto r e g i o n a l para 
la a p r o b a c i ó n del Consejo Regional . 

El Consejo Regional debe s e r e l e g i d o por l a c i u d a d a n í a 
por un s i s t e m a de r e p r e s e n t a c i ó n o r o p o r c i o n a l en c i r c u n s -
c r i p c i o n e s t e r r i t o r i a l e s . 

Dicho Consejo debe t e n e r a t r i b u c i o n e s n o r m a t i -
v a s , de p l a n i f i c a c i ó n y c o n t r o l , como asimismo, i n i c i a t i v a 
de l e y . 

La p o t e s t a d normativa que la región d e s a r r o l l a _ 
r í a autónomamente son a q u e l l a s que e s t é n expresamente es_ 
t a b l e d i d a s en la C o n s t i t u c i ó n , l a s c u a l e s podrían s e r en 
l í n e a s g e n e r a l e s . 

ordenamiento y o r g a n i z a c i ó n a d m i n i s t r a t i v a , 
e s t a b l e c i m i e n t o de r e l a c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s e n t r e en-
t e s l o c a l e s t e r r i t o r i a l e s . 
o rdenac ión y u t i l i z a c i ó n del t e r r i t o r i o . 
Promoción y o r d e n a c i ó n del tur ismo y la i n d u s t r i a hote-
1 e r a -

r e g u l a c i ó n de la navegación f l u v i a l y l a c u s t r e , 
obras p ú b l i c a s de i n t e r é s r e g i o n a l , 
urbanismo y p r o t e c c i ó n del medio ambiente , 
p o l í t i c a de aguas y a c u i c u l t u r a . 

Bosques , caza y p e s c a , como su r e s p e c t i v a p r o t e c c i ó n . 
P u e r t o s y Aeropuer tos de c a r á c t e r no c o m e r c i a l . 
Promoción del d e s a r r o l l o c o m u n i t a r i o . 
C a s i n o s , juegos y a p u e s t a s . 
P u b 1 i c i d a d . 
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p ) P r o t e c c i ó n y fomento del p a t r i m o n i o h i s t ó r i c o » a r t í s -

t i c o » a r q u i t e c t ó n i c o y a r q u e o l ó g i c o , 

ñ) C r e a c i ó n de nuevos e n t e s p ú b l i c o s l o c a l e s o su e x t i n -

c i ó n . 

o ) A r t e s a n í a » formación y c a p a c i t a c i ó n l a b o r a l , 

p) Fomento c u l t u r a l y de la i n v e s t i g a c i ó n . 

Además» el Consejo Regional d e b i e r a s e r c o n s u l t a d o 

por el g o b i e r n o en una pr imera e t a p a » pudiendo e n t r e g a r 

a su p r o p i a f a c u l t a d normat iva r e g i o n a l p o s t e r i o r m e n t e , 

l a s m a t e r i a s de expansión económica y empleo r e g i o n a l - » p o -

l í t i c a i n d u s t r i a l y e n e r g é t i c a ; h i g i e n e y salud p ú b l i c a ; 

V i v i e n d a ; C o n s e r v a c i ó n y fomento de l a p r o d u c c i ó n a g r í c o -

l a » g a n a d e r a , pesquera y f o r e s t a l . 

El Consejo R e g i o n a l , a su v e z , debe a p r o b a r el plan 
r e g i o n a l y v o t a r e l p r e s u p u e s t o r e g i o n a l en e q u i l i b r i o » 
como asimismo» d e t e r m i n a r l o s programas y p r o y e c t o s median-
t e l o s c u a l e s se hagan e f e c t i v o s l o s p l a n e s y e s t r a t e g i a s 
r e g i o n a l e s de d e s a r r o l l o . 

El Consejo Económico y S o c i a l es un órgano c o n s u l t i v o en 
m a t e r i a s económicas y s o c i a l e s » i n t e g r a d o por miembros e -
l e g i d o s d e m o c r á t i c a m e n t e de l a s o r g a n i z a c i o n e s roas r e p r e -
s e n t a t i v a s de la r e g i ó n . 

E s t e órgano debe p e r m i t i r l a c o n c e r t a c i ó n de l o s 

d i v e r s o s i n t e r e s e s económicos y s o c i a l e s de l a r e g i ó n » j u -

gando un r o l c o n s u l t i v o en l a p l a n i f i c a c i ó n y en l a s p o l í -

t i c a s r e g i o n a l e s » como asimismo» en l a d e t e r m i n a c i ó n de l o s 

p r o y e c t o s y programas p r i o r i t a r i o s de i n r e r s i ó n r e g i o n a l e s . 

E s t e c o n s e j o d e b i e r a t e n e r una v i n c u l a c i ó n f u n c i o n a l 
con el organismo p ú b l i c o e n c a r g a d o de la p l a n i f i c a c i ó n r e -
g i o n a l . 

Un I n t e n d e n t e R e g i o n a l , nombrado y removido d i r e c t a m e n t e 
por el J e f e de E s t a d o . E s t a a u t o r i d a d a d m i n i s t r a t i v a s e r á 
el j e f e de l o s s e r v i c i o s p ú b l i c o s e x i s t e n t e s en l a r e g i ó n , 
c o r r e s p o n d í é n d o l e su c o o r d i n a c i ó n » como asimismo su armoni_ 
z a c i ó n con l a s d e c i s i o n e s de l a s a u t o r i d a d e s r e g i o n a l e s . 
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En cada r e g i ó n debe e x i s t i r . , una o f i c i n a de p l a n i -
f i c a c i ó n nac ional que permita r e c o g e r l a s n e c e s i d a d e s y 
a s p i r a c i o n e s r e g i o n a l e s s e c t o r i a l e s y f u n c i o n a l e s para la 
e l a b o r a c i ó n del plan n a c i o n a l , la cual d e b e r í a t e n e r una 
v i n c u l a c i ó n o p e r a t i v a con l a s a u t o r i d a d e s e i n s t i t u c i o n e s 
e n c a r g a d a s de d i s e ñ a r , a p r o b a r , e j e c u t a r y e v a l u a r l o s 
planes y programas de d e s a r r o l l o r e g i o n a l . 

Recursos f i n a n c i e r o s de la R e g i ó n . -

Las r e g i o n e s debieran t e n e r l a a d m i n i s t r a c i ó n d i r e £ 
ta de l o s fondos as ignados por l a s l e y e s del Estado y de 
l o s r e c u r s o s p r o p i o s . 

Una c l a s i f i c a c i ó n de los r e c u r s o s f i n a n c i e r o s de la 
Región podría s e r l a s i g u i e n t e : 

a ) I n g r e s o s p r o c e d e n t e s de su patr imonio y de l o s que pue-
dan r e c i b i r s e por h e r e n c i a , legado o donac ión . 

b) Las a s i g n a c i o n e s que se e s t a b l e z c a n en el p r e s u p u e s t o 
g e n e r a l de la Nación. 

c ) Sus impuestos , t a s a s y c o n t r i b u c i o n e s e s o e c i a l e s , de 
acuerdo con la C o n s t i t u c i ó n y l a l e y . 

d) Los impuestos c e d i d o s por la Nación, t o t a l o p a r c i a l -
mente. 

e ) El producto de l a s multas y s a n c i o n e s e s t a b l e c i d o s 
d e n t r o del ámbito de sus c o m p e t e n c i a s . 

f ) El producto de l a s o p e r a c i o n e s de c r é d i t o o emisión 
de o b l i g a c i o n e s para r e a l i z a r i n v e r s i o n e s . 

Sin p e r j u i c i o de e l l o , es c o n v e n i e n t e mantener el 
Fondo Nacional de D e s a r r o l l o R e g i o n a l , c reado por d e c r e t o 
1367 de 1 9 7 6 , el cual debe e l e v a r s e en su monto, el cual 
puede a c t u a r como fondo de compensación d e s t i n a d o a e q u i -
l i b r a r l a s d i f e r e n c i a s e s t r u c t u r a l e s e n t r e l a s d i f e r e n t e s 
r e g i o n e s o para o b t e n e r el d e s a r r o l l o de r e g i o n e s conside^ 
radas p r i o r i t a r i a s . 

En e s t a p e r s p e c t i v a ? paree i e ra c o n v e n i e n t e c r e a r 
un Consejo Nacional de D e s a r r o l l o R e g i o n a l , p r e s i d i d o por 
el J e f e de E s t a d o , e i n t e g r a d o por algunos M i n i s t r o s , por 
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los I n t e n d e n t e s R e g i o n a l e s y por l o s P d t e s . de l o s E j e -
c u t i v o s R e g i o n a l e s (Gobernadores R e g i o n a l e s ) , d e s t i n a d o 
a d e t e r m i n a r l a s o r i e n t a c i o n e s del Fondo Nacional de De-
s a r r o l l o R e g i o n a l . En d i c h a s o r i e n t a c i o n e s debe e s t a r pris 
s e n t e l o s p r i n c i p i o s de i g u a l d a d , s o l i d a r i d a d y unidad na_ 
c i o n a l e s . 

C o n t r o l e s p o l í t i c o s y j u r i s d i c c i o n a l e s r e g i o n a l e s . 

Sin l u g a r a dudas debe c o n s i d e r a r s e la e x i s t e n c i a 
de un Control Gubernamental en r e l a c i ó n a l a d e l e g a c i ó n 
de f a c u l t a d e s o e j e r c i c i o de f u n c i o n e s delegadas por el 
gobierno n a c i o n a l . 

Debe c o n s i d e r a r s e un c o n t r o l j u r i s d i c c i o n a l del 
Tribunal C o n s t i t u c i o n a l r e s p e c t o de l a s d i s p o s i c i o n e s no£ 
mat ivas con f u e r z a de ley emanadas de l a s a u t o r i d a d e s r e -
g i o n a l e s . 

Asimismo, debe e x i s t i r el c o n t r o l de la C o n t r a ! o r í a 
General de la República sobre l a a c t i v i d a d económica y pre_ 
s u p u e s t a r i a , como sobre l a p o t e s t a d r e g l a m e n t a r i a de l o s 
órganos r e g i o n a l e s a p e t i c i ó n dol I n t e n d e n t e Regional por 
c o n s i d e r a r l a s i l e g a l e s . -



ANÉXO N° 1 

PRINCIPALES NORMAS JURIDICAS SOBRE LA REGIONAL12ACION EN CHILE 

DECRETO LEY N°573, de 1974 

Fija el Estatuto de Gobierno y Administración Interiores del 
Estado 

(Publicado en el "Diario Oficial" N°28.900, de 12 de julio de 
1974) .-
NUM. 573.- Santiago, 8 de julio de 1974.- Visto: Lo dispuesto 
en los decretos leyes Nos. 1 y 128, de 1973, y 527 , de 1974,y 

Considerando: 
1.- Que el hecho de que el Estado de Chile sea unitario, cons 
tituído por una sola asociación política, no se contrapone con 
el de que su Gobierno no se ejerza sobre la base de una organi 
zación interna que obedezca a un criterio de descentralización 
y desconcertación; 

2.- Que este proceso de integración nacional debe lograrse a 
través det 
a) On equilibrio entre el aprovechamiento de los recursos na-

turales, la distribución geográfica de la población y la s£ 
guridad nacional, de manera establezcan las bases pâ  
ra un desarrollo más racional de todas las regiones que i¡n 
tegran el territorio nacional; 

b) Una participación efectiva de la población en la definición 
de su propio destino, contribuyendo y comprometiéndose, adíe 
más, con los objetivos superiores de su región y del país,y 

c) Una igualdad de oportunidades para recibir los beneficios 
que reportará el proceso de desarrollo en que está empeñada 
la Junta de Gobierno; 

3- Que la necesidad de lograr más plenamente las metas del 
desarcollo, económico y social requieren de una mejor uti-
lización del territorio y de sus recursos. 

La excesiva concentración económica en algunas 
ciudades del país, especialmente en santiago, está alcanzan 

do niveles de tal magnitud que obliga a distraer cuantiosos 
recursos en obras urbanas, que obviamente tendrían una renta 
bilidad social mayor si fuesen invertidos en actividades pro 
ductivas que permitirían un crecimiento económico más acele-
rado y regionalmente equilibrado; 

4.- Que es de toda conveniencia establecer una nueva división 
político-administrativa del territorio nacional con el ob-
jeto de posibilitar la planificación del desarrollo, lo 
cual implica: 

a) Una organización administrativa descentralizada, con ade-
cuados niveles de decisión en función de unidades terri-
toriales definidas con tal objeto; 

b) Una jerarquización de las unidades territoriales; 
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c) Una dotación de autoridades y organismos en cada unidad 
territorial con igual nivel entre Sí y con poderes de de 
cisión equivalentes, de modo que sea posible su efectiva 
complementación, y 

d) La integración de todos los sectores, mediante institu-
ciones que aseguren su actuación en conjunto y no aisla-
damente . 

5.- Que es preciso reemplazar el actual Régimen de Administra^ 
ción Interior por un régimen que agregue al concepto de Adnú 
nistración, el de Planificación, y que ambos tengan como ob-
jetivo el desarrollo socio-económico del país? 

6.- Que el concepto de desarrollo debe ser incorporado al Ré-
gimen de Administración Interior, como una función preferen-
te del Estado, e íntimamente ligado al orden y seguridad in-
terior del país; 

7.- Que los anteriores fundamentos son coincidentes con las 
conclusiones de los estudios técnicos y también con el resul 
tado de las consultas realizadas a diferentes sectores repre 
sentativos de la comunidad nacional y regional, y 

8.- Que la trascendencia y complejidad de esta reforma hace 
necesario que sea realizada en forma gradual, de modo tal que 
las estructuras existentes se adecúen, en forma progresiva y 
sistemática; 

La Junta de Gobierno ha acordado dictar el siguiente 

DECRETO LEY 

ESTATUTO DEL GOBIERNO Y ADMINISTRACION INTERIORES DEÎ  ESTADO 

ARTICULO Para el Gobierno y la Administración Interiores 
del Estado, el territorio de la República se dividirá en re-
giones y las regiones en provincias, .Para los efectos de la 
Administración Local, las provincias se dividirán en comunas. 

Sin perjuicio de lo anterior, podrán establece^ 
se Areas Metropolitanas, de acuerdo con lo previsto en el ar-
tículo 21°. 

ARTICULO 20.- La creación, modificación y supresión de las re 
giones, provincias y comunas, será materia de ley. 

R e g i o n e s 
ARTICULO 3°.- La ley, al determinar las regiones, deberá pro-
pender a que cada una de ellas constituya una unidad territo-
rial debidamente organizada que contemple todos lqs aspectos 
propios de una política de desarrollo económico, cultural, so 
cial y de seguridad nacional. Al efecto, deberá considerar: 

a) Un adecuado grado de descentralización o desconcentración 
que tienda a facilitar el progreso de la Región dentro del 
proceso de desarrollo nacional; 

b) Una efectiva coordinación de los diferentes organismos de 
los sectores públicos y privados; 

c) Una verdadera participación de las diversas formas de or-
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-ganización de la población dentro de una estructura eco-
nómico-social que asegure las iniciativas creadoras de sus 
habitantes, y 

d) La fijación de límites territoriales comunes para el con-
junto de los servicios públicos de la respectiva Región. 

ARTICULO 40.- El Gobierno y la Administración superiores de 
cada Región residen en un Intendente Regional, quien los ejer 
cera con arreglo a las leyes y a las órdenes e instrucciones 
del Poder Ejecutivo, de quien es agente natural e inmediato 
en el territorio de su jurisdicción, y permanecerá en su car-
go mientras cuente con la confianza del Jefe Supremo de la 
Nación. 

La ciudad capital de la Región será determinada 
por ley. 

ARTICULO 50.- Corresponderá al Intendente Regional formular y 
llevar a cabo las políticas y planes de desarrollo regional 
de los organismos del Estado y promover la acción del sector 
privado que favorezca ese desarrollo; aprobar el presupuesto 
regional y establecer prioridades en los programas y proyec-
tos específicos. La ley determinará la forma en que el Iaten-
dente Regional ejercerá estas facultades y la superior direc-
ción que, para estos efectos, le corresponderá sobra todos 
los servicios de la Administración del Estado de carácter ci-
vil existentes en la Región. Le corresponderá, en todo caso, 
ejercer la supervigilancia y fiscalización de los mismos ser-
vicios, y velar por su debida coordinación. Este precepto no 
se aplieará a la Contraloría General de la República. 

La ley determinará las demás atribuciones del Intendente 
Regional. 

ARTICULO 6°.- El Intendente Regional, en los casos y formas 
que determine la ley, podrá delegar facultades específicas 
en otras autoridades de la Región para fines administrativos, 
de desarrollo y de coordinación de dos o más provincias. 

ARTICULO 7°.- En cada Región habrá un Consejo Regional de De-» 
sarrollo, presidido por el Intendente Regional, e integrado 
por los Gobernadores Provinciales de la Región y por repre-
sentantes de las principales actividades, organismos e insti-
tuciones públicas y privadas del área territorial correspon-
diente . 

Las normas generales sobre organización y funcionamiento de 
este Consejo serán determinadas por ley. 

ARTICULO 8°.- Al Consejo Regional de Desarrollo corresponde-
rá participar en el estudio y aprobación de las políticas y 
planes de desarrollo de las respectivas Regiones y en la a-
probación de los presupuestos regionales, en la forma que d£ 
termine la ley. Actuará como órgano asesor del Intendente Re 
gional y podrá tener facultades decisorias, en los casos y 
formas que la ley establezca. 

ARTICULO 9°.- En cada Región habrá una Secretaría Regional 
de Planificación y Coordinación, integrada al sistena nacio-
nal de planificación, la que servirá de organismo asesor y 
de secretaría técnica del Intendente Regional y del Consejo 
Regional de Desarrollo, con las facultades y deberes que s&-



ñale la ley. 

ARTICULO 10°.- La Ley contemplará ia desconcentración regio-
nal de los Ministerios y de l¿s servicios públicos y los pro 
cedimientos que permitan asegurar su debida coordinación y 
faciliten el ejercicio de las facultades de las autoridades 
regionales. Sin embargo, podrá establecer excepciones a esta 
norma. 
Contemplará, asimismo, una participación efectiva de las re-
giones en la asignación de los recursos públicos y las dotará 
de facultades suficientes para su administración financiera. 

P r o v i n c i a s 

ARTICULO 11°.- La autoridad superior de la provincia será el 
Gobernador Provincial, quien estará subordinado al Intendente 
Regional. Será nombrado por el Poder Ejecutivo, oyendo al In-
tendente Regional respectivo, y permanecerá en su cargo mien-
tras cuente con la confianza del Jefe Supremo de la Nación. 

ARTICULO 12°.-,Corresponderá al Gobernador Provincial fiscalá 
zar la ejecución de los planes, programas y proyectos de desa 
rrollo de las provincias. Le corresponderá, también la fisca-
lización de los servicios públicos de la provincia, velar por 
la debida coordinación de los mismos y concertar acciones con 
los municipios de la provincia o con otras instituciones pú-
blicas o privadas. 

La ley determinará las demás atribuciones del Gobernador 
Provincial. 

ARTICULO 13°.- Los Gobernadores Provinciales, en los casos y 
formas que determine la ley, podrán delegar facultades espe-
cíficas en otras autoridades de la provincia para el gobierno 
o administración de determinadas localidades por razones de 
aislamiento geográfico o por otras circunstancias calificadas. 

C o m u n a s 

ARTICULO 14°.- La administración de los intereses locales en 
cada comuna o agrupación de comunas, será de competencia de 
las municipalidades. 

ARTICULO 15°.- Las municipalidades son instituciones de dere 
cho público funcional y territorialmente descentralizadas, 
cuyo cometido es dar satisfacción a las necesidades de la co 
munidad local y, en especial, participar en la planificación 
y ejecución del desarrollo económico y social de la comuna o 
agrupación de comunas, sea actuando separadamente o coordi-
nando su acción con otros municipios o con los demás servi-
cios públicos y organizaciones del sector privado. 

Les corresponderá privativamente; 

a) Elaborar los planes de desarrollo local y fiscalizar su 
cumplimiento, en la forma que regule la ley? 

b) Administrar los bienes nacionales de uso público de inte-
rés local existentes en la comuna, según lo regule la ley, 
salvo en los casos en que ésta, por razones de superior 



interés nacional» disponga un régimen diferente; 

c) Aplicar las normas de transporte y tránsito público den-
tro de la comuna, según lo regule la ley; 

á)_ Cuidar del aseo y ornato de la comuna, y 

e) Aplicar las normas de construcción y urbanización en la 
comuna, sin perjuicio de la supervigilancia que correspon 
da a otros organismos del Estada. 

Las Municipalidades tendrán las demási atribuciones que deter 
mine la ley. 

El ejercicio de las facultades a que s& refiere este artícu-
lo deberá ajustarse a los planes nacionales y regionales de 
desarrollo. 

ARTICULO 16°.- La autoridad superior de la Municipalidad es 
el Alcalde, quien será designado por el Jefe Supremo de la 
Nación, oyendo al Intendente Regional, y permanecerá ei el 
cargo mientras cuente con la confianza de aquél. 

ARTICULO 17°.- En cada Municipalidad habrá un Consejo d° De-
sarrollo Comunal, presidido por el Alcalde e integrado jor 
jefes de oficinas municipales y por representantes de les 
principales actividades de la comuna. Las normas generaos 
sobre funcionamiento de este Consejo serán determinadas por 
ley. 

ARTICULO 18°.- Corresponderá al Consejo de Desarrollo Comu-
nal ejercer las atribuciones decisorias o consultivas qtte se-
ñale la ley, y primordialmente,participar en la aprobación de 
las políticas, planes y programas de desarrollo de la comuna. 

ARTICULO 19°.- Habrá Oficinas Comunales de Planificaci5n y 
Coordinación, integradas al sistema nacional de planificación 
que servirán de organismos asesor y de secretaría técnica del 
Alcalde y del Consejo de Desarrollo Comunal. Estas oficinas 
podrán prestar asesoría a una o varias Municipalidades y ten 
drán las atribuciones y deberes que establezca la ley. 

ARTICULO 20°.- La ley asegurará una participación efectiva 
de las Municipalidades en los recursos públicos y las dotará 
de facultades suficientes para su administración financiera. 

A r e a s M e t r o p o l i t a n a s 

ARTICULO 210 . - La ley podrá definir y fijar áreas metropoli-
tanas, y establecer para ellas regímenes especiales de Gobier 
no y Administración. 

Estos regímenes comprenderán la planificación integral del 
desarrollo metropolitano y la coordinación de las inversio-
nes y de los servicios estatales y municipales que existan 
en el área. 

ARTICULO 220 .- La ley establecerá las formas de organización, 
atribuciones y funciones específicas que corresponderán a la 
autoridad superior metropolitana, y deberá considerar al efec 
to, una adecuada participación de las autoridades municipales 
respectivas. 



Facultades de supervigiláncia y ctiestioñes de competencia 
i&RTICULO 23°." El Poder Ejecutivo tendrá las facultades de 
supervigilancia que determine la ley, sobre todas las auto-
ridades y organismos regionales, provinciales, comunales y 
metropolitanas, para asegurar el cumplimiento de las políti-
cas y planes de desarrollo nacional. 

ARTICULO 24°.- La ley dictará las normas y determinará los 
organismos para resolver las cuestiones de competencia que 
pudieren suscitarse entre las autoridades nacionales, regio 
nales, provinciales, comunales y metropolitanas. 

ARTICULO 25°.- El cargo titular de Intendente Regional es 
incompatible con el de Gobernador Provincial y con el de 
Alcalde. 

ARTICULO 26°.- Cuando una o más regiones del país o parte 
de ellas deban quedar, de acuerdo con las normas jurídicas 
de excepción, bajo la dependencia inmediata de una autoridad 
militar, las respectivas autoridades administrativas civiles 
quedarán sujetas a dicha dependencia respecto del ejercicio 
de sus atribuciones propias en aquellas materias y en los ca 
sos y forma que la ley señale como de la competencia de la 
autoridad militar. 

Artículos Transitorios 

ARTICULO 1°.- El proceso de regionalización del país podrá 
realizarse gradualmente. Para este efecto, las leyes, regla, 
mentos e instrucciones confiarán a las nuevas autoridades y 
organismos regionales, provinciales, comunales y metropoli-
tanas, las atribuciones de Gobierno y Administración previ£ 
tas en el presente Estatuto, estableciendo la cesación o 
traspaso de las facultades que ejerean en ese momento otras 
autoridades y organismos. 

Mientras no se dicten las leyes previstas en este Estatuto, 
continuarán vigentes, en cuanto no sean modificadas especí-
ficamente, la actual división territorial del país, su sis-
tema de Gobierno y Administración interiores y la organiza-
ción v competencia territorial de los Tribunales de «Justicia 

ARTICULO 2°.- En las ciudades capitales de regiones que no 
entren aún en vigencia podrán nombrarse Gobernadores de de-
partamento distintos a los Intendentes. 

Regístrese en la Contraloría General de la República, públ£ 
quese en el Diario Oficial e insértese en la Recopilación 
oficial de dicha Contraloría. AUGUSTO PINOCHET UGARTE.-JOíE 
T.MERINO CASTRO._ GUSTAVO LEIGH GUZMAN._ CESAR MENDOZA DpRAN 
OSCAR BONILLA.-



DECRETO LEY N° 575 
(Publicado en el D.Of. ^28.901 , de 13 de julio de 1974) 

ESTABLECE LA REGIONAL12ACION DEL PAIS, PARA LOS EFECTOS DEL 
GOBIERNO Y LA ADMINISTRACION DEL ESTADO 

NÜm. 575.-Santiago, 10 de julio de 1974. Visto; lo dispues-
to en los decretos leyes Nos o 1 y 128, de 1973 , y 527 y 573 
de 1974. 

La Junta de Gobierno de la República de Chile 
ha resuelto dictar el siguiente; 

DECRETO LEY 

TITULO I 

División Regional 

ARTICULO 1°.- Para el Gobierno y la Administración del Esta, 
do, el territorio de la República se dividirá en l&s siguien 
tes regiones, con las ciudades capitales que se indican; 

I Región, capital Iquique Comprende la actual protincia de 
Tarapacá. 

I Región. Capital Iquique. Comprende la actual I Re-
gión y el sector correspondiente, en general, al distrito mî  
ñero ubicado en el norponiente del distrito 3 Coljaguasi, de 
la actual comuna de Calama, del departamento de El Loa. 

II Región, Capital Antofagasta Comprende la actual provincia 
de Antofagasta. 

II Región. Capital Antofagasta. Comprende la actual 
II Región, excluyendo, en general, el distrito minero ubica 
do al norponiente del distrito 3 Collaguasi, de la actual co 
muña de Calama, del departamento de El Loa. 

III Región, capital Copiapó comprende la actual provincia de 
Atacama. 

III Región. Capital Copiapó. Comprende la actual III 
Región y el área denominada sector minero Los Cristales, ubi^ 
cada en la parte norte de la actual comuna de La Higuera, del 
departamento de La Serena. 

IV Región, Capital La Serena Comprende la actual provincia 
de Coquimbo. 

IV Región. Capital La Serena. Comprende la actual IV 
Región, excluida el área denominada sector minero Los Cris-
tales, ubicada en la parte norte de la actual comuna de La 
Higuera, del departamento de La Serena. 

V Región, Capital Valparaíso,.Comprende las actuales provin 
cias de Aconcagua y Valparaíso, incluyendo el departamento 
de San Antonio. 

V Región. Capital Valparaíso. Comprende la actual V 



Región excluida el área ubicada al sur del estero Yali y 
que se identifica con la comuna de Navidad y el distrito 
3 Yali de la actual comuna de Santo Domingo, del departa-
mento de San Antonio. 

VI Región.Capital Rancagua. Comprende las actuales provin 
cias de O'Higgins y Colchagua. 

VI Región. Capital Rancagua. Comprende la actual 
VI Región, a la cual se le incluyen los siguientes terri-
torios: 

a) El área ubicada al sur del estero Yali y que se identi-
fica con la actual comuna de Navidad y el distrito 3 Ya 
li, de la actual comuna de Santo Domingo, del departa-
mento de San Antonio, y 

b) Las actuales comunas de San Pedro y Alhué, del departa-
mento de Melipilla. 

VII Región. Capital Talca. Comprende las actuales provin-
cias de Curicó, Talca, Maule y Linares. 

VIII Región. Capital Concepción. Comprende las actuales pr£ 
vincias de ítuble, Concepción, Arauco y Bío-Bxo. 

VIII Región. Capital Concepción. Comprende la actual VIII 
Región y el distrito 12 Tirúa Sur, de la actual comuna de 
Saavedra, del departamento de Imperial, y el sector corres-
pondiente a la hoya del río Chaquilvín, ubicado al norte 
del distrito 2 Contraco, comuna de lonquimay, del departa-
mento de Curacautín. 

IX Región. Capital Temuco. Comprende las actuales provin-
cias de Malleco y Cautín. 

IX Región. Capital Temuco. Comprende la actual IX Región, 
excluidos los territorios siguientes: 

a) El distrito 12 Tirúa, de la actual comuna de Saavedra, 
del departamento de Imperial,-

b) El sector correspondiente a la hoya del río Chaquilvín, 
ubicado al norte del distrito 2 Contraco, de la actuAl 
comuna de Lonquimay, del departamento de Curacautín. 

IX Región, capital Temuco. Comprende la actual IX Re-
gión, a la cual se le incluye la ribera Norte del lago Ca-
lafquen, que se identifica con el distrito 4 Licán y parte 
Norponiente del distrito 3 Coñaripe, de la actual comuna 
y departamento de Panguipulli. 

X Región. Capital Puerto Montt . Comprende las actuales 
provincias de Valdivia, Osorno, Llanquihue y Chiloé. 

X Región. Capital Puerto Montt. Comprende la actual X 
Región, excluidos los siguientes territorios: 

a) El distrito 7 Guaitecas, de la actual comuna de Que-
llón, del departamento de Castro, excepto la Isla Guafo; 
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b) Los sectores que en general vierten sus aguas a la Ra-
da Palena, de los distritos 1 Corcovado y 2 Tic Toe, de 
la actual comuna de Corcovado, del departamento de Pal£ 
na. 

X Región. Capital Puerto Montt. Comprende la actual X 
Región, excluida la ribera Norte del lago Calaf^uén, que 
se identifica con el distrito 4 Licán y parte Norponiente 
del distrito 5 Coñaripe, de la actual comuna y departamen-
to de Panguipulli. 

XI Región. Capital Coyhaique. Comprende la actual provin-
cia de Aysen. 

XI Región Aisén del General Carlos Ibáñez del Campo. 
Capital Coyhaique. Comprende la actual XI Región; el distri^ 
to 7 Guaitecas, de la actual comuna de Quellón, del depar-
tamento de Castro, excepto la isla Guafo, y los sectores que 
en general vierten sus aguas a la Rada Palèna, de los dis-
tritos 1 Corcovado y 2 Tic Toe? de la actual comuna, del de. 
partamento de Palena. 

XII Región. Capital Punta Arenas. Comprende la actual pro-
vincia de Magallanes y el Territorio Antàrtico Chileno. 

Existirá, además, un Area Metropolitana de Santiago, que 
comprende la actual provincia de Santiago, excluyendo at de. 
partamento de San Antonio. 

Región Metropolitana. Comprende la actual Región Metropoli-
tana, excluidas las actuales comunas de San Pedro y Alhjé, 
del departamento de Melipilla. 

?ITULO II 

Gobierno y Administración Regionales 

Párrafo 1.- Intendentes Regionales 

ARTICULO 2".° El Gobierno y la Administración superiores de 
cada región residen en un Intendente Regional. Su nombre-
miento corresponderá al Poder Ejecutivo, de quien será su 
agente natural e inmediato en el territorio de su jurisdic-
ción. Permanecerá en su cargo mientras cuente con la con-
fianza de este. 

ARTICULO 3°.- Para ser nombrado Intendente Regional ie re-
quiere ser chileno, tener a lo menos 21 años de edad y reu 
nir los requisitos que el Estatuto Administrativo exija pa-
ra el ingreso a la Administración Publica. 

ARTICULO 4°.- El Intendente Regional tendrá la superior inî  
ciativa y responsabilidad en la ejecución y coordinación de 
todas las políticas, planes, programas y proyectos de desa-
rrollo de la respectiva región. 

Artículo 5 °.- Al Intendente Regional le corresponderá i 
1) Dirigir las tareas propias del Gobierno interior de 



1 0 . -

acuerdo con las instrucciones que le impartan el Poder 
Ejecutivo a través del Ministro del Interior, o éste 
directamente. 

2) Resolver respecto de los proyectos de políticas, planes 
de desarrollo y presupuesto regional, oyendo al Consejo 
Regional de Desarrollo. 

3) Fijar las prioridades de los proyectos y programas re-
gionales . 

4) Elevar en su oportunidad los proyectos de políticas, pl¿ 
nes de desarrollo y presupuesto regional al Supremo Go-
bierno para su ^probación o modificación, a fin de hacer 
los compatibles con las políticas, planes y presupuestos 
nacionales. 

5) Coordinar y regular la forma en que deben actuar los ser 
vicios de la Administración del Estado, de carácter civil, 
para la debida ejecución, por su intermedio, de las polí-
ticas, planes y proyectos a que se refiere el artículo 5° 
del decreto ley N° 573, de 1974. Para estos efectos, que-
darán subordinados al Intendente Regional los jefes de 
servicios existentes en la región, sin perjuicio de las 
facultades propias, de carácter técnico, que correspondan 
a los jefes superiores de los servicios a que pertenez-
can. Igual norma se aplicará a los de otras instituciones 
del Estado. 

En el ejercicio de estas facultades,podrá dis_ 
poner comisiones de servicios y destinaciones de cualquier 
funcionario público en el territorio de su jurisdicción. 
Asimismo podrá formar comités coordinadores de la Admi-
nistración del Estado regionales, integrados por los se-
cretarios Regionales Ministeriales. 

6) Crear comisiones regionales sectoriales e intersectoria-
les para hacer estudios o preparar recomendaciones espe-
cíficas. 

7) Ejercer la supervigilancia y fiscalización de todos los 
servicios de la Administración del Estado, de carácter 
civil, y de los servicios de utilidad pública de la re-
gión, a fin de cautelar la legalidad de sus actuaciones 
y su funcionamiento regular, continuo y eficiente y, asJL, 
mismo, supervigilar y fiscalizar todas las obras que di 
chas entidades ejecuten, directamente o a través de ter 
ceros. 

8) Dictar los reglamentos, resoluciones e instrucciones que 
estime necesarios en el ejercicio de sus atribuciones. 

9) Fomentar la actividad privada, orientarla hacia el desa-
rrollo regional y procurar su coordinación con la activiL 
dad estatal. 

10) Girar y disponer de las sumas que contemple anualmente 
el Presupuesto de la Región, en conformidad con las nor-
mas que rijan la materia, y 

11) Representar extrajudicialmente al Estado en la respecti 
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-va región, en la realización de los actos y celebración 
de los contratos que sean necesarios para el desarrollo 
de la misma, con cargo al Presupuesto Regional, pudiendo 
delegar esta representación en los jefes de servicios, 
según la naturaleza de la materia de que se trate. 

Las atribuciones que este artículo confiere a 
los Intendentes Regionales sobre los servicios públicos 
no serán aplicables respecto de la Contraloría General de 
la República. 

ARTICULO 6°.- La organización 
cia y de los demás organismos 
texto legal, será establecida 
proposición del respectivo In 
la Comisión Nacional de la Re 

administrativa de la Intenden-
regionales previstos en este 
por decreto reglamentario, a 
tendente, y previo informe de 
forma Administrativa, 

Párrafo 2°.~ Consejos Regionales de Desarrollo 

ARTICULO 7°.- En cada región habrá un Consejo Regional de De 
sarrollo, integrado por los siguientes miembros: 

1) El Intendente Regional, quien lo presidirás 
2) Los Gobernadores Provinciales de la región respectiva; 
3) Dos representantes de las municipalidades de la región, 

designados por los Alcaldes; 
4) Un representante del Ministerio de Defensa Nacional; 
5) El Director Regional de la Corporación de Fomento de la 

Producción; 
6) Tres representantes del sector empresarial privado de la 

región; 
7) Tres representantes del sector laboral de la Región; 
8) Dos representantes de la Confederación de Colegios Ppofe. 

sionales de Chile o de los Colegios Profesionales er el 
caso que la Confederación no exista en la Región; 

9) Dos representantes de las cooperativas de la región, y 
10) Un representante de los bancos privados de la región. 

El Secretario Regional de Planificación y Coordina-
ción será secretario del Consejo y actuará como ministro de 
fe, pudiendo participar en sus deliberaciones. 

Los representantes señalados en los números 6> , 7) , 
8), 9) y 10) de este artículo, serán designados por ej. Inten 
dente a propuesta en terna de las respectivas organizaciones. 
Los consejeros no tendrán derecho a remuneración por el desem 
peño de sus cargos. 

ARTICULO 8°.- Las universidades podrán asesorar a los Conse-
jos Regionales, a requerimiento del Intendente Regional, y, 
en tal caso, tendrán acceso a sus informaciones y delibera-
ciones . 

ARTICULO 9°.- Los Consejos Regionales de Desarrollo deberán 
sesionar ordinariamente a lo menos cada dos meses y extraor-
dinariamente cada vez que sean convocados por el intendente 
Regional. 
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ARTICULO 10°.- Las normas generales de funcionamiento de los 
Consejos Regionales y las de designación, remoción, incompa-
tibilidades o inhabilidades de sus integrantes, serán esta-
blecidas en un decreto supremo reglamentario. 

ARTICULO 11°.- Al Consejo Regional de Desarrollo le corres^ 
ponderá s 

1) Formular las observaciones y proposiciones que estime ne-
cesarias a los proyectos de políticas y planes de desarro 
lio de la respectiva región, que le deberá presentar el 
Intendente Regional; 

2) Formular las observaciones y proposiciones que estime ne-
cesarias al proyecto de Presupuesto Regional, que le deb£ 
rá presentar el Intendente Regional; 

3) Recomendar prioridades a los programas y proyectos especí_ 
fieos t 

4) Proponer al Intendente Regional normas de aplicación reía 
tivas a las materias indicadas en los números anteriores; 

5) Emitir su opinión en los casos en que el Intendente Regio 
nal lo consultare, y 

6) Efectuar las demás funciones que le asignen otras dispo-
siciones legales. 

Párrafo 3°.- Secretaría Regional de Planificación y 
Coordinación.-

ARTICULO 12°.- En cada región habrá una Secretaría Regional 
de Planificación y Coordinación integrada al Sistema Nacio-
nal de Planificación, a la cual le corresponderá especial-
mente ; 

1) Servir de secretaría técnica permanente del Intendente 
Regional, del Consejo de Desarrollo, de las Colisiones 
Ministeriales y del Comité Coordinador de la Administra 
ción del Estado Regional; 

2) Preparar las políticas, los planes y los programas de 
desarrollo regional para la consideración del Intendente 
Regional; 

3) Preparar el proyecto de Presupuesto Regional, consultan-
do a las Instituciones y organismos de la región que es-
time necesarios; 

4) Evaluar e informar a las autoridades correspondientes 
respecto del cumplimiento de las políticas, planes, pro-
gramas, proyectos y del Presupuesto Regional. 

5) Efectuar un análisis permanente de la situación socio-
económica regional y hacer las evaluaciones que procedan; 

6) Prestar asistencia técnica permanente en materias de pla^ 
nificación y administración presupuestaria a los Goberna^ 
dores Provinciales, a las municipalidades, a las empresas 
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públicas y a los demás 

7) Procurar vinculaciones 
privado de la región, 
imparta el Intendente 

8) Mantener una unidad de 
y de los datos naciona 

9) Prestar apoyo y asesor 
blemas de la Administr 
normas que imparta la 
ministrativa ? 

10) Colaborar en las tareas de capacitación del personal de 
la Administración del Estado? 

11) Realiaar los actos y celebrar los contratos necesarios 
para el cumplimiento de su cometido, de acuerdo con las 
delegaciones e instrucciones específicas del Intendente 
Regional, y 

12) Cumplir las demás funciones que le asigne el Intendente 
Regional y la jefatura del servicio nacional de planifi-
cación . 

organismos estatales de la región; 

de carácter técnico con el sector 
conforme a las instrucciones que 
Regional ; 

información de datos regionales 
les que sean útiles a su función; 

ía técnica en el estudio de los pro. 
ación del Estado, conforme a las 
Comisión Nacional de la Reforma Ad 

ARTICULO 13°.- Los Secretarios Regionales de Planificación 
y Coordinación serán designados por el Poder Ejecutivo oyejn 
do a los respectivos Intendentes Regionales. 

Párrafo 4".- Secretarías Regionales Ministeriales 

ARTICULO 14o." Los Ministerios se desconcentrarán territorial, 
mente mediante Secretarias Regionales Ministeriales, ce acuer 
do con las instrucciones que imparta el Poder Ejecutivo, con 
excepción de los Ministerios del Interior, de Defensa Racio-
nal y de Relaciones Exteriores, y los demás que determine el 
Poder Ejecutivo. 

ARTICULO 15°.- Las S ecretarías Regionales Ministeriales esta, 
ran a cargo de un Secretario Regional Ministerial, que será 
el representante del respectivo Ministerio en la región, ac-
tuará como colaborador directo del Intendente Regional, al 
que será subordinado para los efectos previstos án el artí-
culo 4°o Su nombramiento y remoción corresponderá al Minist£ 
rio del cual dependan, oyendo a los Intendentes Regionales. 

ARTICULO 16°.- A los Secretarios Regionales Ministeriales co-
rresponderá : 

1) Ejecutar las políticas regionales y coordinar la labor de 
los servicios de su sector de acuerdo con las instruccio-
nes del Intendente Regional y con las normas técnicas de 
los respectivos Ministerios; 

2) Presidir las Comisiones Sectoriales de su sector 

3) Estudiar con los respectivos Directores Regionales de los 
servicios o jefes de las instituciones los planes de desa-
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rrollo del sector; 

4) Preparar con los Directores Regionales y demás jefatu-
ras el anteproyecto de presupuesto y balance attual del 
sector, que serán remitidos a la Secretaria Regional de 
Planificación y Coordinación; 

5) Proponer oportunamente al Intendente Regional el progra-
ma anilal de ttabajo del sector respectivo, y mantenerlo 
informado sobre su cumplimiento? 

6) Desempeñar las funciones que contempíeh las leyés y re-
glamentos orgánicos de los respectivos Ministerios, y 

7) Cumplir los cometidos que les encomienden los Ministe-
rios en relación con los planes y programas de carácter 
nacional o interregional, manteniendo permanentemente in 
formado al Intendente Regional. 

ARTICULO 17°.- El Ministerio respectivo podrá determinar que 
el Secretario Regional Ministerial sea, simultáneamente, di-
rector o jefe regional de un servicio, cuando su sector este 
constituido por un escaso número de servicios o institucio-
nes . 

Párrafo 5°.- Direcciones Regionales de los servicios 
públicos y entidades del Estado. 

ARTICULO 18°.- Los servicios públicos se desconcentrarán te-
rritorialmente mediante Direcciones Regionales, de acuerdo 
con las instrucciones que imparta el Poder Ejecutivo, salvo 
los casos de excepción que este último determine. Igual norma 
se aplicará a otras entidades del Estado. 

Habrá oficinas regionales de la Contraloría General 
de la República, con amplias facultades para ejercer las ta-
reas de fiscalización que le competen a dicho organismo, ba-
jo la dirección y coordinación del Contralor General de la 
República. 

ARTICULO 19°.- Los directores regionales de los servicios pú-
blicos serán nombrados, destinados y removidos por la autori-
dad competente, oyendo al Intendente Regional. 

Los directores regionales se relacionarán con el In-
tendente Regional a través del respectivo Secretario Regional 
Ministerial. 

ARTICULO 20°.- Corresponderá a los directores regionales; 

1) Aplicar las políticas que en relación con sus respectivos 
servicios determine el Intendente Regional, en la esfera 
propia de la competencia.de éste? 

2) Asesorar técnicamente al Secretario Regional Ministerial 
y colaborar con éste en la coordinación de las instituci£ 
nes relacionadas con el sector; 

3) Informar al respectivo Secretario Regional Ministerial de 
su sector del cumplimiento de los planes y programas re-
gionales de su servicio; 
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4) Recopilar, procesar y entregar a la Secretaría Regional 
de Planificación y Coordinación las informaciones que 
reúna y requerir de esta Secretaría las que le sean sol i. 
citadas por las autoridades regionales; 

5) Disponer los cometidos que deban realizar los funciona-
rios y delegar cuando fuere necesario las atribuciones 
que hagan posible su cumplimiento dentro del territorio 
regional; 

6) Disponer las comisiones de servicios, con consulta al Se. 
cretario Regional Ministerial respectivo, y 

7) Realizar los actos y celebrar los contratos que sean ne-
cesarios el cumplimiento de las tareas propias de 
sus íes^ectivos servicios, de acuerdo con l a s facultades 
que l$s confieran los Intendentes Regionales a los jefes 
sUpetiotes respectivos. 

Sin perjnicio de lo anterior, los Directores Regio 
nales deberán desempeñar las funciones que contemplen las 
leyes y reglamentos orgánicos de sus respectivas institucio 
nes y cumplir las instrucciones de sus jefes superiores, en 
materias que excedan el ámbito regional. 

Párrafo 6°.- Ciadad Capital de la Región 

ARTICULO 21°.- En la ciudad capital de la región tendrán su 
asiento el Intendente Regional, la Secretaría Regional de 
Planificación y Coordinación, las Secretarías Regionales de 
los Ministerios y las Direcciones Regionales. 

Por Decreto supremo fundado podrán establecerse excepciones 
a esta norma. 

Párrafo 7°.- Régimen Presupuestario 

ARTICULO 22°.- El Presupuesto 
rial y regionalmente a fin de 
sic3.ones de este decreto ley. 

Nacional se elaborará secto-
dar cumplimiento a las dispo-

ARTICULO 2 3°.- La ejecución presupuestaria a nivel regional 
se atendrá a las instrucciones que imparta el Ministerio de 
Hacienda. 

ARTICULO 24°.- S in perjuicio de los fondos que se asignen sec 
torialmente a las regiones, existirá sn el Presupuesto de la 
Nación un Pondoa Nacional de Desarrollo Regional, al cual se 
destinará a lo menos un 5% del volumen total de los ingresos 
calculados para los sistemas tributarios y arancelarios, ex-
cluida la contribución de bienes raíces. Esta última se des-
tinará a la formación de un Fondo de Financiamiento del Régi^ 
roen Municipal, sin perjuicio de los otros recursos que incr£ 
menten este régimen. Ambos Fondos se asignarán a las distin-
tas regiones o comunas, según corresponda, de acuerdo con las 
prioridades que establezcan las políticas de estimulo al desa 
rrollo regional y comunal. 
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TITÜLO III 

Gobierno y Administración Provinciales 

ARTICULO 250 .- La autoridad superior de la provincia será el 
Gobernador Provincial, quien estará subordinado al Intenden-
te Regional. Será nombrado por el Poder Ejecutivo, oyendo al 
Intendente Regional respectivo y permanecerá en su cargo miejn 
tras cuente con la confianza de aquél. 

El Gobernador Provincial tendrá su asiento en la ciu 
dad cabecera de la provincia. 

ARTICULO 26°.- Al Gobernador Provincial le corresponderá es-
pecialmente : 

1) Efectuar las tareas propias de gobierno y administración 
dentro de la provincia? 

2) Fiscalizar la ejecución de los planes, programas y proyec-
tos de desarrollo provincial? 

3) Fiscalizar los servicios públicos de la provincia; 

4) Velar por la debida coordinación de los servicios públicos; 

5) Concertar acciones comunes con las municipalidades o con 
otras instituciones públicas y privadas, y 

6) Proponer proyectos de desarrollo provincial al Intendente 
Regional respectivo. 

ARTICULO 270 .- En cada provincia habrá un Comité Asesor presi^ 
dido por el Gobernador Provincial e integrado por las personas 
que él mismo designe. Dicho Comité prestará asesoría en todas 
las materias para las que sea requerido por el Gobernador Pro-
vincial, quien podrá citar a los alcaldes para que asistan a 
sus reuniones. 

El Gobernador Provincial reglamentará el funcionamien 
to de este Comité Asesor Provincial. 

ARTICULO 28°.- Los Gobernadores Provinciales podrán delegar 
facultades específicas en los alcaldes o en otras autoridades 
de la provincia para el gobierno o administración de determi-
nadas localidades, en los siguientes casos: 

a) Cuando se trate de localidades aisladas geográficamente, y 

b) Cuando el gobierno y administración interiores se hacen 
muy difíciles en atención a la complejidad de los problemas 
o por circunstancias de fuerza mayor debidamente califica-
das . 

La delegación deberá ser autorizada por el res-
pectivo Intendente Regional, ajustándose a las instrucciones 
que para el efecto imparta el Supremo Gobierno. 



1 7 . -

TITÜLO IV 

Administración Comunal 

ARTICULO 29°.- La administración de los intereses locales 
en cada comuna será de competencia de las municipalidades. 
S e ejercerá de acuerdo con las disposiciones de la ley de 
Organización y Atribuciones de las Municipalidades. 

TITULO V 

Gobierno y Administración de las Areas Metropolitanas 

ARTICULO 30°.- El regimen de gobierno y administración de 
las areas metropolitanas se ajustará a las disposiciones de 
la ley respectiva. 

TITULO VI 

Facultades de Supervigilancia y cuestiones de competencia 

ARTICULO 31°.- El Suprenío Gobierno, a travis del Ministerio 
del Interior, tendrá facultades de supervigilancia sobre los 
Intendentes Regionales, los Gobernadores Provinciales y los 
Alcaldes, a fin de velar por el cumplimiento de las políti-
cas y planes de desarrollo regionales en relación con los na 
cionales. 

En el ejercicio de estas facultades, previo informe 
técnico del servicio nacional de planificación, podrán revo-
carse o suspenderse los planes, programas, proyectos o medi-
das específicas de carácter regional, provincial o comunal, 
cuando se contrapongan con las políticas, planes y programas 
nacionales. 

ARTICULO 32°.- La solución de las cuestiones de competencia 
que pudieren suscitarse entre las autoridades nacionales, re 
gionales, provinciales, comunales y metropolitanas, se regi-
rá por las disposiciones de la Ley sobre Procedimiento Admi-
nistrativo . 

ARTICULO 330 .- Sin perjuicio de las incompatibilidades que 
contemple la legislación general, el cargo titular de Inten-
dente Regional es incompatible con el de Gobernador Provin-
cial y Alcalde. 

TITULO VII 

Disposiciones transitorias 

ARTICULO 1°.- El proceso de regionalización se realizará gra-
cualmente. 

Las regiones I, II, VIII, XI y XII señaladas en el 
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artículo 1° se incorporarán al régimen establecido en este de 
creto ley a contar del 10 de agosto de 1974 y, en consecuen-
cia, desde esa fecha quedarán sometidas al presente decreto 
ley. 

Las demás regiones se incorporarán a este régimen a 
medida que lo disponga el Supremo Gobierno. 

ARÍICÜLO 2° .- Al ponerse en marcha el sistema de división 
territorial que se establece en este decreto ley, los Inten-
dentes Regionales que se designen deberán presentar al Supr£ 
mo GobiefhO proyectos de división provincial y comunal de 
sus respectivas regiones, eh el plazo que eti dada caso aquél 
determine, de acuerdo con las instrucciones técnicas que im-
parta el Supremo Gobierno, a proposición de la Comisión Na-
cional de la Reforma Administrativa. 

Dichos proyectos serán estudiados e informados por 
esa Comisión Nacional. 

Con estos antecedentes, el Supremo Gobierno estable-
cerá, mediante decretos leyes, las divisiones territoriales 
correspondientes. 

ARTICULO 3°.- Mientras no se ponga en marcha el sistema de 
división territorial previsto en este decreto ley, continua-
rá vigente la división actual y subsistirán los organismos y 
autoridades correspondientes. 

Estos últimos deberán colaborar con los Intendentes 
Regionales respectivos en el cumplimiento de sus jareas. 

ARTICULO 4°.- A medida que se estructuren los organismos r£ 
gionales que consulta esta ley quedarán suprimidas las cor-
poraciones, los comités programadores, las juntas de desarro 
lio y las otras instituciones de igual naturaleza que exis-
ten en las regiones, en las fechas precisas que se determi-
nen por decreto supremo. En todo caso su vigencia no podrá 
extenderse más allá del 31 de diciembte de 1976. Al producir^ 
se la supresión de que trata este artículo, todos los bienes, 
derechos y obligaciones de las institaciones referidas pasa-
rán, por el solo ministerio de la ley, al patrimonio fiscal. 
En consecuencia, el Fisco será el sucesor legal de dichos or. 
ganismos. 

El Intendente Regional podrá destinar o transferir, 
según corresponda, a los Servicios y Empresas del Estado y 
a las Municipalidades, los bienes de las instituciones men-
cionadas en el inciso anterior, debiendo comunicar la desti-
nación Q transfer ncia al Departamento de Bien s Nacionales 
del Ministerio de Tierras y Colonización y a la Contraloría 
General de la República. 

El Intendente Regional podrá asimismo disponer la e-
najenación de los bienes a que se refiere este artículo, en 
cuyo caso se empleará el procedimiento establecido en los ar 
tí culos 8° y siguientes del decreto ley N°1.056 entendiéndole 
que este procedimiento quedará vigente hasta que se haya di£ 
puesto de todos los bienes de los organismos indicados en el 
inciso anterior. 
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Las enajenaciones se ordenarán por resolución del In 
tendente Regional y no serán necesarios el informe ni la au-
torización previa del Ministerio del ramo a que alude el in-
ciso segundo del artículo 8° del decreto ley I'0 1 .056 , y el 
producto de ellas se destinará al servicio de la región en 
la forma que el Intendente Regional determine. 

Las obligaciones de los organismos nombrados, que es 
tuvieren pendientes a la fecha de ser suprimidos, se pagarán 
con los fondos no utilizados del presupuesto de 1976 de la 
entidad respectiva y, a contar del año 1977, los saldos ade-
cuados se pagarán con los recursos §ue cada vez deberán con-
sultarse en la Ley de Presupuesto. 

El Intendente Regional tendrá, para todos los efectos 
relacionados con los organismos que se supriman, la represen-
tación legal del Fisco. Quedará además facultado para dispo-
ner que los funcionarios de los organismos suprimidos tengan 
preferencia en la provisión de las vacantes existentes o que 
se produzcan en los Servicios de la administración centrali-
zada o descentralizada del Estado de la región correspondien-
te, siempre que dichos funcionarios reúnan los requisitos le-
gales para desempeñar los cargos y lo autorice el jefe supe-
rior del Servicio respectivo. 

ARTICULO 5°.- Ha sido derogado por el art. 1o, inc. 2° del 
DL. 1.612, de 10/12/76.-

ARTICULO 6°.- Las Secretarías Regionales de Planificación y 
Coordinación consultadas en el párrafo 3° del Título II se 
organizarán sobre la base de las actuales corporaciones de 
desarrollo, comités programadores, juntas de adelanto, ofi-
cinas regionales de planificación y de otras entidades de la 
misma naturaleza que determine el Intendente Regional respe£ 
tivo, tomando en cuanta el personal y el patrimonio de dichas 
entidades. Ello se hará por decreto supremo, a proposición de 
la Comisión Nacional de la Reforma Administrativa. 

ARTICULO 7°.- Los Ministerios, los servicios públicos, y de-
más entidades del Estado, deberán proponer al Supremo Gobier 
no planes de desconcentración administrativa territorial que 
faciliten el cumplimiento de este decreto ley. Los planes de-
berán presentarse en el plazo de sesenta días a contar desde 
la fecha de publicación del presente decreto ley. Los planes 
aludidos no podrán contemplar aumento de cargos o funciona-
rios de los respectivos Ministerios, servicios e institucio-
nes existentes. La dotación del personal de las intendencias 
y demás organismos contemplados en el presente decreto ley 
se hará preferentemente sobre la base del traslado o sustitu 
ción de cargos y de la destinación de funcionarios que traba 
jan en Santiago. 

ARTICULO 8°.- Dentro del plazo de sesenta días, la Comisión 
Nacional de la Reforma Administrativa, en coordinación con 
el Ministerio del Interior, presentará al Supremo Gobierno 
el proyecto de nueva ley de Organización y Atribuciones de 
las Municipalidades. 



ARTICULO 90 >-* Lo dispuesto en el párrafo 7° del Título II 
comenzará a regir el 1o de enero de 1975. 

ARTICULO 1,0"i- Mientfrás se dietah las normas definitivas 
sobre la máteífiá, les serán aplicables a los intendentes 
Regionales y á los Gobernadores Provinciales las inhabili-
dades, sistemas de subrogación e incompatibilidades que ac 
tualmente rigen para los Intendentes y Gobernadores. 

Regístrese en la Contraloría General de la República, pú-
blíquese en el Diario Oficial e insértese en la Recopila-
ción Oficial de dicha Contraloría. AUGUSTO PINOCHET UGAR-
TE, General de Ejército, Presidente de la Junta de Gobier-
no, Jefe del Estado. JOSE T.MERINO CASTRO, Almirante, Co-
mandante en Jefe de la Armada.- GUSTAVO LEIGH GUZMAN, Gene-
ral del Aire, Comandante en Jefe de la Fuerza Aérea de Chi-
le.- CESAR MENDOZA DURAN, General Director de Carabineros. 
OSCAR BONILLA BRADANOVIC, General de División, Ministro del 
Interior. 

¿NOTA) El art. 1"de este DL 575 aparece con las modifica-
ciones posteriores, de tal modo que las regiones 
en sus límites están constituidas de acuerdo a lo 
que se menciona en segundo lugar, en la actualidad. 
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DECRETO LEY N° 1.367 

(Publicado en el Diario Oficial N° 29.403, de 11 de Marzo 
de 1976) . 

MINISTERIO DEL INTERIOR 

ESTABLECE NORMAS PARA EL MANEJO DEL FONDO NACIONAL DE DE-
SARROLLO REGIONAL 

Santiago, Io de Marzo de 1976.- la H.Junts de Gobierno de 
la República de Chile ha acordado hoy lo que sigue; 
Núm. 1.367.- Vistoss Lo dispuesto en los decretos leyes 
Nos. 1 y 128, de 1973; 527, 573 y 575 , de 1974, 
La Junta de Gobierno de la República de Chile ha dado su 
aprobación y dicta el siguientes 

DECRETO LEY s 

ARTICULO 1°.- Sin perjuicio de lo dispuesto er. el artículo 
24° del decreto ley N°575, de 1974, los recurstis que a con 
tinuación se indican ingresarán a las cuentas corrientes 
bancarias, subsidiarias de la Cuenta Unica Fiscal, abierta 
por los Intendentes de las Regiones y Area Metrcpolitana 
del país para el manejo del Fondo Nacional de Desarrollo 
Regional, a saber: 

1.- Las sumas que anualmente se asignen a cada R«gión o al 
Area Metropolitana de Santiago on la Ley de Presupuesto 
de la Nación, en conformidad a lo dispuesto el el artí^-
culo 24 del texto legal ya citado; 

2.- Los demás recursos que se contemplen en favor leí Fondo 
en leyes generales o especiales; 

3.- Los aportes que efectúen las diferentes instituciones 
fiscales, descentralizadas o de cualquier naturaleza 
para la respectiva Región; 

4.- Las donaciones, herencias y legados que hagan lps par. 
ticulares en favor del Fondo, para la respectiva Región 
y, en general, los aportes efectuados por aquellos a 
título gratuito en favor del Estado, que el Intendente 
considere útil ingresar; 

5.- Los recursos provenientes de la enajenación de l^s ac-
tivos de las corporaciones u organismos de desarrollo 
públicos o estatales de la respectiva Región o Area Me-
tropolitana de Santiago; 

6.- Los recursos provenientes de la enajenación de los bie. 
nes ubicados en su territorio que hayan sido incorpora 
dos al dominio del Estado por aplicación del decreto 
ley N°77, de 1973 , que sean destinados a la respectiva 
Región o Area Metropolitana de Santiago, y 



7.- Las recuperaciones, rentas, beneficios, utilidades, 
compensaciones, excedentes y cualquier fruto provenien 
te de bienes, servicios o inversiones adquiridos o e-
fectuados con cargo o recursos del Fontb Nacional de D£ 
sarrollo Regional, que sean destinados a la respectiva 
Región. 

ARTICULO 2",- Los saldos que presenten las cuentas corrien 
tes bancarias mencionadas en el artículo precedente al tér_ 
Atino de cada ejercicio presupuestario, no ingresarán a Ren 
tas Generales de la Nación. 

ARTICULO 30.- Declárase que cada Intendente Regional, en u-
so de las atribuciones que le confiere el N°t1 del artículo 
5° flel decreto ley Nc575, de 1974, y en las condiciones que 
ese texto indica, podrá asumir la representación extrajudi-
cial, ante terceros, de los servicios, organismos, empresas 
y entidades del Estado ubicados en la respectiva Region o 
Area Metropolitana de Santiago. 

ARTICULO 4°.- Los bienes que los Servicios del Estado adqui£ 
ran con recursos puestos a su disposición por alguna de las 
Regiones o Area Metropolitana de Santiago, deberán permane-
cer dentro del territorio del Area Metropolitana o de l a E e 
gión respectiva. 

No obstante, el respectivo Intendente podrá, mediante reso-
lución fundada en casos calificados, autorizar la salida de_ 
finitiva o temporal de uno o más de los bienes a que se re-
fiere el inciso anterior, determinando la forma y modalida-
des a que ella se sujetará. 

El producto de la enajenación de alganos de los bienes a que 
se refiere el inciso primero deberá ingresarse a la cuenta 
bancaria a que se refiere el artículo 10 de este decreto ley 
del Area Metropolitana o de la Región respectiva. 

Regístrese en la Contraloría General 3e la República, públí-
quese en el Diario Oficial e insértese en la Recopilación 0-
ficial de dicha Contraloría. AUGUSTO PINOCHET UGARTE,General 
de Ejército. Presidente de la República. PATRICIO CARVAJAL 
PRADO, Vicealmirante, Comandante en /efe de la Armada subro-
gante. GUSTAVO LEIGH GUZMAN, General del Aire, Comandante en 
Jefe de la Fuerza Aérea de Chile. CESAR MENDOZA DURAN, Gene-
ral , Director General de Carabineros. Enrique Montero Marx, 
Ministro del Interior subrogante. Pedro Larrondo Jara, Minis 
tro de Hacienda subrogante. 
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ANEXO N° 2 

Constitución italiana de 27 de diciembre de 1947.-

TITULO V. LAS REGIONES,LAS PROVINCIAS 
Y MUNICIPIOS* 

ARTICULO 114. La República se divide en Regiones, Provin-
cias y Municipios. 

ARTICULO 115.- Las Regiones se constituyen en entes autóno-
mos con poderes y funciones propios según los principios fi. 
jados en la Constitución. 

ARTICULO 116.- A Sicilia, Cerdeña, Trentino-Alto, Adigio, 
Friuli-Venecia Julia y al Valle de Acosta 3e les atribuyen 
formas y condiciones particulares de autonomía según estatti 
tos especiales adoptados por medio de leyes constituciona-
les. 

¿ARTICULO 117.- Las Regiones promulgan, para las siguientes 
materias, normas legislativas dentro de los límites de los 
principios fundamentales establecidos en las leyes del Es-
tado, siempre que las mismas normas no contradigan los in-
tereses nacionales y los de otras Regiones: 

— organización de las oficinas dependientes y de los en-
tes administrativos que dependen de la Región; 
circunscripciones municipales; 
policía local urbana y rural; 
ferias y mercados; 

- beneficencia pública y asistencia sanitaria y hospitala-
ria ; 
instrucción artesanal y profesional y asistencia esco-
lar ; 
museos y bibliotecas de los entes locales; 
urbanismo; 
turismo e industria hotelera; 
tranvías y líneas automovilísticas de interés regional; 
vialidad, acueductos y obras públicas de interés regio-
nal ; 
navegación y puertos lacustres; 
aguas minerales y termales; 
canteras y turberas; 
caza; 
pesca en aguas interiores; 
agricultura y bosques; 
artesanado. 
Otras materias indicadas en las leyes constitucionales. 

Las leyes de la República pueden solicitar a la Re-
gión que dicten normas para su actuación. 

ARTICULO 118.- Compete a la Región la función administrati-
va para las materias enunciadas en el artículo anterior, sal-

(*) Traducción del italiano por el autor.-



-vo aquellos de interés exclusivamente local, que pueden 
ser atribuidas por las leyes de la República a las provin-
cias, Municipios u otros entes locales. 

El Estado puede por medio de leyes delegar a la Re-
gión el ejercicio de otras funciones administrativas. 

La Región ejerce normalmente sus funciones adminis-
trativas delegándolas a las Provincias, a los Municipios o 
a otros entes locales, o valiéndose de sus oficinas prcvin 
ciales. ~~ 

ARTICULO 119.- Las Regiones tienen autonomía financiera en 
la forma y límites establecidos por las leyes de la Repúbli^ 
ca, que la coordinan con las finanzas del Estado, Provincia 
y Municipios. 

A las Regiones se atribuyen tributes propios y cuo-
tas de los tributos del erario, en relación a las necesida-
des de las Regiones para los gastos necesarios y cunplir sus 
funciones normales. 

Para proveer a fines determinados, y particularmente 
para valorar el Mediodía e Isola, el Estado asigna por ley a 
Regiones singulares contribuciones especiales. 

Las Regiones tienen demanio y patrimonio propio, se-
gún la modalidad establecida por medio de ley de la Repúbli-
ca . 

ARTICULO 120.- La Región no puede establecer impuestos de im 
portación o exportación o transito entre las Regiones, 

No puede adoptar disposiciones que obstaculicen de 
cualquier modo la libre circulación de las personas y de las 
cosas entre las Regiones. 

No pueden limitar el derecho de los ciudadanos de e~ 
jercer en cualquier parte del territorio nacional su profe-
sión, empleo o trabajo. 

ARTICULO 121.- Son órganos de la Región: el Consejo Regio-
nal, la Junta y su Presidente. 

El Consejo Regional ejerce la potestad legislativa y 
reglamentaria atribuida a la Región, y las otras funciones 
conferidas por la Constitución y por las leyes. Pueden pre-
sentar proposición de ley a las Cámaras. 

La Junta Regional es el órgano ejecutivo de las Re-
giones . 

El Presidente de la Junta representa a la Región: 
promulga las leyes y los reglamentos regionales; dirige las 
funciones administrativas delegadas por el Estado o la Re-
gión, conformándolas a las instrucciones del Gobierno cen-
tral. 

ARTICULO 122.- El sistema de elección, el número y los casos 



de inelegibilidad y de incompatibilidad de los consejeros 
regionales se establecen por medio de ley de la República. 

Ninguno puede pertenecer á la vez a un Consejo R£ 
gional y a una de las cámaras dei Parlamento o a otío Con-
sejo Regional. 

El Consejo elige de su seno un presidente y un de¡5 
pacho de presidencia para los trabajos propios. 

Los consejeros regionales no pueden ser llamados a 
responder por las opiniones expresadas y por los votos da-
dos en el ejercicio de sus funciones. 

El Presidente y los miembros de la Junta son elegi_ 
dos por el Consejo Regional entre sus componentes. 

ARTICULO 12 3.- Cada Región tiene un estatuto, el cual en ar 
monía con la Constitución y con las leyes de la República, 
establece las normas relativas a la organización interna de 
la Región. El estatuto regular, el ejercicio del derecho de 
iniciativa y del referendum sobre leyes y disposiciones admi. 
nistrativas de la Región y la publicación de las leyes y de 
los reglamentos regionales. 

SI estatuto es deliberado por el Consejo Regional 
con mayoría absoluta de sus componentes, y es aprobado por 
medio de ley de la República. 

ARTICULO 124.- Un Comisario del Gobierno, residente en la 
capital de la Reglen, supervisa las funciones administrati-
vas ejercidas por el Estado y las coordina con las ejerci-
das por la Región. 

ARTICULO 12 5.- El control de legitimidad sobre los actos ad 
ministrativos de la Región se ejerce de forma descentraliza 
da por un órgano del Estado,- del modo y dentro de los limi-
tes establecidos por las leyes de la República. La ley puede 
en determinados casos admitir el control de mérito, al solo 
efecto de promover, con solicitud motivada, el reexamen de la 
deliberación hecha por el Consejo Regional. 

En la Región se crean órganos de justicia administra 
tiva de primer grado, según el ordenamiento establecido por 
ley de la República. Pueden crearse secciones con sede dife-
rente a la de la capital de la Región. 

ARTICULO 126.- El Consejo Regional puede ser disueltó-, cuan-
do cumpla actos contrarios a la Constitución o graves viola-
ciones de ley, o no corresponda a la invitación del Gobierno 
de sustituir la Junta o el Presidente que haya cumplido aná-
logos actos o violaciones. 

Puede ser disuelto cuando, por dimisiones o por im-
posibilidad de formar una mayoría, no pueda funcionar. 

Puede también ser disuelto por razones de seguridad 
nacional. 

La disolución se dispone por medio de decreto moti-
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-v&do del Presidente de la República, oída una Comisión de 
diputados y senadores constituida, para las cuestiones re-
gionales, del modo establecido por medio de la ley de la 
República. 

Con el decreto de disolución se nombre una Comi-
sión de tres ciudadanos elegibles en el Consejo Regional 
que indica las elecciones dentro de tres meses y proveer 
a la administración ordinaria de competencia de la Junta y 
a los actos improrrogables a someter a la ratificación del 
nuevo Consejo. 

&RTICULO 127.- Cada ley aprobada por el Consejo Regional es 
comunicada al Conisario que, salvo el caso de oposición por 
parte del Gobierno, debe darle el visto en el término de 
treinta días de ;a comunicación. 

La ley se promulga en los dieciocho días de dado 
el visto y entra en vigor no antes de quince días de su pu-
blicación. Si una ley se declara urgente por el Consejo Re-
gional, y el Gobierno de la República lo consiente, la pro-
mulgación y la entrada en Vigor no están subordinadas a los 
términos indicados. 

El Gobierno de la República, cuando contemple que 
una ley aprobada por el Consejo Regional exceda la competen 
cia de la Región o se oponga a los intereses nacionales o a 
los de otras Regiones, la reenvía al Consejo Regional en el 
término fijado para darle el visto. 

Cuando si Consejo Regional la apruebe de nuevo por 
mayoría absoluta de sus componentes, el Gobierno de la Repú 
blica puede, en los quince días de la comunicación, promo-
ver la cuestión de legitimidad ante la Corte Constitucional, 
o la de mérito por oposición de intereses ante las Cámaras. 
En caso de duda la Corte decide de quien es la competencia. 

ARTICULO 128.- Las Provincias y los Municipios son entes au-
tónomos en el ámbito de los principios fijados por leyes ge-
nerales de la República, que determinan sus funciones.. 

ARTICULO 129.- Las Provincias y los Municipios son también 
circunscripciones de descentralización estatal y regional. 

Las circunstancias provinciales pueden ser subdiv¿ 
didas en distritos con funciones exclusivamente administrati_ 
vas para una ulterior descentralización. 

ARTICULO 130.- Un órgano de la Región, constituido del modo 
establecido por ley de la República,ejerce, también en for-
ma descentralizada, el control de legitimidad sobre los ac-
tos de las Provincias, de los Municipios y de los otros en 
tes locales. 

En casos determinados por la ley, se puede ejercer 
el control de mérito, en la forma de petición motivada a los 
entes deliberantes de reexaminar su deliberación. 

ARTICULO 131.- Se constituyen las siguientes Regiones: 

Piamonte; Valle de Aosta; Lombardia; Trentino-Alta Adigio; 



Veneto; Friuli-Venecia Julia; Liguria; Emilio-Romagna; 
Toscana; Umbría; Marcas; Lacio? Abruzzos? Molise; Campania; 
Puglia; Basilicata; Calabria; Sicilia; Cerdeña. 

ARTICULO 132.- Se puede con ley constitucional, oídos los 
Consejos Regionales, disponer la fusión de las Regiones e-
xistentes o la creación de nuevas Regiones con un mínimo 
de un millón de habitantes, cuando hagan solicitud tantos 
Concejos municipales que representen al menos un tercio de 
la población interesada, y la propuesta sea aprobada con re 
ferendum de la mayoría de la población misma. 

Se puede c 
oídos los Consejos 
Municipios, que hag 
Región y agregados 

ARTICULO 133.- El c 
les y la creación d 
Región se establece 
tiva de los Muni 
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sus leyes c rear 
modi ficar s us ci 
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on referendum y con ley de la República, 
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ambio de las circunscripciones provincia^ 
e nuevas Provincias en el ámbito de una 
con leyes de la República, bajo inicia-

dos, oída la misma Región. 

ón, o 
en el 
rcuns 



A N E X O N ° 3 

Constitución española de 29 de dieiertibfe de 19*78.-

TITULO VIII. 
DE LA ORGANIZACION TERRITORIAL DEL ESTADO.-

Capítulo Primero. Principios generales.-

ARTICULO 137.- El Estado se organiza territorialmente en mu 
nicipios, en provincias y en las Comunidades Autónomas que 
se constituyan. Todas estas entidades gozan de autonomía pa-
ra la gestión de sus respectivos intereses. 

ARTICULO 138.-El Estado garantiza la realización efectiva 
del principio de solidaridad consagrado en el artículo 2° 
de la Constitución, velando por el establecimiento de un 
equilibrio económico, adecuado y justo entre las diversas 
partes del territorio español, y atendiendo en particular 
a las circunstancias del hecho insular. 

2.- Las diferencias entre los Estatutos de las distintas Co 
munidades Autónomas no podrán implicar, en ningún caso, pri_ 
vilegios económicos o sociales. 

ARTICULO 139.° Todos los españoles tienen los mismos dere-
chos y obligaciones en cualquier parte del territorio del 
Estado. 

3.- Ninguna autoridad podrá adoptar medidas que directa o: 
indirectamente obstaculicen la libertad de circulación y es_ 
tablecimiento de las personas y la libre circulación de bi£ 
nes en todo el territorio español. 

Capítulo Segundo. De la Administración Local. 

ARTICULO 140.- La Constitución garantiza la autonomía de los 
municipios. Estos gozarán de personalidad jurídica plena. Su 
gobierno y administración corresponde a sus respectivos Ayun 
tamientos, integrados por los Alcaldes y los Concejales. Los 
Concejales serán elegidos por los vecinos del municipio median 
te sufragio universal, igual, libre, directo y secreto, en la 
forma establecida por la ley. Los Alcaldes serán elegidos por 
los Concejales o por los vecinos. La ley regulará las condicÍ£ 
nes en las que procede el régimen del concejo abierto. 

ARTICULO 141.- La provincia es una entidad local con persona 
lidad jurídica propia, determinada por la agrupación de muni-
cipios y división territorial para el cumplimiento de las ac 
tividades del Estado. Cualquier alteración de los límites pro 
vinciales habrá de ser aprobada por las Cortes Generales me-
diante ley orgánica. 

2. El gobierno y la administración autónoma de las provincias 
estarán encomendados a Diputaciones u otras Corporaciones de 
carácter representativo. 



3. Se podran crear agrupaciones de municipios diferentes de 
la provincia. 

4. En los archipiélagos, las islas tendrán además su admini£ 
tración propia en forma de Cabildos o Consejos. 

ARTICULO 142.-Las Haciendas locales deberán disponer de los 
medios suficientes para el desempeño de las funciones que la 
ley atribuye a las Corporaciones respectivas y se nutrirán 
fundamentalmente de tributos propios y de participación en 
los del Estado y de las Comunidades Autónomas. 

Capítulo Tercero. De las Comunidades Autónomas.-

ARTICULO 143.-En el ejercicio del derecho a la autonomía re-
conocido en el artículo 2 de la Constitución, las provincias 
limítrofes con características históricas, culturales y econo 
micas comunes, los territorios insulares y las provincias con 
entidad regional histórica podrán acceder a su autogobierno 
y constituirse en Comunidades Autónomas con arreglo a lo pre^ 
visto en este Título y en los respectivos Estatutos. 

2. La iniciativa del proceso autonómico corresponde a todas 
las Diputaciones interesadas o al órgano interinsular corres 
pondiente y a las dos terceras partes de los municipios cuya 
población represente, al menos, la mayoría del censo electo-
ral de cada provincia o isla. Estos requisitos deberán ser 
cumplidos en el plazo de seis meses desde el primer acuerdo 
adoptado al respecto por alguna de las Corporaciones locales 
interesadas. 

3. La iniciativa, en caso de no prosperar, solamente podrá 
reiterarse pasados cinco años. 

ARTICULO 144.-Las Cortes Generales, mediante ley orgánica, 
podran, por motivos de interés nacional? 
a) Autorizar la constitución de una comunidad autónoma cuan-

do su ámbito territorial no supere el de una provincia y 
no reúna las condiciones del apartado 1 del artículo 143.-

b) Autorizar o acordar, en su caso, un Estatuto de autonomía 
para territorios que no estén integrados en la organización 
provincial. 

c) Sustituir la iniciativa de las Corporaciones locales a que 
se refiere el apartado 2 del artículo 143. 

ARTICULO 145.1.-En ningún caso se admitirá la federación de 
Comunidades Autónomas. 

2. Los Estatutos podrán prever los supuestos, requisitos y 
términos en que las Comunidades Autónomas podrán celebrar 
convenios entre sí para la gestión y prestación de servicios 
propios de las mismas, así como el carácter y efectos de la 
correspondiente comunicación de las Cortes Generales. En los 
demás supuestos, los acuerdos de cooperación entre las Comu-
nidades Autónomas necesitarán la autorización de las Cortes 
Generales. 



ARTICULO 14 6." El provecto de Estatuto será elaborado por 
una asamblea compuesta por los miembros de la Diputación u 
órgano interinsular de las provincias afectadas y por los 
Diputados y Senadores elegidos en ellas y será elevado a 
las Cortes Generales para cu tramitación como ley. 

ARTICULO 147.1.- Dentro de los términos de la presente Cons 
titución, los Estatutos serán la norraa institucional básica 
de cada Comunidad Autónoma y el Estado los reconocerá y am-
parará como parte integrante de su ordenamiento jurídico. 

2. Los Estatutos de autonomía deberán contener; 

a) La denominación de la Comunidad que mejor corresponda a 
su identidad histórica. 

b) La delimitación de su territorio. 

c) La denominación, organización y sede de las institucio-
nes autónomas propias. 

d) Las competencias sumidas dentro del marco establecido en 
la Constitución y las bases para el traspaso de los serví 
cios correspondientes a las mismas. 

3. La reforma de los Estatutos se ajustará al procedimiento 
establecido en los mismos y requerirá, en todo caso, la a-
probación por las Cortes Generales, mediante ley orgánica. 

ARTICULO 148.1.- Las Comunidades Autónomas podrán asumir com 
petencias en las siguientes materias; 

1.- Organización de sus instituciones de autogobierno. 

2.- Las alteraciones de los términos municipales comprendi-
dos en su territorio y, en general, las funciones que co-
rrespondan a la Administración del Estado sobre las Corpo-
raciones locales y cuya transferencia autorice la legisla-
ción sobre Régimen Local. 

3.- Ordenación del territorio, urbanismo y vivienda. 

4.- Las obras publicas de interés de la Comunidad Autónoma 
de su propio territorio. 

5.- Los ferrocarriles y carreteras cuyo itinerario se desa-
rrolle ínregramente en el territorio de la Comunidad Auto 
noma y, en los mismos términos, el transporte desarrollado 
por estos medios o por cable. 

6.- Los puertos de refugio, los puertos y aeropuertos depor-
tivos y, en general, los que no desarrollen actividades C£ 
merciales . 

7.- La agricultura y ganadería, de acuerdo con la ordenación 
general de la economía. 

8.- Los montes y aprovechamientos forestales. 
9.- La gestión en materia de protección del medio ambiente. 
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10.- Los proyectos, construcción y explotación de los apro 
vechamientos hidráulicos, canales y regadíos de interés 
de la Comunidad Autónoma, las aguas minerales y termales. 

11.- La pesca en aguas interiores, el marisqueo y la agri-
cultura, la caza y la pesca fluvial. 

12.- Ferias interiores. 

13.- El fomento del desarrollo económico de la Comunidad 
Autónoma dentro de los objetivos marcados por la política 
económica nacional. 

14.- La artesanía. 

15.- Museos, bibliotecas y conservatorios de música de in-
terés para la Comunidad Autónoma. 

16.- Patrimonio monumental de interés de la Comunidad Autó_ 
noma. 

17.- El fomento de la cultura, de la investigación y, en su 
caso de la enseñanza de la lengua de la Comunidad Autónoma. 

18.- Promoción y ordenación del turismo en su ámbito terri-
torial . 

19.- Promoción del deporte y de la adecuada utilización del 
ocio. 

20.- Asistencia social. 
21.- Sanidad e higiene. 

22.- La vigilancia y protección de sus edificios e instala-
ciones. La coordinación y demás facultades en relación con 
las policías locales en los términos que establezca una 
ley orgánica. 

2.- Transcurridos cinco años, y mediante la reforma de sus 
Estatutos, las Comunidades Autónomas podrán ampliar su-
cesivamente sus competencias dentro del marco estable-
cido en el artículo 149. 

ARTICULO 149.- El Estado tiene competencia exclusiva sobre 
las siguientes materias: 

1*- La regulación de las condiciones básicas que garanticen 
la igualdad de todos los españoles en el ejercicio de los 
derechos y en el cumplimiento de los deberes constituciona 
les. ~~ 

2.- Nacionalidad, inmigración, emigración, extranjería y de-
recho de asilo. 

3.- Relaciones internacionales. 

4.- Defensa y Fuerzas Armadas. 

5.- Administración de Justicia. 



.-- Legislación mercantil, pe 
ción procesal, s;:r¡ perjuioi 
dades que en este orden se 
des del derecho sustantivo 

nal y penitenciaria; legisla-
o las necesarias especiali^ 
deriven de las particularida-
de las Comunidades Autónomas. 

.- Legislación laboral,- sin perjuicio de su ejecución por 
los órganos de las Comunidades Autónomas. 

Legislación civil, sin perjuicio de la conservación, mo 
dificación y desarrollo por las Comunidades Autónomas de 
los derechos civiles, forales o especiales, allí donde e-
xistan. En todo caso, las reglas relativas a la aplicación 
y eficacia de las normas jurídicas, relaciones juridico-
civiles relativas a las formas de matrimonio, ordenación 
de los registros e instrumentos públicos, bases de las o-
bligaciones contractuales, normas para resolver los con-
flictos de leyes y determinación de fuentes del Derecho, 
con respecto, en este último caso, a las normas del dere-
cho foral o especial. 

9. - Legislación sobre propiedad intelectual e industrial. 

10.- Régimen aduanero y arancelario; comercio exterior. 

11.- Sistema monetarios divisas, cambio y convertibilidad; 
bases de la ordenación del crédito, banca y seguros. 

12.- Legislación sobre pesas y medidas, determinación de la 
hora oficial. 

13.- Bases y coordinación de la planificación general de la 
actividad económica. 

14.- Hacienda general y Deuda del Estado. 

15.- Fomento y coordinación general de la investigación 
científica y técnica. 

16.- Sanidad exterior. Bases y coordinación general de la 
sanidad. Legislación sobre productos farmacéuticos. 

17.- Legislación básica y régimen económico de la Seguridad 
Social, sin perjuicio de la ejecución de sus servicios por 
las Comunidades Autónomas. 

18.- Las bases del régimen jurídico de las Administraciones 
públicas y del régimen estatutario de sus funcionarios que, 
en todo caso garantizarán a los administrados un tratamieii 
to común ante ellas; el procedimiento administrativo común 
sin perjuicio de las especialidades derivadas de la organi 
zación propia de las Comunidades Autónomas, legislación so 
bre expropiación forzosa; legislación básica sobre contra-
tos y concesiones administrativas y el sistema de responsa 
bilidad de todas las Administraciones públicas. 

19.- Pesca marítima, sin perjuicio de las competencias que 
en la ordenación del sector se atribuyan a las Comunidades 
Autónomas. 

20.- Marina mercante y abanderamiento de buqvas; iluminación 
de costas y señalee marítimas; puertos de interés general; 



aeropuertos de interés general: control del espacio aéreo, 
tránsito y transporte aéreo, servicio meteorológico y ma-
triculacion de aeronaves. 

2 1 F e r r o c a r r i l e s y transportes terrestres que transcurran 
por el territorio de más de una Comunidad Autónoma; régi-
men general de comunicaciones; tráfico y circulación de v«s 
hículos a motor; correos y telecomunicaciones; cables aé-
reos, submarinos y radiocomunicación. 

22.- Legislación, ordenación y concesión de recursos y apro-
vechamiento hidráulicos cuando las aguas discurran por más 
de una Comunidad Autónoma, y la autorización de las insta-
laciones eléctricas cuando su aprovechamiento afecte a 
otra Comunidad o el transporte de energía salga de su ámbil 
to territorial. 

23.- Legislación básica sobre protección del medio ambiente, 
sin perjuicio de las facultades de las Comunidades Autóno-
mas de establecer normas adicionales de protección. La le-
gislación básica sobre montes, aprovechamientos forestales 
y vías pecuarias. 

24.- Obras públicas de interés general o cuya realización a-
fecte a más de una Comunidad Autónoma. 

25.- Bases del régimen minero y energético. 

26.- Régimen de producción, comercio, tenencia y uso de armas 
y explosivos. 

27.- Normas básicas del régimen de prensa, radio y televisión 
y en general, de todos los medios de comunicación social,sin 
perjuicio de las facultades que en su desarrollo y ejecución 
correspondan a las Comunidades Autónomas. 

28.- Defensa del patrimonio cultural, artístico y monumental 
español contra la exportación y la expoliación; museos, bî  
bliotecas y archivos de titularidad estatal, sin perjuicio 
de su gestión por parte de las Comunidades Autónomas. 

29.- Seguridad pública, sin p 
creación de policías por la 
forma que se establezca en 
el marco de lo que disponga 

erjuicio de la posibilidad de 
s Comunidades Autónomas en la 
los respectivos Estatutos en 
una ley orgánica. 

30.- Regulación de las condiciones de obtención, expedición 
y homologación de títulos académicos y profesionales y nor-
mas básicas para el desarrollo del artículo 27 de la Consti^ 
tución, a fin de garantizar el cumplimiento de las obliga-
ciones de los poderes públicos en esta materia. 

31.- Estadística para fines estatales. 

32.- Autorización para la convocatoria para consultas popula^ 
res por vía de referéndum. 
2. Sin perjuicio de las competencias que podrán asumir las 

Comunidades Autónomas, el Estado considerará el servicio 
de la cultura como deber y atribución esencial y facili-
tará la comunicación cultural efitre las Comunidades 
Autónomas, de acuerdo con ellas. 



34.-

3.- Las materias no atribuidas expresamente al Estado 
por esta Constitución podrán corresponder a las Co-
munidades Autónomas, en virtud de sus respectivos 
Estatutos. La competencia sobre las materias que no 
se hayan asumido por los Estatutos de Autonomía co-
rresponderá al Estado, cuyas normas prevalecerán, en 
caso de conflicto, sobre las de las Comunidades Aut<5 
nomas en todo lo que no este atribuido a la exclusiva 
competencia de estas. El derecho estatal, será, en todo 
caso, supletorio del Derecho de las Comunidades Autóno-
mas . 

ARTICULO 150.- Las Cortes Generales, en materia de competen 
cia estatal, podrán atribuir a todas o a alguna de las Comu 
nidades Autónomas la facultad de dictar, para sí mismas, ñor 
mas legislativas en el marco de los principios, bases y direc 
trices fijados por una ley estatal. Sin perjuicio de la com-
petencia de los Tribunales, en cada ley marco se establecerá 
la modalidad del control de las Cortes Generales sobre estas 
normas legislativas de las Comunidades Autónomas. 

2.- El Estado podrá transferir o delegar en las Comunidades 
Autónomas, mediante ley orgánica, facultades correspon-
dientes a materia de titularidad estatal que por su pro 
pia naturaleza sean susceptibles de transferencia o ,de_ 
legación. La ley preverá en cada caso la correspondiente 
transferencia de medios financieros, así como las formas 
de control que se reserve el Estado. 

3.- El Estado podrá dictar le 
cipios necesarios para ara 
mativas de las Comunidades 
materias atribuidas a la c 
así lo exija el Ínteres ge 
tes Generales, por mayoría 
apreciación de esta necesi 

yes que establezcan los priir-
onizar las dr' aposiciones nor-
Autónomas, aún en el caso de 

ornpetcncia de estas, cuando 
nsrai. Corresponde a las Cor-
absoluta de cada Cámara, la 

dad. 

ARTICULO 151.1.- No será preciso dejar transcurrir el plazo 
de cinco años a que se refiere el apartado 2 del artículo 148, 
cuando la iniciativa del proceso autonómico sea acordada den-
tro del plazo del artículo 1 4 3 . 2 , además de por las Diputaciones 
o los órganos interinsulares correspondientes, por las tres 
cuartas partes de los Municipios de cada una de las provincias 
afectadas que representen, al menos, la mayoría del censo elec 
toral de cada una de ellas y dicha iniciativa sea ratificada 
mediante referéndum por el voto afirmativo de la mayoría abso-
luta de los electores de acada provincia en los términos que 
establezca una ley orgánica. 

2.- En el supuesto previsto en el apartado anterior, el pr£ 
cedimiento para la elaboración del Estatuto será el si-
guiente; 

10 El Gobierno convocará a todos los Diputados y Senado-
res elegidos en las circunscripciones comprendidas en 
el ámbito territorial que pretenda acceder al autogo-
bierno, para que se constituyan en Asamblea, a los so-
los efectos de elaborar el correspondiente proyecto de 
Estatuto de autonomía, mediante el acuerdo de la mayo-
ría absoluto, de sus miembros. 



2.- Aprobado el proyecto de Estatuto por la Asamblea 
de Parlamentarios, se remitirá a la Comisión Con£ 
titucional del Congreso, la cual, dentro del plazo 
de dos meses, Id examinará con el concurso y la a-
sistencia de una delegación de la Asamblea propo-
nente para determinar de común acuerdo su formula-
ción definitiva. 

3.- Si se alcanzare dicho acuerdo, el texto resultante 
será sometido a referendum del cuerpo electoral de 
las provincias comprendidas en el ámbito territorial 
del proyectado Estatuto. 

4.- Si el proyetíto de Estatuto es aprob&do en cada pro-
vincia por la máyor ík de los votos válidamente e-
mitidós, sefcá elevado a las Cortee Generales. Los 
Plenos de ambas Cámaras decidirán sóbre el t^kto 
mediante un voto de ratifieadión* Abrobado el Esta-
tuto el Rey lo sancionará y lo pfcotaulgara como ley. 

5.- De no alcanzarse el acuerdo a que se refiere el apar 
tado 2° de este número, el proyecto de Estatuto ser! 
tramitado como proyecto de ley ante las Cortes Gene 
rales. El texto aprobado por éstas será sometido a 
referéndum del cuerpo electoral de las provincias 
comprendidas en el ámbito territorial del proyecta-
do Estatuto. En caso de ser aprobado por la mayoría 
de los votos válidamente emitidos en cada provincia 
procederá su promulgación en los términos del párra-
fo anterior. 

3. En los casos de los párrafos 4°y 5°del apartado anterior, 
la no aprobación del proyecto de Estatuto por una o varias 
provincias, no impedirá la constitución entre las restan-
tes de la Comunidad Autónoma proyectada, en la forma que 
establezca la ley orgánica prevista en el apartado 1 de 
este artículo. 

ARTICULO 152.1.En los Estatutos aprobados por el procedimien 
to a que se refiere el artículo anterior, la organización 
institucional autonómica se basará en una Asamblea Legisíati. 
va elegida por sufragio universal con arreglo a un sistema 
de representación proporcional que asegure, además, la repre-
sentación de las diversas zonas del territorio, un Consejo de 
Gobierno con funciones ejecutivas y administrativas, y un Pre 
sidente elegido por la Asamblea, de entre sus miembros, y nom 
brado por el Rey, a que corresponde la dirección del Consejo 
de Gobierno, la suprema representación de la respectiva Comu-
nidad y la ordinaria del Estado en aquélla. El Presidente y 
los miembros del Consejo de Gobierno serán políticamente res-
ponsables ante la Asamblea. 

Un Tribunal Superior de Justicia, sin perjuicio de 
la jurisdicción que corresponde al Tribunal Supremo culmina-
rá la organización judicial en el ámbito territorial de la 
Comunidad Autónoma. En los Estatutos de las Comunidades Autó-
nomas podrán establecerse los supuestos y las formas de par-
ticipación de aquéllas en la organización de las demarcacio-
nes judiciales del territorio. Todo ello de conformidad con 
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lo previsto en la ley orgánica del poder juaicial y dentro 
de la unidad e independencia de éste. 

Sin perjuicio de lo dispuesto en el artículo 123, las 
sucesivas instancias procesales, en su caso, se agotarán an 
te órganos judiciales radicados en el mismo territorio de 
la Comunidad Autónoma en qué está el órgano compétente en 
primera instancia, 

2. t Una víz sancionados y promulgados los respectivos Ésta^ 
tutos, solamente podrán set tüodificadofe mediante los proce-
dimientos en ellos establecidos y con referéndum entre los 
electores inscritos en los censos correspondientes. 

3. Mediante la agrupación de municipios limítrofes, los Es-
tatutos podrán establecer circunscripciones propias que go 
zarán de plena personalidad jurídica. 

ARTICULO 153. El control de la actividad de los órganos de 
las Comunidades Autónomas se ejercerá: 

a) Por el Tribunal Constitucional, el relativo a la constitu-
cionalidad de sus disposiciones normativas con fuerza de ley. 

b) Por el Gobierno, previo dictamen del Consejo de Estado, 
el del ejercicio de funciones delegadas a que se refiere 
el apartado 2 del artículo 150. 

c) Por la jurisdicción contencioso-administrativa, el de la 
administración autónoma y sus normas reglamentarias. 

d) Por el Tribunal de Cuentas, el económico y presupuestario. 

ARTICULO 154.- Un delegado nombrado por el Gobierno dirigirá 
la administración del Estado en el territorio de la Comunidad 
Autónoma y la coordinará, cuando proceda, con la administra-
ción propia de la Comunidad. 

ARTICULO 155.1. Si una Comunidad Autónoma no cumpliere las 
obligaciones que la Constitución u otras leyes le impongan, 
o actuare de otra forma que atente gravemente al inteirés ge-
neral de España, el Gobierno, previo requerimiento al Presi-
dente de la Comunidad Autónoma y, en el caso de no ser aten-
dido, con la aprobación por la mayoría absoluta del Senado, 
podrá adoptar las medidas necesarias para obligar a aquélla 
al cumplimiento forzoso de dichas obligaciones o para la pr£ 
tección del mencionado interés general. 

2. Para la ejecución de las medidas previstas en el apartado 
anterior, el Gobierno podrá dar instrucciones a todas las 
autoridades de las Comunidades Autónomas. 

ARTICULO 156.1. Las Comunidades Autónomas gozarán de autono-
mía financiera para el desarrollo y ejecución de sus compe-
tencias con arreglo a los principios de coordinación con la 
Hacienda estatal y de solidaridad entre todos los españoles. 

2. Las Comunidades Autónomas podrán actuar como delegados o 
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colaboradores del Estado para la recaudación, gestión y la 
liquidación de los recursos tributarios de aquél, de acuer 
do con las leyes y los Estatutos. 

ARTICULO 157,1. Los recursos de las Comunidades Autónomas 
estaran constituidos por: 

a) Impuestos cedidos total o parcialmente por el Estado; re-
cargo sobre impuestos estatales y otras participaciones 
en los ingresos del Estado. 

b) Sus propios impuestos, tasas y contribuciones especiales. 

c) Transferencias de un fondo de compensación interterrito-
rial y otras asignaciones con cargo a los Presupuestos 
Generales del Estado. 

d) Rendimientos procedentes de su patrimonio e ingresos de 
derecho privado. 

e) El producto de las operaciones de crédito. 

2. Las Comunidades Autónomas no podrán en ningún caso a-
doptar medidas tributarias sobre bienes situados fuera 
de su territorio o que supongan obstáculo para la libre 
circulación de mercancías o servicios. 

3. Mediante ley orgánica podrá regularse el ejercicio de 
las competencias financieras enumeradas en el precedente 
apartado 1, las normas para resolver los conflictos que 
pueden surgir y las posibles formas de colaboración fi-
nanciera entre las Comunidades Autónomas y el Estado. 

ARTICULO 158.1.-En los Presupuestos Generales del Estado po-
drá establecerse una asignación a las Comunidades Autónomas 
en función del volumen de los servicios y actividades estata 
les que hayan asumido y de la garantía de un nivel mínimo en 
la prestación de los servicios públicos fundamentales en todo 
el territorio español. 

2. Con el fin de corregir desequilibrios económicos inte£ 
territoriales y hacer efectivo el principio de solidari-
dad se constituirá un Fondo de Compensación con destino 
a gastos de inversión, cuyos recursos serán distribuidos 
por las Cortes Generales entre las Comunidades Autónomas 
y provincias, en su caso. 



ANEXO N° 4 

Constitución de la República de Venezuela de 23 de enero 
de 1961 

TITULO I 

DE La REPUBLICA, SU TERRITORIO Y SU DIVISION POLITICA. 

Capitule III. De los Estados.-

ARTICULO 16.-Los Estados son autónomos e iguales como enti-
dades políticas. Están obligados a mantener la independencia 
e integridad de la Nación; y a cumplir y hacer cumplir la 
Constitución y las leyes de la República. 

Darán fe a los actos públicos emanados de las autoridades 
nacionales, de los otros Estados y de los Municipios, y harán 
que se ejecuten. 

Cada Estado podrá conservar su nombre actual o cambiarlo. 

ARTICULO 17.- Es de la competencia de cada Estado: 

1° La organización de sus poderes públicos, en conformidad 
con esta Constitución; 

2° La organización de sus Municipios y demás entidades loca^ 
les, y su división politico-territorial, en conformidad 
con esta Constitución y las leyes nacionales; 

3° La administración de sus bienes y la inversión del situ¿ 
do constitucional y demás ingresos que le correspondan, 
con sujeción a lo dispuesto en los artículos 229 y 235 
de esta Constitución; 

4° El uso del crédito público, con las limitaciones y requ¿ 
sitos que establezcan las leyes nacionales; 

5° La organización de la policía urbana y rural y la deter-
minación de las ramas de este servicio atribuidas a la 
competencia municipal; 

6° Las materias que le sean atribuidas de acuerdo con el ar-
tículo 137. 

7° Todo lo que no corresponda, de conformidad con esta Cons-
titución. a la competencia nacional o municipal. 

ARTICULO 18.- Los Estados no podrán: 

1° Crear aduanas, ni impuestos de importación, de exporta-
ción o de tránsito sobre bienes extranjeros o nacionales, 
o sobre las demás materias rentísticas de la competencia 
nacional o municipal; 

2° Grabar bienes de consumo antes de que entren en circula-
ción dentro de su territorio; 



3° Prohibir el consumo de bienes producidos fuera de su te-
rritorio, ni gravarlos en forma diferente a los produci-
dos en él; 

4 o Crear impuestos sobre el ganado en pie o sobre sus produc. 
tos o subproductos. 

ARTICULO 19.- El Poder Legislativo se ejerce en cada Estado 
por una Asamblea Legislativa cuyos miembros deberán reunir 
las mismas condiciones exigidas por esta Constitución para 
ser Diputado y serán elegidos por votación directa con re-
presentación proporcional de las minorías, de acuerdo con la 
ley. 

La Asamblea Legislativa es competente para el examen y 
control de cualquier acto de la administración pública esta-
tal . 

Los miembros de las Asambleas Legislativas gozarán de ih 
munidad en el territorio del Estado respectivo, desde diez 
días antes de comenzar las sesiones hasta diez días después 
de terminar éstas o de separarse del ejercicio de sus funcio-
nes. Esta inmunidad se regirá por las normas de esta Constitu 
ción relativas a la inmunidad de los Senadores y Chutados, 
en cuanto sean aplicables. 

ARTICULO 20.- Son atribuciones de la Asamblea Legislativa: 

1° Legislar sobre las materias de la competencia estatal; 

2° Aprobar o improbar anualmente la gestión del Gobernador, 
en la sesión especial que al efecto se convoque; 

3° Sancionar la Ley de Presupuesto del Estado; 

El total de gastos autorizados por la Ley de Presupuesto 
no podrá exceder en ningún caso de la estimación de los in-
gresos del respectivo período hecha por el Gobernador en el 
proyecto presentado a la Asamblea Legislativa; 

4° Las demás que le atribuyan las leyes. 

ARTICULO 21. El gobierno y administración de cada Estado co-
rresponden a un Gobernador, quien además de Jefe del Ejecut¿ 
vo del Estado es agente del Ejecutivo Nacional en su respec-
tiva circunscripción. 

Para ser Gobernador se requiere ser venezolano por naci-
miento, mayor de treinta años y de estado seglar. 

ARTICULO 22.- La ley podrá establecer la forma de elección y 
remoción de los Gobernadores, de acuerdo con los principios 
consagrados en el artículo 3° de esta Constitución. El res-
pectivo proyecto deberá ser previamente admitido por las 
Cámaras en sesión conjunta, por el voto de las dos terceras 
partes de sus miembros. La ley respectiva no estará sujeta 
al veto del Presidente de la República. Mientras no se dicte 
la ley prevista en el artículo, los Gobernadores serán nombra 



-dos y removidos libremente por el Presidente de la Repú-
blica . 

ARTICULO 23.- Son atribuciones y deberes del Gobernador; 

1° Cumplir y hacer cumplir esta Constitución y las leyes, 
y ejecutar y hacer ejecutar las órdenes y resoluciones que 
reciba del Ejecutivo Nacional; 

2° Nombrar y remover los funcionarios y empleados de su de-
pendencia, cuya designación no estuviere atribuida a otra 
autoridad, sin perjuicio de lo que dispongan las leyes so-
bre carrera administrativa; 

3°Presentar a la Asamblea Legislativa un informe de su ad-
ministración durante el año inmediatamente anterior; 

4°Presentar a la Asamblea Legislativa el proyecto de Ley 
de Presupuesto. 

ARTICULO 24.- La improbación 
acarreará su inmediata desti 
última sea acordada expresam 
terceras partes de los miemb 

de la ges tión del Gobernador 
tuc ion en el caso de que esta 
ent e y por el voto de las dos 
ros de la Asamblea •-

Capítulo IV. De los Municipios 

ARTICULO 2 5.-. Los Municipios constituyen la unidad política 
primaria y autónoma dentro de la organización nacional. Son 
personas jurídicas, y su representación la ejercerán los ór_ 
ganos que determine la ley. 

ARTICULO 26.- La organización de los Municipios y demás en-
tidades locales se regirá por esta Constitución, por las ñor 
mas que para desarrollar los principios constitucionales es-
tablezcan las leyes orgánicas nacionales y por las disposi-
ciones legales que en conformidad con aquéllas dicten los Es_ 
tados. 

ARTICULO 27.- La ley podrá establecer regímenes para la orga 
nización, gobierno y administración de los Municipios, aten-
diendo a las condiciones de población, desarrollo económico, 
situación geográfica y otros factores de importancia. En todo 
caso la organización municipal será democrática y responderá 
a la naturaleza propia del gobierno local. 

ARTICULO 28.- Los qMunicipios podrán ser agrupados en DistrjL 
tos. También podrán los Municipios constituir mancomunidades 
para determinados fines de su competencia. 

ARTICULO 29.- La autonomía del Municipio comprende: 

1° La elección de sus autoridades; 

2° La libre gestión en las materias de su competencia; 
3° La creación, recaudación e inversión de sus ingresos. 
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Los actos de los Municipios no podrán ser impugnados 
sino por ante los Srganos jurisdiccionales, de conformidad 
con esta Constitución y las leyes. 

ARTICULO 30.- Es do la ccnpet 
administración de los inferes 
particular cuanto tenga relac 
y con ías materias propias de 
banisttio, abastos, circulación 
cia social, institutos popula 
cía municipal. 

enciá municipal el gobierno y 
es peculiares de la entidad,en 
ion con sus bienes e ingresos 
la vida local, tales como ur-
, cultura, salubridad, asisten-
res de crédito, turismo y poli-

La ley podrá atribuir a los Municipios competencia ex-
clusiva en determinadas materias, así como imponerles un mí-
nimo obligatorio de servicios. 

ARTICULO 31.- Los Municipios tendrán los siguientes ingresos: 

1° El producto de sus ejidos y bienes propios; 

2° Las tasas por el uso de sus bienes o servicios. 

3° Las patentes sobre industria, comercio y vehículos y los 
impuestos sobre inmuebles urbanos y espectáculos públicos 

4 o Las multas que impongan las autoridades municipales, y 
las demás que legalmente les sean atribuidas; 

5° Las subvenciones estatales o nacionales y los donativos; 

6° Los demás impuestos, tasas y contribuciones especiales 
que crearen de conformidad con la ley. 

ARTICULO 32.-Los ejidos son inalienables e imprescriptibles. 
Sólo podrán enajenarse para construcciones en los casos esta-
blecidos en las ordenanzas municipales, y previas las forma-
lidades que las mismas señalen. También podrán enajenarse 
con fines de reforma agraria aquellos que determine la ley, 
pero siempre se dejarán a salvo los que requiera el desarro-
llo de los núcleos urbanos. 

ARTICULO 33.- Los Municipios podrán hacer uso del crédito 
público, con las limitaciones y requisitos que establezca 
la ley. 

ARTICULO 34.- Los Municipios estarán sujetos a las limita-
ciones establecidas en el artículo 18 de esta Constitución, 
y no podrán gravar los productos de la agricultura, la cría 
y la pesquería de animales comestibles, con otros impuestos 
que los ordinarios sobre detales de comercio. 


